
AVISO DE ucITAçAo

Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

PREGAO PRESENCIAL'NQ 057/2013.

Regime de Compra: Menor Preço POR ITEM	 -
Objeto: Aquisiçào de Equipamentos e material permanente (aparelho de ar condicionado e
impressora), para utilizaçâo do CRAS, por intermédio de recursos do IGD Bolsa Familia.
Abertura: 0 protocolo dos envelopes será ate as lOhOOmin do dia 27 de maio de 2013, e a abertura dos
envelopes ocorrerá em Sessão Püblica as lOhiOmin horas do mesmo dia, nas dependencias da sala de
reuniOes ca Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado, sito na Avenida Willy Barth, 2885, Centro, Pato
Bragado - PR.
Edital: 0 edital estará disponIvel aos interessados junta a Secretaria de Administraçâo na Prefeitura do
MunicIpio de Pato Bragado, Estado do Paraná, durante o horário normal de expediente, das OShOOmin
as 12hOOmin e das 13h3Omin as 17hOOmin, de segurida a sexta-feira.

Pato Bragado - PR, aos catorze q ias do mês de maio de 2013.
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Ciumallo DO IG; fl:M

MANUAL DO

INDICE DE GESTAO DESCENTRALaADA MUNICIPAL DO

PROGRAMA BOLSA FAMILIA £ DO CAIJASTRO UNico

APRESENTAçA0

o Indice de Gestao Descentralizada Municipal (IGD-M) e o Indice de Gestao Descentralizada
Estadual (JGD-E) representam urna importante estratégia adotada pelo Ministétio do
Desenvolvimento Social e Cornbate a Fome (MDS) para apoiar e estirnular os entes federados a
investir na meihoria da Gestão do Programa Bolsa Farnilia (PBF) e do Cadastro Unico para Prograrnas
Sociais do Governo Federal (Cadastro Unico). Esses indices avaliam a Gestao em seus aspectos
fundamentals, oferecendo apoio financeiro àqueles municipios de acordo corn o seu desernpenho.

Desde abril de 2006, quando foi criado, o JGD-M tern contribuido significativamente para a melhoria
da Gestao Municipal do Programa, tanto em açöes de cadastrarnento das familias, como no
acompanharnento das condicionalidades, na articulação de açOes complementares e no apoio an
controle social do PBF.

Este caderno, produzido pela Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (Senarc), contém todas as
inforrnaçães sobre o IGDM: o objetivo, a fórrnula de cálculo, a repercussäo no repasse de recursos
aos municIpios, as modalidades de invesdrnento previstas na legislaçäo, a forma de incorporacao dos
recursos no orçarnento local, entre outras questöes fundamentals para a Gestão Municipal do PBF e
do Cadastro Unico. An final, o leitor encontrará ainda inforrnaçoes sobre Controle Social e
Transparência Püblica, bern corno a legislaçao aqui aplicada.

Corn este material, o Gestor municipal do PBF e do Cadastro tinico C os Conselheiros de Assistência
Social e das Instmncias de Controle Social do PBF Municipais e do Distrito Federal (ICS) terão a sua
disposicao urna foote de consulta sobre o IGD-M, que vai orienti-los sobre o recebirnento dos
recursos e sua aplicaçao de maneira adequada, contribuindo assim para a rnelhoria da Gestao Local.

Boa leitura e ôtimo trabalho!
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INflODUçA0

'A execução e a Gestio do Programa Bolsa FanrIlia são páblicas e governanientais e dar-se-ão deforina
descent ralizada, por ineio dz conjugação tie esforcos entre or entesfederados, observada a

intersetorialidade, a participacdo comunitiria e o cant role social.

Lei n o 10.836, de 09 dejaneiro de 2004, art 80

o pacto federativo estâ consagrado na Constituiçao Federal de 1988 e esntura a Politica de
Transferência de Renda no Brasil. Pica evidente pie o sucesso de uma iniciativa como o Programa
Bolsa Farnilia (PBF) depende sobremanefta do volume de esforços e do desempenho da Gestic,
descentralizada e articulada de forma intersetorial, de todos os entes envolvidos no processo. E é no
território concreto das cidades, bairros e comunidades que uma politica pübllca social corno essa se
realizt Assim, urn olbar sobre a qualidade da Gestao de qualquer programa dessa natureza deve passar
necessariamente pela preocupacáo corn a qualidade da Gestao Local.

Urna das consequências do processo de uniflcação dos programas de transferência de renda do
Govemo Federal (Bolsa Escola, Bolsa Alimentaçao, Vale Allrnentaçao e Auxflio Gas) em 2004 - que
culminou no PBF e tornou o Cadastro Unico como ferramenta de ingresso no respectivo Prograrna e
nos dernais prograrnas do Governo Federal - foi ci aumento no volume e na complexidade das
advidades a serem realizadas pelos municipios. 0 cumprirnento efetivo de todas as açöes propostas
corn ci minimo de qualidade dependia da disponibilidade de recursos financeiros disponibilizados aos
rnunicipios para a execução das referidas açöes.

Ern 2005, diante da necessidade de atualizar as informaçoes cadastrais de toda a base de dados do
Cadastro Unico, e considerando os custos de realizaçäo da atividade, o Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate a Forne (MDS), implernentou um processo de atualizaçao cadastral que, pela
prirneira yea, contava corn apoio financeiro relevante do Governo Federal para atividades de execuçào
do Cadastro Unico e do PBF nos rnunicipios. Este apoio financeiro constituiu no repasse de R$ 6,00
(seis reals) por cadastro válido e atualizado.

A realizaçao corn sucesso do processo de atualizaçao cadastral dernonstrou que a baixa disponibilidade
de recursos a serern investidos na Gestao do PEP, no nIvel do rnunicIpio, concorreria como um fator
lirnitante da Gestao do PEP. A experiência do incentivo frnanceiro para o processo de atualização do
Cadastro Unico demonstou, entào, a importhncia de o Governo Federal preocupar-se corn o
financiarnento das açöes de Gestao do PBF pie se encontrarn a cargo dos municIpios.

A Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (Senarc) passou a elaborar estudos para construir um
rnecanisrno de apoio financeiro firrnado sobre indicadores da Gestão do PBF e do Cadastro Unico. A
ideia era valorizar os municipios corn qualidade de gestão e incentivar os dernais a aicançar sempre
rnelhores indicadores de Gestao Local.

Neste contexto, foi criado o Indice de Gestão Descentralizada (IGD), urn indicador sintético, objetivo
e transparente que associa a formula de repasse corn rnonitorarnento e incentivo a boa prática da
Gestao.

0 IGD vein, portanto, a suprir a carência de aferiçao de qualidade da Gestao do PEP e do Cadastro
Unico, considerando corno critérios: a validade e a atualizaçao dos cadastros, bern corno o
acornpanharnento das condicionalidades de saáde e de educaçäo.

Corn base nos resultados apurados pot intermédio do IGD-M, os municipios que apresentarn born
desempenho recebern recursos financeiros para investir em atividades voltadas para a Gestao
cornpartilhada do PBF nos termos da Portaria MDS/GM no 148, de 27 de abril de 2006 (alterada pelas
Portarias MDS/GM no 754, de 20 de outubro de 2010 en° 319, de 29 de novembro de 2011).
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Os recursos são repassados aix rnunicipios e ac, Distrito Federal diretamente do Fundo Nacional de
Assistência Social (FNAS) para o Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) e para o Fundo de
Assistência Social do Distrito Federal AS/DF), respectivamente.

Os municIpios e o DF possuem autonomia para escolher entre as açöes voltadas para o PBF e a
Cadastro Unico, nas quais as recursos devern set aplicados, sejam elas no sentido de acornpanhar a
cumprimento das condicionaildades; adntinistrar as beneficios; acornpanhar familias beneficiárias;
cadastrar e atualizar dados do Cadastro Unico; articular açöes complernentares; fiscalizar a PBF e a
Cadastro Unico; e fortalecer o Contrale Social do PBF, apoiando a atuação das ICS, conforme
estabelece a Portaria MDS/GM n° 754, de 20 de outubro de 2010, dentre outras

Em seis anos de implantacao deste mecanismo inovador de repasses de recursos para a qualificaçao da
Gestão Municipal, o MDS já transferiu 1,5 trilhão de reais, conforme mostra o quadro a seguir:

Quadro Demonstrativo IGD-M

Recursos repassados de 2006 a 2011

(valores eta R$)

23.0667.982,62
256 .671,.'070,21,,
252.958.715,31
287 651567,49
299.488.145,66

1.488079Z.86t.,Od;

Coma vista, a auniento gradativo dos valores repassados pelo IGD-M indicam o aprimorarnento da
Gestão do PBF e do Cadastro Unico, ano após ano, em todo a Pals.

Pesquisas realizadas pela Senarc em 2006 e 2008 demonstrararn que a JGD-M contribui
significadvarnente para aprimorar a Gestao do PBF e do Cadastro Unico nos municipios. Esse
instrumento de repasse de recursos estimula a busca de qualidade de Gestão pelos municIpios i , que
cadastram as familias, gerenciam seus beneficios e acompanharn a cumprirnento das condicionalidades,
Os estados que coordenarn as açöes e apoiam tecnicamente as municipios de seus territórios, e a
Governo Federal, que coordena a Politica de Transferência de Renda no Brasil.

Ta1 esforça conjunto consolida assim urn circulo virtuoso de qualidade da Gestão descentralizada do
PBF e do Cadastro Unica em todo a territória nacional.

Portanto, é passivel observar que a transferéncia de recursos financeiros para apoiar a Gestao do PBF
e do Cadastro Unico, pot meio do IGD-M tern atingido Os objedvos de contribuir Para melhoraria das
condiçOes de ftrncionamento do Programa em todas as esferas. Tern ainda repercutido em ganhos no
atendimento is dernandas das familias beneficiárias do PBF, tornando-se urn fator de grande relevincia
para atingir as objetivas prapastos peia Piano Brasil Scm Misdria, lançado em 2011, especialxnente no
que se refere ao esforço para encantrar as famifias extremamente pobres que ainda estio fora da rede
de proteçäa e promoçio social e de outras açOes do poder páblico.

'Inclui ta ynbdm o Distrito Federal.
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A TRANSFERENCLA DE RlicuRsos Fn'aNcmtos AOS MUMCfPIOS E DF
pa& APozo A GEsTA0 DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA

FAME HA E DO CADASTRO UMco

0 que é ø IGD-M?

o Indice de Gestão Descentralizada Municipal (IGD-M) é urn instrurnento de prornoção e
fortalecimento da Gestão intersetorial do Programa Bolsa Farnilia (PBF). Corresponde a urna forma de
aferir a cobertura cadastral, bern corno a qualidade da Gestão do Cadastro Unico para Programas
Sociais do Governo Federal (Cadastro Unico) e a qualidade e integridade das informaçOes sobre o
acompanharnento das condicionalidades das areas de educação e de sa6de2.

A partir desse indice, que varia de zero a urn, os valores são calculados e os recursos, transferidos para
o Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), conforme seth visto no próximo kern deste manual.

Ern outras palavras, o IGD-M serve tanto para "rnedir" a qualidade das açôes ernpreendidas, refletindo
o desempenbo de cada Gestão Municipal, corno pan incenflvá-las a obtenção de resultados
qualitativos e tarnbérn pam compor a base de cálculo do montante de recursos que cada urna deve
receber a tItulo de apoio financeiro3.

A lógica do IGD-M, portanto, distingue-se de outras possIveis forrnas de disciplinar a transferéncia
de recursos financeiros, como Os convénios. Neles, os recursos são consignados e carecern de
prestação de contas ao órgão de origern. Já, no IGD-M, a transferéncia dos recursos é compreendida
corno urn direito alcançado pelos municipios que realizatarn as açöes C atingiram indices minimos
estabelecidos na legislação vigente. A prestação de contas, nesse caso, deve ser realizada ern nivel local,
ao Conseiho Municipal de Assistência Social (CMAS)4.

Essa lógica foi institucionalizada pela Lei no 10.836, de 09 de janeiro de 2004, que fez do IGD 6 uma
transferência obrigatória da União para os entes federados clue aderern voluntariarnente ao PEF, desde
que alcancern indices minirnos estabelecidos.

2 Con/anne An. li-B, incisos Jell, do Decreto n o £209, tie 17 de setembro tie 2004 (corn atualizacoes dadaspelo
Decreto n o 7332, de 19 & outubro d€ 2010).

3 A n. 8°, parigrafo 2 0, incisos I, lie Ill do Lei no 10.836, de 09 dejaneiro de 2004;

Vide item sobre Controle Social nas piginas 21 e 47 deste manual;

'Atualizada pela Lei n o 12.058, tie 13 tie outubro de 2010;

'Compreende IGD-M (municIpios e DF) e IGD-E (estados);

E
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o IGD-M contribui para que Os rnunicipios e o DE busquem, de forma continuada, aprimorar a
Gestão do PBF e do Cadastro Unaco, executando corn qualidade e eficiência as açOes expressas no
Decret07 no 5.209, de 17 de setembro de 2004, e na Portada 8 GM/MDS no 754, de 20 de outubro de
2010:

• Gestao de condicionalidades, realizada de forma intersetorial, compreendendo
as anvidades necessârias para a registro, sisternatizaçao e anilise das informaçoes
relacionadas a frequência escolar e I agenda de saüde;

• Gestão de beneficios;

• Acoanpanhamento das familias beneficiarias, em especial daquelas em situaçào de rnaior
vulnerabilidade social (beneficidrias do PBF e do Prograrna Cando Alirnentaçao - PCA)
realizada de forma articulada entre as areas de assistência social, saüde e educaçao;

• Identificaçao e cadastrarnento de novas farnilias, atualização e revisâo dos dados do
Cadastro Unico referentes aos cidadâos residentes no território do ente federado;

+ Jrnplerncntaçao de prograrnas complementares corn atuação no apoio ao
desenvolvin,ento das farnilias beneulciárias, desenvolvidos de acordo corn sua dernanda
e seu perfil, especialmente nas areas de:

.Aifabetizaçao e educaçao de jovens e adultos;
'7 Capacitaçao profissional;

V GeraçIo de trabatho e renda;

V Educaçao financeira;

'7 Acesso ao microcrédito produtivo orientado;

'7 Desenvolvirnento cornunitárjo e territorial;

• Atividades relacionadas ao acompanharnento e a fiscalizaçao do PBF, requisitadas pelo
MDS;

• Gestlo articulada e integrada corn os beneficios e serviços sócio assistcnciais previstos
na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS);

+ Apoio técnico e operacional as Insthncias de Controle Social (KS).

Nas préximas páginas, serio abordados temas sobre a cilculo do IGD-M, condiçOes de recebirnento
dos recursos, principals atribuiçaes do gestor municipal do PEF, sugestoes pan planejarnento da
utilizaçbo dos recursos, instruçôes sobre Orçamento Püblico, observaçaes sobre Controle Social,
aspects da Transparência Püblica.

Preparados?!

Antes de mais nada, precisarnos compreender coma o IGD-M é calculado. Vainos Ia!

7 Atualizadopelo Decreto n o 7.332, de 19 de outubro de 2010;

8 Revogou a Portaria GM/AIDS n° 148, de 27 de abril de 2006, a que deu on gem ao JGD, bern c-omo todas as
dernaisportarias que a alteram. Foi atualizada pela Portaria GM/MDS no 319, de 29 de novembro de 2011.

'Lei nag. 742, de 07 de dezerabro de 1993 #ualizadape1a Lei n° 12435, de 06 dejulho de 2011).
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A FORMULA DE CALcULo Do IGD-M

:	
a	 x Iateit IIIi Fajcir

Dc acordo corn o art. 3° da PortarialO GM/MDS n° 754, de 20 de outubro de 2010, 0 IGD-M é
calculado pela rnultiplicaçao de 4 fatores:

• Fator 16 o Fator de Operação: corresponde a media aritmética simples" das seguintes
variáveis

1 TCOC - Tan de Cobertura Oualificada de Cadasp, calculada pela diviso do
nümero de cadastros vâlidos de familias corn peril] Cadastro Unico, no rnunicipio,
pela quantidade de farnIlias estimadas corno püblico alvo do Cadastro Unico no
Municipio.

" MC - Tan de Atualizaçào Cadastral, calculada pela divisao do n&ncro de cadastros
válidos de farnulias corn perfil Cadastro Unico no rnunicIpio atualizados nos óltirnos
dois anos, pelo nárnero de cadastros válidos corn peril! Cadastro Unico no mum cipio;

' TAFE - Tan de Acompanhamento da Freguência Escolar, calculada pela divisao do
nürnero de crianças e adolescentes pertencentes is farnflias beneficiarias do PBF no
municipio, corn infonnaçoes de frequência escolar, pelo nümero total de crianças e
adolescentes pertencentes a farnilias benefithrias do PBF no rnunicipio; e

I TAAS - Tan de Acompanharnento da Agenda de Satide, calculada pela diviso do
nümcro de farnilias beneficiirias corn perill saüde no rnunicipio corn inforrnaçoes de
acompanharnento de condicionalidades de saüde, pelo nürnero total de familias corn
perfil saüde no municipio.

• Fator II é o Fator de adesäo an Sistema Unico de Assistência Social (SUAS), que
expressa se o rnunicipio aderiu ao SUAS, de acordo corn a Norma Operacional Básica
(NOB/SUAS);

• Fator III é o Fator de informaço da apresentação da cornprovação de gastos dos
recursos do IGD-M, que indica se o gestor do FMAS )ançou no sisterna informaüzado
do MDS (SuasWeb) a cornprovação de gastos 20 CMAS; e

• Fator IV é o Fator de informaçao da aprovaçio total da comprovaçâo de gastos
dos recursos do IGD-M pelo CMAS, que indica se o referido Conselho registrou no
Suasweb a aprovação integral das contas apresentadas pelo gestor do FMAS.

Atualiza4a pc/a Ponaria GM/MDS n° 319, de 29 de novembro de 2011;
' media ariunEtica simples 6 obtida dividindo-se a soma dczs taxas pc/a námcro delis (4). A necesseIrio que esse

resultado seja major epic 0,55 (cinquenta e cinco centdsimos)para a recebimento dos recursos;

=n
Pato 



Os Vois ATRIBUIDOS AOS FATORES DA FORMULA DE CAtcuLo

0 fator I, corno já exposto, é o c&ulo das tans de cadascro e de condidonalidades:

a

Jã aos fatores II j Ill e IV, são atribuidos os seguintes valores:

.1 Valor 0 (zero) quando:

a) 0 municipio não liver aderido ao SUAS (Fator H);
b) 0 municipio não liver informado no Suasweb, ate 30 de abril do ano seguinte ao término do

exercicio' 2, a apresentaçio da cornprovação de gastos dos recursos do IGD-M ao respectivo
CMAS (Fator HI); e

c) .0 CMAS não dyer informado no SuasWeb,. ate 31 de maio do ano seguinte 20 término do
exercido", a aprovação total da comprovacãO de gastos dos recursOs transferidos (Fator IV).

/ Valor 1(um) quañdo: 	 •.

a) 0 rnunicipio tiver aderido-ao SUAS (fator II);
b) 0 municipio liver inlormado, no SuasWeb, a aprese&ação da comprovação de gastos dos

recursos do IGD-M ao respectivo CMAS (Fator Ill); e
c) 0 CMAS liver informado, no SunsWeb, .a aprovação, total da cornprovaçäo de gastos dos

recursos transferidos (Fator IV).

72 Conforme an. 60, para%rafo 2 0 & Poniz-ia GM/MDS ° 625, de 10 de agosto tIe 2010 (atualizado pela
Portaria GM/MDSn0 118, de 08 de abril de 201 1);	 -	 -

". C'onforme art 60, pardgrafo 3 0. da Portaria GM/MDS n o 625, & 10 de agàsto de 2010 (uualizado pela
Port4riaGM/MDSn°118,de08deabrilde2011).

Processo LicitabrioI
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CONI)rçOEs PARS 0 RECEBIMZrqTo DOS REcurtsos
De acordo corn os artigos 3° e 5° da Portaria GM/MDS n° 754, de 20 de outubro de 2010 1 4, omunicipio esth apto a receber os recursos do JGD-M, guando:

') Aderir formalmente ao PBF, de acordo corn a Portarja GM/MDS n° 246/200515;

• Aderir an SUAS Fator II = 1);

£nkuy & osseuixtes valores rnioin,os de:

0,20 (vinte centésimos) em cada urna das quatro taxas que cornpôern o Fator de Operaçao
(TCQC, TAC, TAFE e TAAS ? 0,20);

• 0,55 (cinquenta e cinco centésimos) no cálculo do Fator de Operação (Fator I ? 0,55), ou
seja, apôs o cálculo da media aritrnética das taxas, atingir o minirno de 0,55 no indice final;
B ainda estiver em dia corn:

•:• o lançamento da cornprovaçao de gastos no SuasWeb (Fator III = 1);

• A aprovaçâo total da cornprovaçao de gastos pelo CMAS (Fator IV = 1).

r..(r1rP

Se algurna tan do Fator I for rnenor que 0,20 cu o resultado final do Fator I esther abaixo de 0,55 ou
urn dos dernais Sores for igual a zero: NAO ha repasse de recursos16

QUADRO SINOPTJCO

Valores correspondentes aos fatores do IGD-M

-j

U
714'!

it DAt

1

Nb au a SUAS

;I)	 1

Näo i;c>lT))u

110 ufcamjun Ss'' ) 	 tt)	 parc.iairncntc

"Atualizada pela Portaria GM/MDS n o 319, de 29 de novetn bra de 2021;
"Requer existéncia formal efuncionarnento adequado de ICS criachi ott designada pc-era a PBF ea indicaçao do
gestor municipal do PBF e do Caaastro Unico;
16 

Lembramos ainda que a taxa defrequência escolar (TAFE) rem seu resultado refletido no cilculo do IGD-M
par dois meses -para a perlodo de mezzo a dezembro - epor 4 tneses - para o perlodo de janeiro a a/nil-, Ca taxa
da agenda chi saáde (TAAS), par 6 meses - defevereiro a julbo e de agosto a janeiro -, a que equivale dizer epic,
caso o municIpio ndo consiga atingir 0,20 nessas taxas, dc pode chegar a ter o repasse suspensa POT ate' 6 meses;

ProcessoI	 Llltatorjo
Foiha	
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0 CALCULO DOS RECURSOS A SEREM TRANSFERIDOS A CADA MuNlcfPxo

Conforme o art. 4° da Portarial? GM/MDS n° 754, de 20 do outubro do 2010, o recurso financeiro a
set transferido polo MDS 205 municipios é calculado da seguinre forma:

cRectirso a set trânsferzd
vando am

,-.	 -- ._.....	 ,.

-	 ---	 ,-	 ------------
- --	 ---

;2 M cto

	

incenttvos	 - t
-,

10 PASSO:

Multiplicamos 0 valor do IGD-M apurado no més por R$ 3,25 (trés reais e vinte e cinco
centavos) para cada cadastro válido de farnilia inscrita na Base Nacional do Cadastro
Unico no més anterior ao do més de referEnda do cálcuio' 9;com renda mensal per capita de ate ½
salirio minirno no municipio, atualizado nos áltimos dois anos, ate o lirnite da estirnativa do
nürnero do familias identificadas como pblico alvo do Cadastro Unico no rnunicipio.

2° PASSO:

Somamos ao resultado do valor apurado no 10 passo, Os seguintes incentivos financeiros:

1 3% (tr& por cento), proporcionais ao acornpanhamento das farnThas beneficiárias em
situação do descumprimento de condicionalidades, que esrejam em processo de
acompanhamento familiar;

1 3% (trés por cento), quando o municipio atender, nos prazos esripulados, demandas
da Senarc referentes a apuração de eventuais irregularidades na execução local do
PBF;

1 2% (dois por cento), quando o rnunicipio river 100% (cern por cento) dos dados
referentes a Gesto Municipal atualizados no Sistema de Gestao do PUF
(SIGPBF) ha menos do urn aria; e

/ 2% (dois par cento), quando a municipio apresentar polo menos 96% (noventa e seis
par cenro) do cartôes do PEF entregues na data do apuraçâo do IGD-M.

"Atualizadapela Ponaria GM/MDS n° 319, & 29 do novo,nbro do 2011;

Cadauro vAIWo atualizado I aquelo quo aroSe in: egralmente or soguintes requisitos:

& it radar os campos obrigatorios do Fonnuldrio Principal do Cadasiramento reenchi4os integralmente para
tot/os os component or dafami'lia;e

b) apresentar, no quo so refere ao Responsdvel pela Unidade Familiar . RF, a registro do Cadastro do Pessoa
Fisica- CPF e/ou tutulo eleitor4 corn aceçtio defamilias indi'genas o quilombolas, cujo RFpoderd aprosentar
qualquer out-ri, documento do identidadeprovisto no Fonnuldrio de Cadastramento;

"São consideradas as jam z'lias corn renda familiar mensal per capita do ate ½ saldrio minima, corn cadastros
atualizados nor tVtimos dais anos, atio limite St estimativa do nümero defarnIlias identzjicadas como pü.blico
alvo do Cadastro Unico no municipio;

Processo Licittj5rio1
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DOISFJcLiIPLOSPRATICOS

1. Num detenninado més, urn rnunicipio hipotdtico 'A obteze os ;eguin resultados:

a) TCQC- Taxadecobertura&ca,j.atyos = 0,48

b) TA C - Taxa de atualizaçJo tie caciastros = 0,68

c). TAPE - Taxa de crianças corn infonnacaes defrequencia escolar = 0,86

d) TAAS - Taxa defamuilas corn acompanharnento da agenda d-esatde = 0,78

Apikando afórrnzs/,a do cdlculo do Fator I,ternos:

I Ornunicipio TA"adthuaoSUAS.EmaooFatorJI 1;
1 0 gestor do FMJ4 S Ian cou, tempestivarnente, no Suas Web a cornpovacdo tie gastos para

apreciaçiodo CAM 5;Fapjr3=.f;

/ Houve aprovacdo total da cothprovaçio de gasios dos rëcursos do IGD-M pelo CMAS,
registrado no Suas Web: Fator. 4 = 1.

0 JGD-Mdo rnunkIpio 'TA °,-Ioo, send: 	 -

-	 I Processo Licita5ri61
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4

Para cakular 0 recurso a ser trarisferido pa ret o munkipio "A ", devemos seguir os seguintes passos:

1 1 0 Passo: multiplicar o JGD-MporRS 3,25 para cadet caa'astro veulido è atualizado.

Suponharnos que o tnunicipio '4 apresente 20 milfainilias net estimativa de fiobreza (pet/il Cadastrô- -
Unico), eLzs qua is apenas 7.766 correspondem a cadastros veulidos e atualizaa'os. Terernos, entâo:

1 2 0 Passo: somar incentivosfinanceiros. 	 -	 -

Nosso inunicipio "A" hipoteticarnente, registrou no Sicon o processo de a4ornpanhanento de todas as
•	 famIlias beneficidrias em situaçdo de descumpritnento k condicionalidad&°.

Tern direito, portanto, ac acréscimo de 3%, que, sobre o montante de R$ 16.069,76, coitesponde a itt
482,09.

•	 0 tnunicIpio a4" também atualizou, nos ültirnos mesa, todos os dados dz Gestlo Municipal no
SJGPBF. Logo, tern direito a mais 2% (R$ 321,40) 	 -

Portanto, o valor a ser transferido serd de:	 -

-f

Podernos ver, entlo, que o rnunicIpio "A ' caso preenchesse todos os quesitos retativos -aos incentivos
Jinanceiros, tenet o valor de sets IGD -M acrescido de 10% sobre o valor inicialmente calculado.

20 Segundo a Portaria GA1/MDS -n o 75412010, 0 direito a receber 3% (trés POT cento) do valor apurado n6Fator
de Opera çio (Fazor I) é popornonal ao acompanhamento as familias beneJici4rias em situacio de
descumprimento de condicionalidades, gate estejam em processo de acompanhamento familiar. Portanto, se o
municipio consegue acompanhar 100% das familias, ele recebe 3%; se acompanha 50% dessas famIlial, recebeapenas 1,5%, etzssirnpordrnnte;-	 -
21 Esse valor é o miximo que ekpode receber; por isso, échamadtii de 'teto 0;	 -

• -	 .	
Processo Licitatóno-	 .-

-:	 Fol-ha.n°_Il__j
•PatoBragado - PR



Z Agora, considerernos outro rnunicipio hipotbico, que chamarernos de "B".

Ele obteve os seguintes resultados:

e) TCQC - Taxa de cobertura de cadastros = 1,00

Q TA C - Tars de atualizaçdo de cadastros 1,00

g) TAFE - Tars de crianças corn inforrnaçoes defrequêncth escolar = 1,00

h) TAAS - Tars defarnIlias corn acompanhanjento da agenda de sazkle = 1,00

São os meihores resultadospossiveis, ndo 6 mesmo?!

Entio...

J.I,fl III'fl !'I II Aplicando afórrnula do cilculo do Fator I tern Os:

1 Q rnunicipio "B" aderiu ao SUAS. Entao o Fator II = 1;
V 0 gestor do FMAS lançou, tempestivarnente, no Suas Web a cornprovacdo de gastos para

apreciaçao do CMAS: Fator 3 = 1;
V Houve aprovacdo total da cotnprovaçdo de gastos dos recursos do IGD-M pelo CMAS,

registrado no Suas Web: Fator 4 = 1.

OIGD-Mdo rnunici'pio "B"seri-

Excelen tell

Agora, para calcular o recurso a ser transfei-ido pet-a este rnunicIpio, varnos nos lernbrar do passo-a-
passo:

1 10 Passo: rnultiplicar o IGD-Mpor R$ 3,25 para cada cadastro vilido e atualizado.

Suponharnos que a estirnativa de pobreza (perJil Cadastro (inico) do rnunicipio "B" seja de 100 rnil
farnIlias. Corn urn grande esforco de conscientizacao e busca ativa, a Gestdo Municipal conseguiu
localizar todas asfarnilias residentes no rnunicIpio "B" que apareciarn na estirnativa.

Podernos constatar que esta Gestdo Municipal estef de parabéns, nio 6 rnesrno?! Fez urn zrabalho
irrepreensivel: conseguiu, corn exceléncia, o cadastrarnento e a atualização dzsfarnIlias que residern no
rnunicIpio We aconzpanhou as condicionalidades de todas elas.

Neste caso, devemos considerar afórrnula do recurso a ser transferido:

Agora,falta apenas calcular os incentivos, se houver. Lernbrarn? Varnos entJo ao segundo passol

1ocesso Lic461I Follia nO_Q.k____ I
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1 20 Passo: sornar incentivosfinariceiros,

a) Nosso rnunicz'pio 'tB", hipoteticarnente, registrou no Sicon o processo de acornpanha,nento &
todas asfarnilias benejicidrias em situaç3o de descumprirnento & condicionalia'ades 22, Tern
direito, portanto, ao acriscirno de 3%, que, sobre o rnontante de R$ 325.000,00, corresponde a
R$9.750,00;

b) AIim disso, o rnunicIpio "B" conseguiu atender, nos prazosestipulados, todas as demandas di
Senarc referentes 4 apuraçJo de eventuais irregularidades. Logo, tern direito a mais 3% so/re
o valor calculado (mais R$9.750,00),-

c) Este tnunicipio foi muiw atento e ma7teve atualizados todos os dados di (Jestlo Municipal
no SIGPBF, no áltirno any. LIe, portanto, tern direitoa rnais 2% (soma R$ 6.500,00);

d) Par JIm, a Gestlo do rnunicIpio "B" conseguiu war o estoque de canoes ndo entregues, vu
seja, conseguiu que todos as cartOesfossern devidarnente entregue âsfarnIlias beneficiArias. Isw
acresce 2% (rnaisR$ 6500,00).

Portanro, a valor a 5cr transferido sen de:

roaernos yen, enido, que a munidpio B0 nb desperdiça" nenhurn centavo do que esti previsto para
o MDS repassar aos rnunicipios, curnprindo a sell papel corn plenitude, no que se re/re 4 qua lidade de
gestlo. E, par isso, deve se considerado corno urn exemplo a ser seguido. .E o nosso rnunicIpiopadrdo/

22 Segundo a Portarj,a GM/MDS n° 75412010, a direito a receber 3% (trés por cento) do valor apurado no Fatorde Opera çio (Tator I) d proporcional ao acompani,amento 45 famlilas benefici4rj4s em sitscaçJo de
descumpnimento de condicionalidades, que estejam em processo de acompanhamenta familiar. Portanto, se a
municipio consegue acompanhar 100% dzs Jam i/las, cit recebe 3%; se acompanha 50% dessas famiias, recebeapenas 1,5%, eassim par diante;

• Processo LicitaI5orio
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OREPASSE

	

•	 DOS

I 

RECURSOS

	

•	 Os recursos são repassados do Fundo Nacional de Assisréncia Social (FNAS) ao Fundo Municipal de

	

•	 Assisténcia Social (FMAS) 1 nos termos do art. 8°, da Lei no 10.836, de 09 de janeiro de 200423, na
modalidade "fundo a fündo".

Os depósitos são efetuados em conta corrente aberta pelo ENAS no Banco do Brasil especialmente
pan fins de execução financeira das atividades vinculadas a Gestao descentralizada do PEF edo
Cadastro Unico.	 - •	 -

4

•	 •	 •	 •	 •	
•	 4

"Atualizg4a pela Lei no 12.0* de 23 de outubro tie 2010. 	 •	 •	 •

I Processo Licitat 10
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A GESTAO MUNICIPAL DO PBF

E DO CADASTRO UNIco

o servidor designado pelo prefeito para assumir as responsabilidades de execução das atividades de
Gestao do PBF e do Cadastro Unico é denominado "gestor municipal do PBF e do Cadastro Unico".
Seus dados cadastrais, assim corno os do prefeito e da prefeitura, da sua equipe de Gestao, da ICS,
responsável pelo acompanhamento do PBF e do Cadastro Unico (quando houver) e o CMAS e de seus
componentes, devem estar atuaiizados no Sistema de Gestâo do PBF (SIGPBF).24

Ao set designado, o gestor assume a responsabilidade pelas atividades de Gestáo do PBF e do
Cadastro Unico no rnuniclpio. E igualmente responsávei pela observância da aplicaçao dos recursos do
!GD-M nas finalidades a que se destinam, pianejando e coordenando os trabaihos, através da
propositura de discussoes intersetoriais corn as Ireas de assistência soda!, saüde e educaçao, dentre
outras. 25 Deve tarnbern estar atento para integrar as açOes nos Pianos de Assisténda Social26.

o gestor torna-se, portanto, a referenda para o MDS sobre os temas relacionados a Gcstão
descentralizada do REF e do Cadastro Unico no ãmbito municipal ou no DF, corn a articulação
necessária para o born andamento das açôes intergovernamentais.

Sua atuaçâo na execuçâo dos procedimentos de cadastramento, gestão de beneficios e de
condicionalidades, na articulaçao intersetorial, na implementacao das acöes de
desenvolvimento das farnulias beneficiárias e no acompanhamento e execuçâo de
procedimentos de controle é a base dos resultados da Gestâo descentralizada medidos pelo
MDS pai-a as transferências de recursos do JGD-M.27

Em fiinçao das atividades a serern desenvolvidas, o gestor rnunicipa! do PBF e do Cadastro Unico e o
profissionaj que, além da aptidão para coordenar equipes técnicas e as açöes intersetoriais, tern a
capacidade de exercer Iiderança voltada para resultados promissores. E a pessoa que tern axnplo
conhecirnento sobre: a realidade do municipio e o desenvolvimento da Politica de Transferência de
Renda no Brasil; as direnizes definidas pelo MDS co avanço das discussoes, ao longo dos anos, sobre
os ternas do PBF; a legislaçao vigente; e, sobretudo, os processos operadonais do Cadastro Unico e do
PBF.

24 

Como vista anteriormente, é urna exigéncia para recebirnento dos recursos do IGD-M. Vale lernbrar que o
norne do gestorpode coincidir ou nb corn o SecretArio responsa'vel peLt pasta em que o PBF e o C'adastro Unico
estejam vincidados. C) importante a que nSa pessoa seja referenda no munictpio sobre os ternas do PBF e que
planeje, coordene, articule.se corn dernais Areas, acornpanhe as diretrizes do MDS, esteja em contato corn a
Coorcknaçbo Estadual do .PBF e do Cadastro Unico, buscando sempre a aprimorarnento da Gestbo. A
experiência tern mostrado que tais objetivos são atingidos corn mais facilidade quando o gestor tern dedicacao
exciusiva;
25 con/anne expresso no art. lTD do Dec-reto n o 5.209, de 17 de setembro do 2004, bern coma no art. 2 0, incisoV) para'grafo 1 0 cia Portarza 25 GM/MDS n° 754, de 20 de outubro de 2010;
26 Con/arnie a inciso III do art. 30 cia Lei 8.742,  cit 07 do dezembro do 1993.
27 Conforrae a Lei n o 10.836, do 09 de novernbro de 2004, art. 8 0, para'grafo 2 0, inciso I (corn atualizaçôes cia Lein o 12.058, do 13 de outubro de 2009).

IProcesso Lict?atorib]
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Piurqcips.xs ATRIBUIçOES DO GESTOR MUNICIPAL

no PBF EDO CADASTRO UNIco

+ Assumir a interlocuçäo entre a prefeitura, a coordenaço estadual do PBF e o MDS para a
plena irnplernentack do PBF edo Cadastro nicoern seu rnunicipio2s;

+ Coordenar a relaço entre as screrarias municipais de assisténcia social, educaçao, siüde,
planejarnento e trabaiho (ou congêneres) e, quando riecessaxio, tambern corn as secrétañas
estaduais de assisténcia social, educaçâo, saüde (ou congéneres), para prornover a
intcrsetorjajjdade necessária ao born desenvolvimento do PEF e do Cadastro Unico;

t Buscar se farniliarizar corn a linguagern orçarnenthria e realizar interlocucaoconstantccorn os
setores responsáveis pela area de orçarnento e 6nanças no municipio, corn o objetivo de
conhecer os instrumentos de planejarnento in adrninistnçao püblica;

• Coordenar a execução dos recursos transferidos pelo Governo Federal Para açôes que
alavanquern a qualidade da Gestao cornpartilhada do PBF e do Cadastro Unico no rnuriicipio;

+ Prornovcr a execução continua da capacitaçao para a equipe técnica do rnuriicipio, a fim de
realizar o cadastramento e atualizaçao do Cadastro Unico, assirn corno da Gesto de
•beneficios, do acompanharnento do cumprimento das condicionalidades do PBF, e do
acornpanhamento familiar;

• Buscar a interlocuçâo corn outras secretarias e órgos vinculados a prefeitura e ao Govemo
Estadual, bern corno corn o Governo Federal e, airida, corn a sóciedade civil organizada e
entidades não governarnenrais corn o objedvo de facilitar a articulação de açôes
cornplernenrares pan as farnilias beneficiarias do PBF;

+ Propor açôes corn parceiros para a execuçäo de açöes de geracão de trabalbo e renda, aumento
da escolarização, condiçoes habitacionais, direitos sociais, desenvolvimento local, rnelhoria dos
serviços básicos, segurança alimentar e nutricional, dentre outras, objetivando prornover o
desenvolvimento social e cconôrnico sustenttrd das famulias beneficjãrjas do PBF29; e

• Garan& a atuação efetiva das ICS para fortakcimento do controle social do PBF no
rnunicIpio, assumindo a interlocuçao corn os cornponentes do CMAS e da ICS exdusiva do
PBF (quando houver), e, se necessário, tarnbérn corn o Consciho Estadual de Assistência
Social (CEAS).

Para tanto, é imprescindIvel que gestor municipal tenha poder & decisio e rande capacidade de rnobilizaçao
(para lie/4r corn out ras instituicôes), bern corno de articula do para atuar corn as dreas envolvidas na opera çcio doPrograrna;

29 Para a consolidaçio dessa estratEgia de incluslo social, as acâesprecisarn ser articul2das e integraa'as pdas trés
es/eras tie governo e corn a sociedade civil, conforrne a legislacio e aspriticas vigenres. 	 -

I Processo Licitóiib]
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Como Os REcUBsos DO IGD-M PODEM SEE. UTrLXZADOS

o JGD-M conttibui pata que os municipios busquern, de forma continuada, aprimorar a Gesto do
PBF e do Cadastro Unico, executando corn qualidade e eficiência as açães expressas no Decreto no
5.209, de 17 de setembro de 2004 1, e na Portaria GM/MDS n o 754, de 20 de outubro de 201031 , taiscomo:

C. Identificaçao e cadastramento de novas familias, atualizaçao e revisão
dos dados dos cidadâos residentes no municipio no Cadastro Unico

Esta atribuiçao requer compreensao plena da irnportância de manter a base
cadastral qualificada e atualizada e que a Gestão Local possua estrutura
adequada para o desempenho dessas advidades;

I Requer tambem capacitacao continua da equipe de Gestão sobre o atual
sisterna de operacionalizaçao do Cadastro Unico;

Enseja o desenvolvimento de açâes para cadastramento de populaçoes
indigenas e tradicionais;

• Gestâo intersetorjal de condicjonaljdades

Compreende as advidades necessárias pan o acompanhamento, registro,
sistematizaçào e anáiise das inforrnaçoes relacionadas I frequência escolar e a
agenda de saüde;

v' Essa atribuiçIo requer alta capacidade de articulaçlo intersetorial,
especialmente, corn as secretarias municipais de educaçao e saáde, no que se
refere so planejamento conjunto das açôes, bern como Is estratégias a
serern adotadas para o acompanharnento e os devidos registros;

V ATENçA0!! Fazer o acornpanhamentc, das condicionalidades, mas perder o
prazo poe a perder todo o esforço da Gestao! Acornpanhar as familias e não
inserir os dados nos sisternas em tempo hIbil nâo mostra o trabaiho executado
pela Gesdo Municipal! Por isso, é importante sempre ter atenção aos prazos
estabelecidos;

4 Gestâo de benefIcios

Essa athbuição requer dominio sobre o Sisterna de Beneficios ao Cidadao
(SIBEC) e alta capacidade de articulaçao corn a agéncia de vinculaçao da
CAIXA no municipio e contanto corn a Geréncia Regional de Prograrnas
Socials da CAIXA;

E importante que o gestor tenha conhecirnento do nümero de canOes em
estoque na CAIXA e da efetividade de pagarnento do seu rnunicIpio,

" Urn beneflciIrio impedido de receber o beneficio principalmente pot falta de
informaçao compromete todo o esforço de cadastrarnento/atua]izacao
cadastral! Cabe ao gestor, junto aos representantes locais da CAIXA, pensar
em estratégias a tim de sanar estas dificuldades;

30 Atualizadopelo Decreto n o 7.332, de 19 de outubro de 2010;
3 Revogou a Portarja GM/MDS n o 148, t*27 de abril de 2006, a que deu origem ao IGD, bern como tot/as as
demaisportarias que a alterarn. Foi atualizada peLt Fortaria GM/MDS n o 319, de 29 de novembro de 2011.

I Processo LiMtatório
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C. JmplethcntAçao de açöes cornplementares ao PEF

Apoio ao desenvolvirnento sustentável das fmffias bencfici'irias, de acordo•	 - corn sua demanda e seu perfil, especiain-iente tus areas de:

-	 -, • • Alfiabétizaçao e educaço de jovens e adultos; 	 -

•	 • Capacitaçao profissional;	 -

Geraçâo de trabalho e renda; 	 -	 -

;Educaçao anc&ra;	 -	 -	 •	 -Acesso 
20 microcrédito produthro orientado;- -

• Desenvolsrjrnento cornunjtárjo e territorial; 	 -.
V Esta atribuiçao requer alta capacidade de articulaçao intersetorial,

principaJrnente, corn as secretarias rnunicipais de asistênda social, educaçao,
saud; trabatho e rénda, planejarnento (ou congéneres), bern corno corn a

•	 Coordenaçao EstaduaJ do PEF, que poderá orientar sobre as espedficidades
reonais;

•	 • Contróle social: acompanhamento e fiscaliziçâo do PBF
•	 / Essa at-ibuiçao pressupoe interlocuçao continua corn o CMAS c corn a ICS do

PBF e do Cadastro Unico (quando houver) e capacitaçao de conseiheiros;
•	 / Apoio técnico e operacional Is ICS. 	 -

32 Azualizadope/o Decreto no 7.332, tie 19tie outubro tie 2010;	 -
Revogou a Portarja GM/MDS n o 148, tic P tie abril tie 2006, a qise titu origem go JGD, hem êomo todas-às

demaisportarias que a alteram. Foi atualizada pc/a Portaria GM/MDS n° 319, de 29 tie novembro de 2011

'Expressos na Ponaria GM/MDS n o 754, de 20 cie outubro tie 2010, atualizada pc
2011;	 /a 319, tie 29 tie novembro de-

-	 -	 -	 ..	
•	 Processo Lictório-	
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COMpRorsnsso COM 0 CON11tOLE SocIAL

DO PBF EDO CADASTRO UNICO

o municipio deverá destinar pelo menos 3% (trés pot- cento) dos recursos recebidos pelo JGD-M
ao colegiado que acompanha as açâes do PBF e do Cadastro Unico (CMAS on KS especifica do PBF),
executando o controle social segundo a sisternática fixada no Decreto n° 7.332, de 19 de outubro de
2010.

• Em seu artigo 11-A, parigrafo 6°, o Decreto 7.332/2010 estabelece:

"Para fins tie fortdecjnzento das instáncj,ag de controle
social dos entes federados, pelo menos trés por cento dos
recursos transferidos Para apoio financeiro as açöes de
Gestlo e execuçdo de5centralizad4 do Programa Bolsa
FamIlia serd destinados a atividzdes de apoio técnico e
operacional 40 respectivo colegiado '

Tais recursos devem contribuir para o frnanciamento da execuçâo das atividades de controle social do
PBF e do Cadastro Unico na esfera municipal.

E importante destacar que é de competéncia do controle social do PBF: acornpan}lar, avaliar e
subsidiar a fiscalizaçao da execuçào do PEF e do Cadastro Unico.

Por estarern próximas da Gestao, podem acompanhar mais facilmente a execução de todas as etapas
do Programa, além de participar on ter conhecimento do planejamento das açOes, que vão desde o
cadastramento I concessão dos benefjcjos.

Se, pot-ventura, detectarem alguma irregularidade sem possibilidade de solucionar diretamente corn a
Gestào, devem cornunicar I Senarc e aos órgäos de controle.

Tais recursos, portanto, devem set empregados diretamente no controle social do PBF e não devem
set confundidos corn outros fins, para os quais hi outros tipos de recursos especiflcos. Exernplos:
custeio de viagens para participaçâo cm fdruns e conferências de assisténcia social; realizaçao de
congressos da area de saüde; reformas de escolas, associaçoes de moradores, organizaçoes nào
govemamentais, sindicatos.

Vale observar ainda que esse percentual é o minirno obrigatorio; porém, se ocorrer urn planejamento
pactuado corn as Areas de assisténcia social, educaçao e saáde, o rnunicipio poderI destinar mais
recursos ao CMAS e I ICS exclusiva do PBF (quando existir), a Em de garantir que o controle social
do PBF e do Cadastro Unico seja plena e efetivarnente exercido em seu território.
Pot Em, näo se deve esquecer que a execução desses recursos também deverl fazer pane da
comprovação dos gastos.

' Este decreto atualiza o Decreto n° 5.209, de 17 de setembro de 2004, que, por sua yea, regulainenta a Lei n°
10.836, de 9 dejaneiro de 2004, que crzou o PBF
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0 PLANEJAMENTO PABA 0 Uso ADEQUApO DOS REcuitsos Do IGD-M

De forma resumida, "administraçao é o processo de planejar, organizar, dirigir e controlar a uso
de recursos a fim de alcançar os objetivos11 . 36 Tal noçäo rege a Gestao descentralizada do PBF e do
Cadastro Unico, que, em todas as esferas, dew se empenhar para atingir urna major eficiência, eficácia e
efetividade dos serviços, tradu2idos em qualidade e cidadania para as familias.

Como essa Gestao requer urna forma intersetorial de adrninistraçao, ou seja, corn a pathcipaçao
transversal das ireas de assisténcia social, educaçao e sade, dentre outras, e recomendavel que o
planejamento das atividades a serem fmanciadas corn recursos do JGD-M ocorra de maneira estratégica e
conjunta.

E irnportante que os gestores do PBF e do Cadastro Unico, quando forem irnplernentar urn
planejamento estratégic03 7, In-em em consideraçao: a estrutura existente, as tecnologias disponiveis, a
revisão dos processos, sua visão estratégica e a cultura organizacional local. As inovaçaes nesses fatores
devem se dat de forma interligada, objetivando a rnelhoria constante da Gestao.

Nessa perspectiva, o gestor municipal elenca as açôes e as atividades a serem financiadas corn os recursos
do IGD-M, estabelecendo urna ordem de prioridades, que será executada a rnedida que os recursos
forem recebidos. Essa preocupacao é importante, pois os valores repassados estäo condicionados ao
desempenho mensal do municipio na Gestao cornpartilhada do PBF e do Cadastro Unico.

Para que esse planejamento estratégico contemple as prioridades e necessidades do rnunicipio para o
aperfeicoamento da Gestão do PBF, a Senarc/MDS reforça algurnas recamendacoes, a saber:

•	 Implementar e conduzir a Gestão do PBF e do Cadastro Unico de forma intersetorial corn a
mobilizaçao e sensibilizaçao dos profissionais das areas de assistência social, educaçao e saüde, dentre
outras (inclusive os responsiveis pelo controle social e os próprios beneficiários), sobretudo para
debaterem, de forma conjunta, formas de enfrentarnento dos desafios, principalmente no que diz respeito
ao acompanharnento e apoio as açôes referentes as condicionalidades e ao acompanhamen to familiar,conforme art. 16, da Portaria GM/MDS n° 321/2009:

An. 16. A a gestor municipal do PBF, no que re/crc a Gestlo c/c condicionaljrjades e
considerando a acordado nos term as de adesio cspcci[ficos assinados pelos
municipios, caberj:
I - atuar em cooperaçdo corn os responsdveis pelo registro do acompanhamento c/as
con4icionalic/ac/es nas Areas c/c saáde, educaçao e assistincja social, para garantir a
coleta c/as informaç5es c/c acordo corn Os calenda'rios dejmnidos;
II . realizar as açöes de Gestlo & beneficios, em decorrencia do provimento do
recurso administrativo c/c que trata o art. 11 desta Portaria;
III - notIcar formalmente o responsa'vel pela Unid.ade Familiar, quando
necessa'rio, nos casos de descumpriniento de condicionalidades, scm prejuizo de
out rasfornias c/c notiflcaçdo;
IV - analisar as in/anna cdes sobre ndo cumprinienta & condicionalidades e
encarninhar as familias benejicidrias do PEF, em situaclo de descumprimento, as
Areas responsdveis pelo acompanharnenta familiar e oferta dos serviços sócio
assistencia is;
V - elaborar planejamento anual inter-setorial do municipio, em parceria corn as
Areas de assisténcia social, saáde e educaçio, para o desenvolvimenta c/as açdes c/c
GestAo de candicionajidades do PBF e de acompanhamenta familiar

-MA TIAS-PEREIR,, j Manual de Gestdo Pu'blica Contemporánea. S. Paulo: Atlas, 2010.
0 planejamento estratdgico 6 urn conjunto c/c diretrizes que ajudam a eleger as açöes adequadas Para atingir as

metas. Deve criar condicJes adequadas para a tamada de decisôes em relaçaa as açöes propastas. Dc acordo corn a
Ponaria GM/MDS n° 754, c/c 20 c/c outubro de 2010, an. 1°, pardgrafo 20, a planejamento c/a Gestda Municipal doPBFe do Cadastro Unica c/eve serdisponibilizada ao CMAS.
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•	 Pron-iover urn esforço continuo de interação e busca de qualidade da Gestlo do PBF e do
Cadastro Unico, sobretudo no atendimento as famIlias, corn especial atençâo âquelas que apresentarn
rnaior dificuldade no cumprimento das condicionthdades e que estejam ern processo de
acompanhamento familiar;

•	 Atender as demandas da Senarc referentes a apuraço de eventuais irregularidades na
execuçäo local do PBF e Cadastro Unico, dentro dos prazos esdpulados;

•	 Manter o SIGPBF sempre atualizado, corn todos os dados referentes a Gesto Municipal;
•	 Administrar os beneficios e operacionalizar corn eficiência o SIBEC, bern corno rnanter
diálogo constante corn a agência de vxnculaçao da CAIXA, de forma que nâo baja cartOes em estoque,
ampliando assirn a efetividade de pagamento do municipio;

•	 Providenciar, corn a parricipaçao das areas envolvidas na Gestao do PBF, análises de situaçào;
diagnosticos periôclicos ou identificaçao das questöes mais importantes; estratégias para alcançar os
objetivos propostos; cronograma para executar as estratégias; e mensuração e avaliação dos resultados
alcançados 38 ; e

•	 Adotar urn modelo de gestäo no qual se destaque: participaçao cidadä, controle social,
transparéncia e prestaçao de contas; rnediçao de resultados; criação de condiçôes de os beneficiarios do
PBF avaliarern qualidade, quantidade e oportunidade da renda e dos serviços recebidos; dirnensoes
qualitasivas da gestão; responsabilidade descentralizada; análise de resultados e impactos; mudança de
paradigma no ãmbito do orçarnent0 39, no sentido de conhecer todos os trâmites para a adequada
utilizaçâo do IGD-M.

Todas essas açOes, se observadas em sua totalidade, podem aumentar bastante a qualidade da Gestâo do
PBF e do Cadastro Unico, o que gerará mais recursos ao municipio.

ALGUMAS SUGESTOES

ia& o PLANEJAMENTo DE AçOEs

As açöes apresentadas a seguir são exemplificativas e não taxativas; configurarn meras sugestöes.

Cabe ao gestor municipal do PBF e do Cadastro Unico, juntamente a representantes das areas de
assistência social, educaçflo e saüde, dentre outras (inclusive os responsáveis pelo controle social e os
próprios beneflciários) 40, a responsabilidade e a decisão de acatar estas sugestôes, observando a correta
aplicacao da Lei n° 8.666, de 21 junho de 1993, para os procedimentos de llcitação e contrataço, bern
como das legislaçoes estadual e municipal no que couber.

As situaçöes descritas a seguir podem ser aproveitadas em várias atividades e com objetivos diferentes.
Pot exemplo, os mesmos equipamentos e atividades de capacitação em inforrnática podern subsidiar
açöes de cadastrarnento, gestão de beneficios e condicionalidades. Ainda, os mesmos estudos e
mapearnentos produzidos para identificar problemas de cadastrarnento ou atualização cadastral
subsidiam açöes a serem realizadas também em comunidades tradicionais.

38 Esse tipo de planejarnento d essericial para a identjflcaçdo c/as principais dijiculdades operacionais e dejInicdo
depriorzdades a seremfinanciadas corn or recursos do IGDM;
3 

Sempre I born lembrar que o IGD-M nio funciona corno outros rneios tradicionais de repasse de recursos -
corno o convênio, por exemplo -; propJe urn modelo inovador de afericio de qualidade de gestlo para repasse de
recursos (vide introduçio deste manual);

'Neste sentido, pock ser institu Ida Cornissdo Intersetorial do PBF e do Cadastro Unico, a exernpio do que os
estados tern, ou atá mesmo cd,naras e fóruns intermunicipais, sob orientaçio e corn acompanhamento e
Coordenacio Estadual do PEF (c/ok respectivas diretortas ou geréncias regionais). Espaços de debates como esses,
que visarn a buscas conjuntas di soluçdo de controve'rsias quanto a procedirnentos e 4 gestdo de qualidade, tern
surtido muitos efeitos bene'jIcos aos rnuniciviosparticipantes.
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1. Uso do IGD-M emppliatacobetura cad	 ornunicjplo e
elevar a quantidade de cadastros vSlidos e atualizados das famflias em
situaço dehiiiiihdi T 	- ................

Aqsdsiçdo de eqSpamenzos de informdtica

• - Adquirir microcomputadores, notebooks, impressoras, fax, toners, retroprojetores, modem para
internet e outros equipamentos e materiais utiiizados nas tarefas próprias do PBF e do Cadastro

• Unico, considerando a coordenaçio intersetorial;	 -

> Capacitacdo em infrnnftk4 pwa as equips que operant os sstemas- inJönnatizados
doCadatoUnko

- Buscar aprirnorar Os conhecimentos da equipe técnica (participaçfio em cursos, capacitacoes,
treinamentos), para que possa operar os diversos sistemas envolvidos na Gestao do PBF e do Cadas&o
Unico;	 I

> Meiboriat no ambiente de trabaTho e instalaçBes da Gestlo Mwtkipal do FliP e do
Cadasfro Unico

- Reformat instalaçoes onde esti localizada a Geso Municipal do PBF e do Cadastro Unico, scjarn
clas próprias ou alugadas, tais corno: ampliacao do espaco, pintura e a instalaçao elétrica, objetivando
proporcionar urn ambiente dc trabaiho saudável, prâtico e prazeroso ñ equipe técoica do PEF e do
Cadastro Unico, bern como as farnilias que buscam atendimento junto a Gcstio do Programa.

- As reformas também devem--primar pela acessibilidade de vias e banheiros, facilitando a ]ocomoção e.
proporcionando bem-estar pan os servidores e para os cidadaos pie buscam atendirnento.

- Estas reformas podem ser realizadas inclusive em locais -deGestao desconcentrada, tais como CRAS,
CREAS e outros equiparnentos sociais de atendimento ao püblico.

I 	
•
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c11 Aquisiclo de mobilidHo e saensflios

- Adqr mesas, cadeiras, sofas, vendadores, as conthdonado, arrnários, gaveteiros, arqvos, estantes,
rnáquinas fotogrficas e dernais equipamentos de £Tdki&video, bebedouros, quadros de avisos e
outros que porventura sejam necessários a estrutura fisica do ambiente onde funciona a Gestio
Municipaleérealizado o atendimento as famIlias;

> Aqsdsicio de materjais de expediente

- Adquirir carirnbos, papéis para impressoras, canetas, lápis, borrachas, grampeadores, perfutadores,
pastas, caixas para arquivo, CDs e DVDS pan gravaçOes, dentre outros materials a serem desdnados aGestao intersetoriaj do PBF e do Cadastro Unico;

> Gapadtaç4fo tie enznvistadons

- Capacitar (ou buscar capacitaçâo constantes junto a Coordenaçao Estadual) para entrevistadores,
digitadores, equipe de atendirnento e de visitas domiciliares, demais técnicos, inclusive o próprio
gestor;

- Contratar profissionais para capacitar entrevistadores, pot tempo determinado, quando ha baixos
indicadores de cobertura qualificada de cadastro e atualização cadastral, podendo custear o pagamento
de diárias e passagens para os deslocarnentos para essas capacitaçoes;

> Locaçdo tie espaco pant realizaça tie eventos

- Locar espaco fisico pars a realizaçâo de eventos, capacitaçöes, encontros, açôes complementares an
PBF, envolvendo os beneficiários, os técnicos do PBF e do Cadastro Unico e os conseiheiros
responsáveis pelo controle social do Programa;

> AquisicJo de velados para a utilizaçio na coordenaçao estaival do PM e do Cadasn,Unico

- Adquirir ou locar veiculos, desde que esses sejam exciusivamente utilizados nas açOes do PBF e do
Cadastro Unico;

- Adquirir combustiveis e lubrificantes pars veiculos utilizados na Gestlo Municipal do PBF e do
Cadastro Unico (mesmo que a veiculo nâo seja comprado corn recursos do IGDM)41;

41 A Gestao Munkipd tinnfrjjpy_de utiltzar os recursos Para odemasfte5dfl.ttcflcjQdovtlo
itZllszvepagamen:os de taxas do	 veiculo desde que essç esteja a dzspos:cio do FBF
e d6Cadzstro Uniço scmpre qu' e ne.cessdrio.
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> Açöes de cadastramento e atualizaçio cadastral

- Contratar cadastradores e digitadores pan as açöes de inserçâo das famfflas no Cadastro Unico, bern
como para as açöes de atualização, revisâo e auditorias do Cadastro Unico;

- Elaborar açöes de busca ativa, objetivando a meihoria da cobertura cadastral no rnunicIpio;

- Contratar cadastradores para a realização de visitas domiciliares;

- Contratar entrevistadores, por tempo determinado, para coletar as inforrnaçöes de populaçoes

tradicionais in loco;

- Contratar assistentes sociais para a realizaçâo de visitas domiciliares e elaboração de pareceres de
acordo corn o previsto na Portaria GM/MDS n° 177/2011;

- Custear locação de veiculos para transporte de pessoas que trabalharão na realizaçào dos rnutiröes
para açöes de cadastrarnento;

- Custear locação de velculos para transporte de familias que rea]izarão inclusào, atualização ou revisäo
cadastral;

- Providenciar rnateriais, espaco, coffee break e outros itens para a realização de reuniOes a firn de
definir metas, prazos e adequacöes so longo do processo;

- Custear pagamento de despesas de facilitadores on outros profissionais pars ajudar na contrataçào de
equipes de entrevistadores, de acordo corn a demanda de cada bairro/localidade; na racionalizaço e no
controle dos dornicIlios visitados e dos que exigem visitas, bem como aqueles que necessitarn visitas de
auditoria.

- Buscar, junto a Coordenaçäo Estadual, mecanismos pars conhecer soluçâes encontradas pot outros
municipios dentro do estado, a partir de boas práticas de Gestão ou algum conhecirnento técnico
especializado, custeando passagens e diárias (desde que não custeadas pelo estado), pars casos de
deslocarnentos corn o objedvo de realizar visitas técnicas para conhecer mecanisrnos inovadores de

Gestão in loco;

-- Custear diárias e passagens pan palestrantes, cujo terna de suas palestras reflra-se a Gestão
intersetorial do PBF e do Cadastro Unico;

' Sohiçöes prddcas pant o desaJio & melborar o atendimento isfantilias

- Descentralizar o atendimento pars o püblico alvo do PBF, no que se refere as açöes de
cadastrarnento, bern corno Gestao de beneficios e acornpanharnento familiar42.

- Realizar palestras educadvas sobre o PBF, Cadastro ünico e dernais ternas de interesse pan as familias
beneficiárias do PBF e cadastradas no Cadastro Unico.

- Ernpreender açâes para fortalecer o processo de Cadastrarnento CJnico, corno importante aliado das
açöes governamentais, buscando rnaior precisão na elaboraçao, implernentaçäo e monitorarnento de
poli'ticas piblicas locats e regionais;

42 Em muitos lugares, as famIlias em situaçio de pobreza e extrerna pobreza ndo conseguem sequer acessar o
equipamento social disponibilizado, geralmente u'nico, localizado no centro da cia'Ade. Uma gestäo de
qualidade pensa na perspectiva da cidadania dessas famulias, ofertando serviços próximos ao
territdrio onde etas residem. Para essas açôes, os recta-sos do IGD-Mpodercio ser utilizadospara a adequacdo
de espaço que proporcione condicâes de atendimento a estas famIlias (estrutura fIsica, informAtica, material de
expediente, pessoal em cara'ter tempora'rio);

26
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> Divulgacdo e comunicaqie de campanbas de inchisdo, reviseZo e atualizaçdo o
cadastral

- Confeccionar cartazes e panfletos, locar carros de som e divulgar em jornais, radios e canals de
televisao, dentre outros rneios de comunicação de massa;

- Contratar midia especializada para realizar campanhas de divulgaçao do PB? e do Cadastro Unico;

> Integracdo debases cadasitais

- Realizar as açâcs necessárias para integrar bases cadastrais diversas ao Cadastro Unico e, quando for
o caso, buscar a integração de programas locals com o NMS (pan aqueles municipios em que baja
programas locals de transferência de renda);

> Elaboraçdo de estudos epesquisas

- Contratar empresas on técnicos da area de Gestao de Informaçüo para aperfeiçoar o trabatho corn os
sisternas disponibilizados pelos MDS, bem corno a utilizaçäo de dados baseados no IDF e no Censo
2010;

- Contratar empresas ou fundaçôes que possam realizar pesquisas para caracterizaçào e localizaçào das
areas de maiores incidências de extrema pobreza do municIpio;

- Realizar estudos e pesquisas com base nos resultados das condicionalidades e o impacto do
acompanharnento de assisténcia social, educaçao e saüde no reforço do acesso aos serviços sociais
básicos, na idendficaçao e superação de vulnerabilidades no âmbito familiar, entre outras questöes
relacionadas ao tema;

I Processo LicitatótT1
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2. Uso do IGD-M em açöes k fortalecimento cia intersetorialidade

> Realizaçio de eventos intersetorias

- Prornover estudos pan apurar dificuldades de articulaçäo dos gestores rnunicipais corn as areas de
assistência social, educaçao e saüde, dentre outras (trabaiho, emprego, Direitos Humanos, segurança
alimentar e nutricional, habitaçào, planejamento, finanças)43;

- Realizar encontros, serninârios e demais eventos para elaborar urn piano municipal de açOes
integradas (assisténcia social, saáde, educaçào, CM-AS e ICS especifica do PBF) para o PBF no
rnunicipio, corn a participação dos servidores das secretarias municipais de assisténcia social, saüde,
cducação, CMAS, representantes dos CRAS, CREAS e dernais equipamentos sociais.

- Realizar eventos intersetoriais, tais corno: enconos, serninârios e fOruns na esfera municipal, corn o
objetivo de discutir a Gestäo do PBF e do Cadastro Unico.

> Colegiados intennamidpais

- Propor a criaçào de colegiados ou foruns inrermunicipais e deles participar, corn o intuito de
buscarem tambérn, entre equipes técnicas de urna rnesrna região, a soluçào para probiernas cotnuns
rciacionados I Gestlo do Cadastro Unico e do PBF;

- Prornover as relaçOes entre os rnuniclpios participantes desses colegiados ou fôruns, que apresentam
a rnesma realidade regional, de forma a ganharem robustez, transparência e conflança;

- Prover os meios para sediar as reuniôes desses colegiados ou fóruns interrnunicipais, corn auxullo da
Coordenação Estadual;

> PromoqJo de eventos, capacitacJes e encontros

- Impiernentar açOes corn equipes volantes ou itinerantes (que se deslocam pelas zonas urbana e rural
do municipio) para acornpanharern as farnilias quanto Is condicionalidades do PBF e instrul-las de
acordo corn a legislaçIo vigente;

- Implernentar açöes sociais especificas de articulação que impuisionem o curnprirnento das
condicionalidades e contribuam Para reduzir o acentuado grau de vulnerabilidade social das farnilias,
por rneio do acesso aos serviços sociais;

- Realiaar grandes carnpanhas de rnobllizaçIo para reduzir o nüinero de alunos beneficiIrios do PBP
corn frequência nio thfortnada e pessoas corn perIl saüde que nao fazern o devido
acornpanhamentoTM;

- Orientar e capacitar os profissionais envolvidos na operacionalizaçbo do PEF (coordenadores locals,
operadores mister, técnicos e agentes de saüde, conselheiros), ressaltando a importincia da
intersetorialidade Para se alcançar bons resultados na execuçIo das atividades do PBF;

- Adquirir softwares e publicacOes (livros, revistas, jornais, periódicos etc.), pan apriniorarnento das
atividades da equipe técnica do PBF e do Cadastro Unico e dos responsIveis pelo controle social no
rnunicIpio;

° Cabe contratar consultoria que ofereça produtos ott retatóri as ticnicos devidamente definidos na cant rataçk;

4t Envolver associaçdo de ,noradores, sindicatos, clubes sociais, paróquias, centros retigiosos, igrejas, escolas;
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> Metes defrrtalecer a intenetcñalidade no sew municiplo

- Sensibthzar prefeito, secretdrios municipais e demais responsâveis pelas politicas püblicas da
educaçao, da saüde e da assistência social sobre o PBF, no sentido dc efetivar a entendirnento e a grau
de responsabilidade na Gestão do Prograrna;

- Promover eventos descentralizados corn a participaçäo de técnicos das areas de assisténcia social,
educaçâo e saóde;

- Desenvolver estratégias e implementar práticas para introduzir e fortalecer a cultura da
intersetorialidade e da transversalidade;

- Desenvolver estratégias junta a Secretaria Municipal de Educaçäo para atuar junta no
acompanharnento da frequência escolar, de forma a sempre obter resultados superiores a 0,75, pelo
menos;

- Desenvolver estratégias junta a Secretaria Municipal de SaCide para atuar junta no acoinpanhamento
da agenda da saüde, de farina a sempre obter resultados superiores a 0,60, pelo menos;

- Desenvolver estratégias junta a Secretaria Municipal de Assisténcia Social (ou correlata) para atuar
junta na busca ativa de famlilas, de forma a alcançar 100% de cobertura qualificada de cadastros e
atua]izaçao cadastral, scm nunca ficar abaixo de 80%;

- Elaborar estratégias conjuntas entre as areas de assisténcia social, educação e saüde, corn o propósito
de analisar as resultados do acompanhamento das condicionalidades e orientar açOes em locals
(geralrnente de difidil acesso) onde estejam concentradas as familias em situaçäo de vulnerabilidade e
risco social para que a elas sejam direcionadas açöes integradas;

> Instrumentos de conxunicaqio

- Criar campanhas publicitarias sazonais ou permanentes, utilizando amplos instrumentos de
cornunicação, como inforrnes, spots, folders, cartazes, participaçào em radios comunitirias e canais de
TV, envolvendo operadores master da educaçao e agentes de saüde, corno forma de publicizar
conteüdos e informaçoes sabre o Cadastro Unico e o PBF, bern coma dat notoriedade sabre a
importincia das açOes articuladas intersetorialinente no âmbito local;

> Gestdo St Informacie

- Construir e implernentar sistemas de informatica para a troca de dados e de informaçoes entre as
equipes rnunicipais, a fim de garantir a meihoria na socializaçao das informaçoes recebidas do MDS, do
Ministério da Educaçao (Frequência Escolar) e do Ministéria da Saüde (B? na Saüde) e, dessa forms,
alcançar maior integração na Gestao Local do PB? e do Cadastro Unico;

- Contratar profissional ou ernpresa da area de Gestao de informaçao para trabaihar e socializar as
inforrnaçôes disponibilizadas par meio do banco de dados do Cadastro Unico;

- Ampliar açôes que consolidem a Sican corno uma ferramenta de apoio a Gestao intersetorial do PB?
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> Acumpanbamento e nonitoi-amento
-	 4	 -	 -

Contratar profissionais especializados pta realizar esthdos;

- Elaborar mapas de Gestao, pianos operacionais, relatorios de desempenbo oi oi.tras formas de
acompanharnento intersetoriai da execução das açôes referentes a Gestao do Cadaso Unico e do PBF
nas diferentes zonas regionS e disthtos municipais, quandofor 0 caso;	 -

- Elaborarar painel ou outro instrumento para verificar a irnplerneiaçao do PBF em cada bairro ou
regiao do rnunicipià on do DF;	 -	 -

- Orientar os técnicos sobre a importância do diliogo abertp e da manutençao de parcerias pan o seu
fortalecimento, na iógica do sistema de garantia de direitos;

- Pianejar, construir e implernentar sisternas de avaiiaçâo e monitoramento local de indicadores;

- Elaborar estudos e pesquisas corn vistas a elevar o gnu de acesso aos serviçbs sociais básicos de
assisténcia social, edácaçäo.e saüde as familias beneficiarias do PBF (e de programas A dc integrados)
corn a finalidade de contribuir pan que essas famlJias rornparn o ciclo de pobreza ernie eraçoes;

- Utilizar o 'Painel de Jndicadores de Condicionalidades para Integraço de Açôes", assim que
disponivel, pan identificar situaçôes de vuinerabilidade, inadequaçao na oferta de serviços e questöes
relacionadas a Gestão do PEP, corn o objetivo de orientar a tomada de decisoes e o piahejarnento das
açöes no imbito local;

> Rekcionathenta1cm a C4IXA e entrega de ceflOes

- Primar pela qualidade do relacionarnento corn a agncia de vinculaço da CAIXA, de forma a
acompanhar a cfetividade dos processes de entrega dos cartôes em estoque nas agendas de vinculaçao,
a fim de assegurar rnaior efetividade de pagamento dos beneuicios;

- Demandar . a CAIXA relatórios sisternatizados sobre: emissão, entrega é estoque de cartöes;
efedvidade de pagamento;	 -

- Locar espaço para arealizaçao de entrega de cartôes em parceria corn -a CAIXA;

•	 -	 ftcesso Licitatorio °
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3. Uso do IGDM pars o acompanhamento das condicionalidades

> AquisiqJo de mobilibie, equipamentos di Sfrmuftiea e demais materials

- Adquirir microcomputadotes, notebooks, impressoras, fax, toners, retroprojetores, modem para
internet e outros equipamentos e materials utilizados nas demandas do acompanhamento das
condicionalidades caso ocorra essa necessidade, e as secretarias municipais de saüde e educaçào nào
possuam equipamentos para efetuar as açöes referentes ao processo de acompanhamento45;

- Adquirir mesas, cadeiras, at condicionado, bebedouros, estantes, televisores, mâquinas fotográficas,
apareihos de DVD; enfim, equipamentos que possam subsidiar as açôes de acompanhamento das
condicionaildades;

- Adquirir toners, papel e demais materials de expediente para auxiliar as secretarias municipais de
saáde e educação no que range, exciusivamente, ao acompanhamento das condicionalidades46;

I ̂ ^	
) Capacitacdo dos servidores envolvidos no piveesso de acompanbamento thu

cen&thnali&zdef

- Promover tursos e capacitacöes sobre o acompanhamento das condicionalidades, tanto no que se
refere aos seus aspectos gerais e a planejamentos, bern como a inserçäo dos dados nos sisternas;

- Participarep_evcnwsregonais, estaduais ou nacionais, sobre condicionali4ades (custeio da
-

> Contrataçio de Pessoal

- Contratar digitadores para efetuar o lançamento dos dados das condicionalidades nos sistemas de
acompanhament048;

"E importante realizar o planejamento das açOes e estratégias intersetorialmente, identijicando as diJiculdades,
Para que as familias sejarn devidamente acompanhadas (por exemplo, muitas vezes as farnilias são bern
acompanhadas pelos agentes de Saáde; porérn, os dados nio são inseridos no sisterna porque nio hi computadores
disponIveis ou pessoal sujiciente Para o cumprirnento dessa açao. Corn a recurso do IGD-M, épossIvel adquirir
computadores e contratar digitadores Para a inserçio this inforrnacöes c/a agenda tie Saáde no sistema rdri&;
46 Para tanto, as aquisicôes devern levar em consideracdo 0 planejarnento this açJes propostas intersetorialmente
(par exemplo, sabemos que, Para a acompanhamento das condicionalidades de educacao, ha' necessidade de
irnpressao dos mapas defrequéncia. Logo, precisa-se comprar toners e papeL Da mesma forma, o material Para a
impressão dos mapas de acorapanhamento da agenda dz Sau'de);
° E muito importante que as servidores envolvidos no processo de acompanharnento this condicionalidades
conhecarn suas atribuiçôes e estejarn devidamente qualijicados. Assim podem atuar de maneira adequada,
contribuindo corn melhorias constantes das taxas (Fator I)  da Gestdo Local do PBF e do Cadastro Unico e,
consequentemente, proporcionando mais recursos do IGD .Mpara o rnunicIpio;

48 Os sistemas especijIcos são: Frequéncia Escolar, no que se refere a educação e, Balsa Farnilia na Saide, no que se
refere cI Saüde. Esta contrataçdo éem cara'ter tempora'rio eporprazo deterininado;

I Processo Licitatório 
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> Aquisiçdo do VelcuJos - Gestlo do PM edo CaStsn Unico

- Cornprar ou alugar veiculos Para auxiliar nas estratégias do acompanhamento das condicionaildades;

- Entregar e coletar os mapas de frequência nas escolas (nos casos em que a escola não lança as
inforrnaçoes diretrnente no sistema);

- Entregar e coletar os mapas de acompanhamento da agenda de Saüde nas unidades de SaMe e
demais equipamentos de estratégia de Saüde da Familia;

> LJivulgacio e campanhas dc comunicaçJo seine as condicionalidades

- Alugar espacos pan a realizaçáo de eventos informativos no que se refere ao acompanhamento das
condicionalidades;

Confeccionar cartazes e panfletos, locar carros de sorn e divulgar em jomais, radios e canals de
televisäo, dentre outros meios de comunicaçäo de massa;

- Contratar midia especializada Para realizar campanhas de divulgaçäo das condicionalidades do PBF,
hem corn prazos e importância do seu cumprimento;

- Prornover palestras Para as farnIlias beneflcirias sobre as condicionalidades;

- Constituir rnuthOes de acompanharnento das condicionalidades;

> Ezemplos tie denials acJes relacionadas ao cumprisnento dets condicionalidades

- Implernentar açOes corn equipes volantes ou itinerantes (que se deslocam pelas zonas urbana e rural
do rnunicipio) Para acompanharem as farnIlias quanto as condiciona]idades do PBF e instruf-las de
acordo corn a legislaçâo vigente;

- Realizar grandes campanhas de rnobllização pan reduzir o nürnero de alunos beneflciãrios do PBF
corn frequéncia não inforrnada e pessoas corn petE saMe que näo fazern o devido
acompanh am en to49

- Orientar e capacitar os profissionais envolvidos na operacionalizaçao do PBF (coordenadores locals,
operadores rnáster, técnicos e agentes de saMe, conseiheiros), ressaltando a importhncia da
intersetorialidade Para se alcançar bons resultados na execução das atividades do PBF;

49 Envolver associaçio de raoradores, sindicaro5, clubes socüis, paróquias, centros religiosos, igrejas, escolas;
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4. Uso do IGD-M pan articulaçao de açöes e programas complementares

> Ekboraçdo de estudos epesquisa5

- Elaborar estudos e pesquisas para cornplementaçao de renda de familias beneflciarias do PBF e
buscar integraçao corn o MDS de programs de transferência de renda municipal, quando houver50;

- Elaborar estudos e pesquisas corn vistas a elevar o grau de acesso aos serviços sociais básicos de
assistência social, educaçao e saüde as famlilas beneficiárias do PBF (e de programas a ele integrados)
corn a finalidade de contribuir para que essas farnilias rompam o ciclo de pobreza entre geracöes;

> Inclusdo digital

-,Articular e apoiar açOes de inclusäo digital as familias beneficiárias do PBF e cadastradas no Cadastro
Unico por meio de escolas rnóveis de inforrnática e de qualiflcaçao profissional, principalniente em
regiöes de dificil acesso e pouca infraestrutura, como zonas rurais, favelas, valados, comunidades
tradicionais, distritos;

> ParceSs e apolo sas 00es corn desembolso do ncmw do IGD.M

- Encornendar estudos e pesquisas pan a criação de prograrnas de bolsas-traballio para jovens
integrantes das famIlias do Cadastro Unico e beneficiárias do PEF ingressarern no mercado de
trabaiho; acompanhar o trajeto dos bolsistas nesses prograrnas; propiciar urn projeto de qualificaçao
sócio profissional; possibilitar a intermediaçao entre os jovens e o emprego formal e criar e fornentar
empreendimentos individuais, familiares ou solidários para a oferta de serviços e produtos em forma
de cooperativismo e associativismo;

- Estabelecer parcerias, no âmbito local, para o desenvolvimento, acompanhamento e avaliação de
açôes complementares as condicionalidades51.

- Promover parcerias corn o Governo Estadual para garantir a contratação de mk-de-obra
proveniente do Próximo Passo e outros programas de qualiflcaçäo profissional desenvolvidos em nivel
local52;

- Estabelecer e fomentar parcerias corn organizaçoes não governamentais, cooperativas de crédito,
empresariado, órgaos rnunicipais e estaduais de educação, saMe e trabaiho, sindicatos e órgaos de
capacitação profissional, universidades, para o desenvolvimento, acompanhamento e avaliaçáo de
açöes complcmentares as condicionalidades;

- Prornover campanhas publicitárias, pecas teatrais, dentre outras atividades junto as farnifias do PBF e
do Cadastro Unico articuladas as Politicas do Idoso, Pessoa corn Deficiência, Criança e Adolescente, e
Trabaiho e Renda, corn vistas a qualidade de vida, emancipaçao social e reduçao da violéncia, corn
recortes de gênero e etnia;

50 

Ca/se con tratar consultoria que ofereça produtos ott relatórios te'cnicos devidanrente dejinidos na contrataçcio;

" Podeon ser nas Areas de assisténcia social (servicos socwassistenciais articulados); educaçio (alfabetizacao de
adultos, cursos projissionalizantes, educacio integral); saide (da mulher, dà criança, buca9; geracdo de renda;
orientaçio para o inicrocrédito; orientação para o desenvolviniento de atividades produtivas em careSser
comunitirlo ou individual;
52 

Exeniplos: pedreiros, serventes, azulejistas para construçdo e refornias de CRAS e denials equipainentos
püblicos; alunosformados no curso de Turisinopara guias locals etc.;

IProcesso Licitat6r11 33

Folhan°_fl'2)05
Palo Bralado - PR



V

F'

• Agthcuhtira (Rural)

• SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural;

• EMATER - Empresa de Assistência Técnica c Extensão Rural (cada estado)

+ Comércio

• SENAC - Serviço Nadonal de Aprendizagem do Corndrcio; 	 -,

• SESC - Serviço Social do Comercio; 	 - -

• Cooperativismo

• SESCOOP - Serviço Nacional de Aprendizagern do Cooperativismo;

• Indástria

• SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial;

•	 - Sérviço Social da Indüstria; 	 -

* Transporte

• SEST - Serviço Social de Transporte;

• SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagern do Transport e;

• Outras areas	 -

• DPC - Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Marinha;

• INCRA - Instiruto Nacional de Coloniza^o e Reforma Agráña;

• SEERAF - Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empraas;

• Fundo Aeroviário - Fundo Vinculado ao Ministerio da Aeronáutica;

> Educaçã'o Finaszceira

- Formular capacitacoes em educação financeira para as pessoas beneficiárias do PBF. Sobre esse terna,
ha urna cartilha disponivel no portal do MDS na internet: CLIQUE AQUI.

- Promover eventos que trate sobre educaçào financeira;

- Promover parcerias corn entidades e órgãos quc trabaiharn corn Prograrna dc Microcreditd
Orientado;'

- Realizar oficinas corn pessoas beneflciárias do PBF sobre Educaço Financeira;

•	 .	 Processo Licitatório 
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> Geraçdo de trabalbo e rends

- Buscar nos municipios vizinhos (corn caracteristicas regionais semethantes) experiências bern-
sucedidas e rnetodoloias de geraçào de trabaiho e renda para os beneficiarios do PB? e demais
cidadäos do Cadastro Unico;

- Realizar oficinas para geraçäo de trabaiho e renda, de acordo corn as necessidades locals de rnão-de-
obra especializada53;

- Construir e implernentar politicas voltadas & prornoçào da geraço de trabaiho e renda, pot rneio do
tripe: (1) qualificaçao socio profissional, (2) interrnedliaçao de rnäo-de-obra ao mercado formal e (3)
acesso ao rnicrocrédito, para que o jovern insira-se no mundo do trabaiho e na dinâmica social de sua
area de convivéncia, ampliando as condiçoes reals de superaçâo da situação de pobreza e de
vulnerabilidade social;

> Segurança alimentar e nutñcionaj

- Estabelecer parcerias para o desenvolvirnento, acompanharnento e avaliação de açOes
complernentares is cond.icionalidades na area de segurança alirnentar, corno pot exemplo: educaçao
alirnentar e nutricional;

- Custear projetos voltados para 0 desenvolvirnento de hábitos de alimentaçao saudável;

- Promover, em parceria corn a Secretaria Municipal de Saüde, as "Charnadas Nutricionais" para as
fanillias beneficiárias do PB?;

- Custear a criaçao de artes e confecçoes de folders, panfletos, cartithas, cartazes, banners etc., corn
inforrnaçaes sobre a segurança alimentar e nutricional;

- Prornover oficinas para equipes intersetoriais locals, agentes de saüde, profissionais do GRAS e
CREAS, corn vistas a estirnular hábitos de segurança alirnentar e nutricional junto is farnulias
beneficiirias do PEP;

- Buscar alternativas para aliviar a dependência das farnilias atendidas pelo PBF dos cornbustIveis
cornerciais e da lenha coletada ou desrnatada e, assirn garantir a segurança alirnentar e nutricional
dessas familias, corn tecnologia de cozinha social para a fabricaçflo de fogoes a energia solar, pot
exernplo, através do desenvolvirnento de atividades corn recursos do IGD-M;

> Habitaçdo

- Buscar parcerias para criar programas de habitaçäo para as farnulias do Cadastro Unico e do PEP,
corn financiarnento facilitado54;

Exemplos: reciclagem de papel, panificaçio, fonnacio de cooperativas, produçao de embutidos, tapeçaria,
confeccao, co/eta seletiva de lixo, artesanato regional;

54 Pode ser contratada mio-de-o bra pro veniente do Próximo Passo e outros programas de qualzficacdo
profissional desenvolvidos em nivel local;
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5. Uso do IGD-M em açöes de atençio especial aos IndIgcnas, Quiombolas e
Comunidades Tradicionais55

> ElaboraçJo de estudos epesquisas

- Mapear cornunidades tradicionais para tornar possivel conhecer a localização exata dessas
comunidades56;

- Encomendar, contratar ou elaborar estudos, pesquisas e metodologias, a Em de se conhecer meihor a
realidade das comunidades tradicionais, indIgenas e quilombolas no municIpio e encontrar formas mais
eficientes de acesso e atendimento a essa populacão57;

- Encomendar pesquisas para constniir diagnOsticos socioeconôrnicos e culturais sobre essa populacao
e outros instrumentos que venharn a subsidiar açöes efetivas;

- Contratar entrevistadores, pot tempo determinado, para coletar as informaçOes de populacâes
tradicionais in loco;

) Farcerias

- Estabelecer parcerias corn órgos que trabalharn ha mais tempo corn comunidades tradicionais e corn
outras secretarias para o desenvolvirnento de açôes conjuntas para meihoria da qualidade de vida dessa
população (garantia de acesso a serviços básicos, campanhas de prevenço, saude bucal, esportes,
cultura, segurança alirnentar e nutricional);

- Buscar apoio da Funai, dos Distritos Sanitários Especiais Indigenas (DSEIS), das coordenaçôes
estaduais de promocäo da igualdade racial, a fim de melhor atender essas populaçOes;

- Buscar apoio para regularizar a situação de populacôes scm registro civil, buscando respeitar nornes e
etnias, de forma a auxiliar na valorizaçâo dessas culturas;

> Vekulos e transporte

- Contratar meios de transporte para deslocarnento das equipes locals (vans, carros, peruas, barcos
etc.);

- Adquirir Unidade Móvel para empreender açOes de cadastramento das farnilias que residem em locals
de dificil acesso;

Grupos tradicionais e espec(ficos, cotno: ciganos, populacôes ribeirinhas, agricultores familiares, comunidades
de terreiros etc.;
56 Os gestores podern contar corn a Fundaçio Nacional do India (Funa) para a caso dos indIgenas, e corn a
Fundaçdo Cultural Palmares ou Secretaria de PolIticas tie Promo çio da Igualdade Racial (Seppir) para obter
informacoes so/re as comuniciades quilombolas;

'1 Cabe contratar consultoria que ofereca produtos ott relatórios te'cnicos devidamente definidos na contrataçdo;

36
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> Capacitaçöes

- Promover capacitaçao pan os servidores, corn o objetivo de aprimorar a busca ativa dessa populaçflo,
procurando suas equipes e orientá-los sempre que necessirio, mantendo atenção especial em relação I
abordagem junto is comunidades tradicionais e especificas;

- Promover reuniôes corn as lideranças das comunidades e/ou corn as fanillias indigenas e
quilombolas, a Em de orientil-las sobre os procedimentos reladvos ao cadastramento e regras do PBF,
induindo as condicionalidades e a composiçio do benefIcio, contribuindo, assim, para a garantia do
acesso ao direito I informaçio e aos direitos sociais bisicos;

- Desenvolver açóes para orientar as lideranças das comunidades sobre a existéncia do CHAS e da JCS
exciusiva do PBF (quando houver) e ate mesmo de outros conseihos municipais, buscando promover
capacitaçOes para que essas lideranças possam se candidatar a urn assento nesses colegiados;

> F,vmoçdo tie evetuos e canxpanbas informaskas

- Empreender eventos especificos para atualizaçao cadastral ou acompanharnento de condicionalidades
junta as cornunidades tradicionais;

- Promover campanhas inforrnativas junto is farnilias dessas comunidades para que conheçam seas
direitos como cidadaos (exemplo: auxillo na divuigação do Estatuto do Indio, para as populacoes
indigenas);

- Produzir material inforrnadvo, em parceria com a Coordenaçào Estadual e em linguagern acessivel, a
Em de orientar as comunidades tradicionais em relaçIo ao cadastramento e ao PBF;

- Promover açOes de acesso I documentaçIo civil bisica;

- ReaJ.izar a realizaçIo de rodas de conversa sobre os direitos sociais e os programas usuIrios do
Cadastro Unico, corno a PBF, o beneffcio da Previdência aos donos e donas de casa, isençIo de tans
em concursos páblicos etc.;

- Promover e apoiar oflcinas de geraçio de renda corn as grupos tradicionais e especIficos (ciganos,
populaçOes ribeirinhas, agricultores farniliares, cornunidades de terreiros etc.);

> Aconrpaithamenzto € monitoramento

- Jdentiflcar possiveis especiflcidades e dificuldades no acompanharnento das condicionalidades de
saüde e educaçio, hem corno no acompanhamento familiar especifico dessa populaçio;

- Promover major aproximacio de equipes técnicas corn as lideranças das comunidades para
identificaçào de açöes e projetos de governo e de outras instituiçaes;

- Mapear e apresentar as informaçOes obtidas a partir dos estudos realizados nas comunidades is
lideranças comunitIrias;

- Planejar formas de atuaçio, corn o estabelecimento de mew e prazos;

- Promover escuta e diIjogo corn as familias beneficiIrias.
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IMPORTANTh

A autonomia dos gestores municipais pan utilizarem os recursos do IGD-M

em custeio e despesas vinculadas ao aprünoramento da qüalicbde da

Gesto Municipal do PBF e do Cadastro Unico

Os municIpios e o Distrito Federal tern autonomia pan utilizar Os recursos provenientes JGD-tvI,
desde que sejam aplicados integralment&na qualificaçäo da Gestâo Municipal do PBF c do Cadastro
Uthco.	 -

Esses recursos des'em contribuir pan que as taxas (que cornpöe o Fator 15 sejam seinpre supeciores, a
cada periodo. Tendo isso corno meta, o municipio ou o DF xeceberá, consequentenwnte, malt
recursos pan serern reaplicados nessa busca de excelência de qualidade para as açöes desenvoh'idas no
ftrnbito especifico do PBF e do Cadastro Unico.

A Portaria instituidora dat transferéncias pan apoio sos muriicipios na Gegk do PBF e do Cadastro
Unico (Portaria GM/MDS n°. 754/2010) det.crmina que Os recursos existern pan custear as advidades
voltadas pars a Gestho de beneficio, do: cadastro, das condicionalidades, das açôes complementares e
outros que eventualmente forem pan rnelhoria cia Gcstao

A citada Portaria não faa referenda a natàreza da despesa que o murilcIpio deverá gastar os recursos,
justamente por entendcr que a Gtstâo é descentralizada e que SO Os entes locals quem possuem todos
os requisitos pan identhficá-las.

Cab; porranto, aos gestures municipals a do DF seguirem as tthmites legais pars contrataçôes a
compras, conslderando o devido planejaniento intersetorial dos recursos, srinculados so PBF, e a
prestaçao 4e comas ao CMAS.	 - -

Agora, seja qual for o âmbito de governo, os mecanismos de contratação de bests e serviços devem,
como em qualqucr dcspesa pñblica, seguir os mesmos rituals previstos stat leis que os regem, oa seja,
devem ter licitaçào, empenhamerno, Iiquidaçao, pagamento, apropriaçao patrimonial, coma
habitualmente ji 6 feito corn os recursos pr6prios59.

Pot isso que o planejarnento prévia de advidades a serem realizadas .é de fundamental importincia pars
a prOcesso-de Gestiio, hem como pan o êxito da execução do orçarnentoaprovado.

Vide item especijIco so/ne osfatores d-afór,nula de cAlculo do JGD-M na peIgina 9 deste Manual;

" ConJira a seguir as etapas cia despesa orçament4ria, que estlo na próxima pigina deste ManuaL

Processo Licitatório	
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ETAPAS DA DESPESA ORcAMENTAIUA

E importante que o gestor municipal do PB? e do Cadastro t)thco saiba que, no processo
orçamentdrio, a despesa é classificada em trés etapas:

• Planejamento;
+ Execução;
• Controle e avaliaçâo.

PLANEJAMENTo

A etapa do planejamento abrange, de modo geral, a fixaçao da despesa orcarnentária, a prograrnação
orçamentária e financeira, e o processo de licitação e contratação.

FIXAçAO DA

DESflSA

A fixaçäo da despesa refere-se aos limites de gastos, incluidos nas leis orçarnentárias corn base nas
receitas previstas, a serern efetuados pelas entidades püblicas. A fixaçào da despesa orçamentária
insere-se no processo de planejarnento e compreende a adoçao de rned jdas cm direçao a uma situapo
idealizada, tendo em vista os recursos disponiveis e observando as diretrizes e prioridades traçadas pelo
governo.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) dispOe sobre a criação da despesa püblica e o relacionarnento
entre os instrumentos de planejamento, conforrne abaixo:

Art 16. A criaçio, expansdo ott aperfeicoarnento de açdo governarnent4
que acarrete aurnento dz despesa sent' acornpanhado de:
I - esthnativa do impacto orcarnentdrio .Jmnanceiro no exercicio em que
deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II - declaraçao do ordenador dz despesa de que o aurnento tern adequacio
orçamentiria e Jinanceira corn a lei orçamentiria anual e
compatibilidade corn o pl4no plurianual e corn a lei de diretrizes
orcatnentirias.
§ 1 0 Para osfins desta Lei Cotnplementar, considera-se:
I - adequada corn a lei orcamentiria anual, a despesa objeto de dotaçdo
especifica e sujiciente, ou que esteja abrangiaa por crédito genérico, de
forma que sornadas todas as despesas dà mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabaiho, ndo sejam ultrapassados os
limites estabelecidospara o exercIcio;
II - compatIvel corn o piano plurianual e a lei de diretrizes
orçarnentArias, a despesa que se conforme corn as diretrizes, o1yetzvos,
prioridzdes e rnetas previstos nesses instrurnentos e ndo inJ-inja qualquer
desuas disposicoes.

A criação ou expansào da despesa, portanto, requer adequaço orçamentária e compatibilidade corn a
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Piano Plurianual (PPA). 0 artigo citado acima reforça o
planejamento, mencionado no art. 10 da LRE, que é urn dos pilares da responsabilidade na gestão
fiscal.

o processo da fixaçao da despesa orçamentária é concluido corn a autorizaçào dada pelo Poder
Legislativo, pot meio da Lei Orçamentária Anual (LOA), ressaivadas as eventuais aberturas de créditos
adicionais no decorrer da vigéncia do orçarnento.
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PR0CRAMAçA0 ORçAMEWrAIU&

E FINANcEIRA

E a compatibilizaçao do uluxo dos pagamentos corn o fluxo dos recebirnentos, visando ao ajuste da
despesa fixada Is novas projecöes de resukados e da arrecadaçao.

Se houver frustraçao da receita esümada no orçamento, deverI set estabelecida limitaço de ernpenho e
rnovinientaçào financeira, corn objerivo de atingir os resultados previstos na LDO e impedir a
assunçIo de compromissos sem respaldo financeiro, o que acarretaria urna buses de socorro no
rnercado financeiro, situação que implica em encargos elevados.

PkocEsso DE acITAçko

£ CONTRATAçAO

o processo de licitaçIo compreende urn conjunto de procedirnentos administrativos que objetivam
adquirir materials, contratar obras e serviços, alienar ou ceder bens a terceiros, bern corno fazer
concessOes de serviços püblicos corn as meihores condiçOes para o Estado, observando os principios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
adrninistrativa, da vinculaçao ao instrumento convocatório, do julgarnento objetivo e de OutrOs que the
são correlatos.

A Constituiçao Federal de 1988 estabelece a observincia do processo de IicitaçIo pela União, Estados,
Distrito Federal e MunicIpios, conforme disposto no art. 37, inciso XXI:

Art. 37 A adrninistraçio pu'blica direta e indireta de qualquer dos Poderes
cia Unilo, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicIpios obedecerd aos
principios de legaliciade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficibicia e, tarnkrn, ao seguinte:

(..)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislacio, as obras, serviços,
compras e alienacoes serão contratados tnediante processo de licitaçdo
páblica que assegure igualdade a condicôes a todos os concorrentes, corn
cUusulas que estabeleçain obrigacJes de pagatnento, mantidas as condiçôes
efetivas cia proposta, nos termos cia lei, o qual soinente permitird as
exigéncias de qualiJIcacdo ticnica e econôrnica indispensiveis ci garantia do
cumpritnento dzs obrigacJes. 68

60 A Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, regularnenta a an. 37, inciso XXI, cia Constituiçdo Federal,
estabelecendo normas gerais sobre licitaçöes e contratos adrninistrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de
publicidade, conipras, alienac6es e locacoes;
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£XECUçAO Dos REcuisOs

Os esthgios da execução da despesa orçamenthria püblica na forma prevista in Lei n° 4.320/1964 são:
• Empenho;
• Liquidaço;
• Pagamento.

EMPENRO
E o ato ernanado de autoridade competente que cria pan o Estado obrigação de pagarnento pendente
ou nâo de iniplemento de condiçao. E reserva de dotaçio orçanientiria para urn fim especific061.

O ernpenho é formalizado mediante a ernissâo de um documento denominado "Nota de.Ernpenho",
do qual devc constar o nome do credor, a especificaçao do credor e a irnportincia da despesa, bern
como os dernais dados necessários .ao controle da execução orçarnenthria62.

Caso no seja necesséria a irnprcssao da "Nota de Empenho", o empenho ficará arquivado em banco
de dados, em tela corn formataçio prépria e modelo oficial, a 5cr elaborado por cada tote da
Federaçao em atendimento as suas peculiaridades 63 .	 -

Quando a valor empcnhado for insu6ciente para atender a despesa a set realizada, o empenho podS
set reforçado. Caso o valor do empenho exceda o montante da despesa realizada, a empenho devera
set anulado parcialmente. Seth anulado totalmente quanda o objeto do contrato não tiver sido
cumprido, ou ainda, no caso de ter sido ernitido incorretarnente.

Os empenhos podeni set classificados em: 	 -	 -

Ordindric: e a tipa de empenho utilizado pars as despesas de valor fixo e previamcnte determinado,
cujo pagamento deva ocorrer de urna so vez;	 -

Esthnadvo: utilizado para as despesas cujo montante no se pode deterntar previarnente, tais como
serviços de fornecimento de água c energia elétrica, aquisicao de cornbusthreis e lubrificantes e outros;

Globak utilizado pan despesas contratuais ou outras de valor deterrninado, sujeitas a parcelamento,
como, pot exemplo, os càmpromissos-decorrentes de alugueis.

"Conforme o art 58 dà Lei n o 4.32011964;
' Embora o an. 61 da Lei n o 4.32011964 estabeleça a obrigatoriedade do norne do credor na Now de
Enipenho ' em alguns casos, como nez Wolha de Pagarncnto tori-ta-se impraticdvel a emissio de urn empenho
para ada credor, tendo em vista o nümero excessivo de credores (seruidores);

'Ressalta-se que o art. 60 da Lei n'4.32011964 veda a realizaç.io dadespesa rem prévia empenbo. Entretanto, o
S 1° do referido arri,go estabelece que, em casos especiaL,, pods ser dispensada a emissâo do documento "nota'de
empenho ' Ou seja, a ernpenho, prop riamente dito, é indispensdve4
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LIQUIDAçAO
Consiste na verificaçao do direito adquirido pelo credos tendo por base os dtulos e docurnentos
comprobatórios do respecdvo cr6thto6 e tern por objetivo apurar:

Art. 63. A liquidacdo dz despesa consiste na verzjIcacio do direito
adquirido pelo credo,- tendo por base os titulos e documentos
comprobatórios do respectivo crédito.

5 1° Essa verzflcaçio tern por JIm apurar:

I - a on gem e o objeto do que se deve pagan;

Il - a zmportáncia exata a pagar;

III - a quem se devepagar a importância, para extinguir a obrigacdo.

As despesas corn fornecimento ou corn serviços prestados terao por base:

5 2° A liqutdzçdo da despesa porfornecimentosfeitos ou servicosprestados
terd por base:

I- o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

lI-a nota de empenho;

III - os comprovantes da entrega de material ott da prestaçdo efetiva do
sen-'iço.

PAGAMENTO
E a entrega de nunierário ao credor por meio de cheque nominativo, ordens de pagamentos ou crédito
em coma, e so pode set efetuado apds a regular liquidaçao da despesa.

A Lei n° 4.320/1964, em seu art. 64, define ordern de pagamento corno sendo o despacho exarado por
autoridade competente, deterruinando que a despesa liquidada seja paga.

A ordern de pagamento s6 pode set exarada (marcada, inscrita) em documentos processados pelos
serviços de contabilidade.

CONTRoLI! £ AvAuAçAo
Esta fase compreende a fiscalizaçao realizada pelos órgfios de controle e pela sociedade.

o Sistema de Controle visa a avaliaçao da açâo governamental, da gestão dos administradores püblicos
e da aplicaçao de recursos péblicos pot entidades de direito privado, pot intermedjo da fiscalizaçao
contábll, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, corn finalidade de:

a) Avaliar o cumprimento das metas previstas no Piano Piurianual, a execuçao dos programas de
governo e dos orçamentos da Uniào; e

b) Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficicia e a eficiéncia da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgáos e entidades da Administraçao Püblica, bern como da
aplicaço de recursos péblicos por entidades de direito privado.

Pot controle social, entende-se a participaçao qualificada da sociedade no planejamento, na
implementaçao, no acompanhamento e na verificaçao das politicas püblicas, avaliando objetivos,
processos e resultados.

' Confonne dispoe o art 63 äá Lei ,z° 4.32011964,

Processo Licitatoi]
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INCORPORAçA0 DOS REcuasos

AO ORçAMENTO Mucjpu.

Concluido o planejamento, o Gestor municipal do PBF e do Cadastro Unico deverá definir,
juntamente corn a Irea responsável pela contabilidade, orçamento e finanças da prefeitura, em quais
modalidades de aplicacão (custeio/investimento) os recursos serão inseridos no orçamento municipal.

A.lém da conciliaçào ene o planejado e o que efeüvamente seth incorporado ao orçanento do
exercicio vigente, deve set observado se os recursos foram alocados em funcional programadca65
própria da Assistência Social, em ação denominada "Gesto do Programa Bolsa Farnifia".

Caso isso não tenha ocorrido, deve-se criar essa rubrica e realizar o devido remanejamento dos valores
orçados.

Outra questão importante a set observada é se a funcional programática tern, no seu descritor, a
abrangência de todas as atividades potenciais a serem custeadas com recursos.

SUGEsTA0 DE DEScJUT0R

°Constituir centro de custeio para as despesas oriundas dá Gestio do Programa Bolsa Famiia,
vinculadas as modalidades dzs seguintes ativiaades:

-Gestlo de condicionaliciades;

-Gestlo de bent//dos;

-acompanhamento c/as fami'lias beneficidrias, em especial daquelas em situaçio de major
vulnerabilidade;

-cadastratnento de novas fain/has e atualizaçio dos dat/os do Cadastro (Inico;

-implementaca'o de açôes complementares para fain/has benejicidrias do PBF, nas dregs de:
alfabetizaçdo e educaçio de jovens e adultos, capacitaçdo profissional, desenvolvi,nento territorial,
entre outras;

-fiscahizacdo do PBF e do Cadastro Unico pen-a Progratnas Sociais (Cadastro Unico); e

-cont role social do PBF no municIpio".

65 
Esta é a mais moderna clas classijica cOts orcamentarzas. Sua finalidade bdsica é inostrar as realizaçJes do

governo, o resultado final de seu trabaiho em prol da sociedade. Esse critério surgiu visando permitir o
curnpriinento c/as novasfuncOes do Orcarnento, em especial a representaçcio do progra rag de trabalho.

r
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RoTEmo PARA tTrILIZAçAO DOS RECURSOS APOs
A !NCORP0RAçA0 NO ORcAMEWrO MuNicIpa

E importante lembrar clue a realizaçao da despesa é vinculada ao recebimento do recurso. 0
orçarnento é a autorização legislativa para efetuar a despesa no limite dos recursos financeiros
recebidos.

Dc acordo corn a Lei n° 4.320/64, art. 60, é proibida a realizaço de despesas semprevio empenho.
Dessa forma, d obrigatoria a inclusão dos recursos do IGD-M no orçarnento municipal. Scm isso, a
despesa não tern legitimidade, ou seja, näo é configurada corno despesa póblica e o gestor municipal
pode ser responsabilizado por desrespeitar a lei.

Todas as despesas referentes ao recurso federal transferido devem set executadas segundo as
exigéncias legais requeridas a qualquer outra despesa da Administraçao Püblica (processamento,
empenho, liquidaço e efetivação do pagarnento), mantendo a respectiva documentaçio administrativa
e fiscal pelo periodo minimo legal exigido.

WI EXEMPLO PRA TICO

Urn rnunicIpio hipotético decidiu adguirir computadores para serein utilizados nez atividade
vinculada 4 modalidade de Gestelo do PBFe do Cadastro Unico.

1 0 Passo: fazer a especzjicaçio ticnica dos computadores a serern aa'quiridos. Em caso de haver Area
especifica responsAvel pel.'e tecnolagia ü in/anna cia nez pre/ei:ura, ela poderA set consukada para
con tribuir na descriçio das especzjIcaçoes.

2 1 Passo: tie posse da especzjicaçio ticnica, a gestor municipal deverd encaminhar a deinanda de
aquisiçio i Area responsAvel pelas licitaçoes e aquisiçJes da prefeitura. 0 pedido deverd coiner
justicativa dz destinaçio do equipamento, atentando para a modalidade tie aplicaçio escolbida e
espec flcada na Portaria GM/MDS n o 75412010, devendo ainda canter infortnacio so/re a
disponibiliaade de recursos orçamenzdrios e Jinanceiros, bern coma a estimativa de custo pita
cobertura da despesa.
30 Fasso: a Area responsivel pelas licitaçoes e aquisiç6es do estado deverd ideni/icar qual a
inodalidade tie licitaçio a set aplicada e realizar a licitaçio, de acordo corn a Lei n° 8.666193  e suas
alteraçôes. Concluido o certame e hornologado/adjudicado o vencedor, proceder-se-A 4 entrega e o
tenno de aceitaçio doproduto adquirido.

40 Passo: encarnin/ja-se notajiscal, devidarnente atestada, para a Area responsive! pelos pagarnentos.

5° Passo: depois de entregue, o equipamento deveri set incluido nopatrirnônio especifico (tombado).

[Processo LicitatérlO I
hothano _çy1

Pe-to 8ragado - PR



A COMPROVAçAO

DE GASTOS

A comprovação de gastos da transferência de recursos do IGD-M deve compor a comprovaçao de
gastos anual do FMAS, a set informada no SuasWeb para anâlise do CMAS e estar disponivel e
acessivel na Gestao Municipal do PB? e do Cadastro Unico para averiguaçôes pelo MDS e pelos
órgäos de controle interno e externo.

Caberá ao CMAS apreciar a prestação de contas da aplicaçao dos recursos recebidos a tItulo de IGD-M
e deliberar pela:

' Aprovaçao integral;

" Aprovacao parcial; on

Nào aprovaçäo

Em caso de näo aprovação on aprovaçâo parcial das contas:

Os recursos financeiros referentes as contas rejeitadas serão restituidos pelo rnunicipio ao
FMAS no prazo de 30 (trinta) dias contados da formalizaço da manifestaçao do CMAS; e

0 CMAS informará ao MDS, tanto a decisão, como o detalbamento dos motivos que a
ensejaram.

OumAs OBsERvAçOn IMPORTM4ms

•	 0 Gestor municipal do PB? e do Cadastro Unico deve estar atento para a conveniência da
aplicação, no mercado financeiro, dos recursos do IGD-M, enquanto nao utilizados;

+ Dc forma a facilitar a atividade de cornprovação de gastos, e interessante observar a
pertinência de norninar, nos documentos de cornpensaçao on rransferência banciria, a pessoa fisica on
jurIdica favorecida corn os recursos do IGD-M. No mesmo sentido, e conveniente, quando da
liquidaçao de despesas, fazer a devida identificaçao de que se realizarn corn recursos originários do
IGD-M;

Atençäo! E necessário efetivar o aresto no recebimento de bens e serviços.

Lo LicictóriO
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A REPROGRAMAçAO DOS RECURSOS DO IGD-M

Muitas vezes, no é possivel utilizar tddos os recursos do JGD-M no mesmo ano em que
recebidos. Pan poder utilizá-Ios no ano seguinte, é necessário fazer a reprogramaçào dos recursos,
de acordo corn a legislaçao vigente, considerando asseguintes situaçOes:

1

+ RECURSO RECEBIDO, INCORPORADO AO 0RcAMENT0 B NAO tm,IZADo
NO EXERCICIO ANTERIOR

• Sc a Gestao Municia1 do PBFe do Cadastro Unico recebeu os recursos financeiros e
os incorporou ao orçarnento municipal, mas nfto cfetuou gastos parciais ou totais,
esses recursos devetho ser reprograrnados no orçamento do exercicio seguinte como
crédito adicional suplementar a titulo de superávit financeiro od..	 -

+ RECURSO RECEBIDO B AINDA NAO INCORPORADO AO ORçAMENTO
VIGENTE

• Sc a GestauMunicipal do PBF e do Cadastro Cinico recebeu us recursos financejros,
mas ainda nâo us incorporou ao orçamento municipal, esses recursos serâo
considerados no orcamento vigente como excesso de arrecadaçâo e deverao ser
programarlos como crédito adicional suplementar ou especial.67

4 RECURSO RECEBIDO B EMPENHADO MM NAO LIQUIDADO (PAGO) NO
FINAL DO EXERCICJO ANTERIOR

• As gestôes municipais do PBF e do Cadastro CJnico que realizaram açOes a serem
pagas corn recursos do IGD-M e já empenharam os valores, mad ate o final do
exercIcio nâo efetivaram o pagamento, devem inscrever os valores ernpenhados e nào
pagos como "Restos a Pagar" do exercicio anterior.

4
"Lei n° 4.320164, art 43, S 30;

'7 fdem, art. 41, incisoslefi;	 .

"Lei Complementar n° 10112000, art. 42;

"IA 4.320164, art. 43.
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AwuiislALs ORJEWrA(;OEs IMPORTANTES

ACERCA DO CoNTItoLE SOCIAL

De acordo corn a Portaria GM/MDS no 246, de 20 de maio de 2005, a Instãncia de Controle Social
CS) do PBF pode der criada ou designada, ou seja, pode-se criar uma insthncia exciusiva Para o

acompanhamento do PBF e do Cadastro Unico, bern como pode set designado urn conselho já
existente pan exercer essa atribuiç10.

o controle social é entendido como a participaçào do cidadào no acompanhamento da gestão, na
flscalizaçao, no monitoramento e no controle das açöes da Administraçao Püblica. Trata-se de
importante mecanismo de fortalecimento da cidadania que contribui pan aproxirnar a sociedade do
Estado, abrindo a oportunidade de os cidadaos acompanharern as açôes dos governos e cobrarern urna
boa Gestao Püblica. Para tanto, e necessário que des sejam bern informados e capacitados.

Cabe ao gestor municipal do PBF e do Cadastro Clrjico, alérn de divulgar aos cidadaos sobre a
existência da KS, subsidiar o CMAS e a ICS especifica do PBF (quando existir) de inforrnaçaes a
respeito das atividades desenvolvidas no rnunicipio.

Já que esses conselhos devem apreciar as contas prestadas pelos gestores, é interessante também que
des participem desde o planejamento das açäes. Quanto rnaior o envolvirnento dos conseiheiros corn
o planejamento da desdnaçao dos recursos do IGD-M nas açöes do Cadastro Unico e do PBF, mais
segurança institucional havera Para o gestor.

Nesse sentido, vale lembrar ainda que serão os CMAS a aprovar a prestacäo de contas do IGD-M, rnas
estes deverào atuar em conjunto corn a ICS responsivel pelo controle social do PBF e do Cadastro
Unico, se houver uma especIfica. 0 gestor municipal que identificar essa realidade no municipio deve
estar atento Para convocar ambos os conselhos pan a planejamento da aplicaço dos recursos e
acompanharnento das atividades do PBF e do Cadastro Unico.

Como o tema é relativamente novo no Brasil", algurnas questOes ainda se encontram em aberto e
devern fazer pane das preocupaçôes dos profissionais que trabaiham na irnplementaçâo do Cadastro
Unico e do PBF: -

1. Os mecanismos de controle social hoje existentes Sm possibilitado a efetiva

participaçao da sociedade no acompanhamento e controle da Gestao póblica do

PBF?

2. Como aprimorar o funcionarnento desses mecanismos e potencializar os seus

resultados?

3. Que medidas devem ser toinadas pelos governos e pela sociedade neste processo?

4. Que outros mecanismos podem ser desenvolvidos?

5. 0 que falta para os conselhos poderem exercer, de fato, o controle social?

Autonomia? Infraestrutura? Capacitacão? Mobilizaçao Social? 0 que falta?

70 Neste contexto, ,-ecomenda .se a criaçio tie unia Comisslo tie Acompanhaniento de BeneJi'cios e Transferincia
de Rendz, a exernplo c/a criad4 pelo Conseiho Nacional tie Assisthncia Social (CNAS), conforme a Resoluçio
CNAS n o 15, tie 24 de maio do 2011;

"Iniplernentado pela Constituiçe7o da Repu'blica Federativa do Brasil (1988).
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6. CoMa fortilecer o vInculo intre conselbo c 'sociedáde? Coma eñgajar cidados

-	 pan participarem deste -mecanismo de controle social?-

7. C.omo as municIpiOs podem contribir nesse processo?-

4	 -	 I

E certo que a êxito da atuaçäo da saciedade in vigilincia do Estado depende de diversos fatores; coma
oacesso a informaçoes püblicas, oconhecimento cécriico para realizar a anIlise de dados e produzir
informaçoes, condiçoes de disseminar ideias, criticas e reivindicaçoes è, clam,, a capacidade de
mobilizar outras pessoas .e entidades em tomb delas.

No entanto, os temas do acesso aos docurnentos e infdrmaçoes do PBF e do Cadastro Unico e da
capadtaço técnica sabre as temas pertinentes as condicionalidades, Gestao de beneficios, flscalizaço,
dentre oufros, ganham destaque especial, pois são apontados coma lirnites no bom desempenho da -
funç&, de controle dos canselhos.

E ai que as gestores municipais, no que range no Cadastro Cjnico e 20 PBF, exercem urn jnpel
fundamental. São des que, cam as recursos do IGD-M e cam a auxIlio de insrituiçOes de controle
governamental (controladorias, tribunals -dc contas, Ministérfo Public'o,.ouvidorias, corregedorias etc.) c
do próprio MDS, podem promover cursos técnicos para formaçao dc conseiheiros. 	 -

Essa funçao indui: comunicar os consdheiros e incentivar a parflcipação deles emcursos de àontrole
social a distância; permitir que as mesthos acessem computadar e internet; realizár eventos de
sensibilizaçao e-mobilizaçao da sociedade civil; e prestar esdarecimentos a população sObre as temas -
do PBF e do Cadastro Ijnico. 	 -



ALGUMAS OBSERVAcOES SOME A

TRANSPARENCIA POBLICA

Como é do conhecimento de todo adrninistrador püblico, a transparência páblica refere-se a sua
obrigação em promover a comprovação de gastos para a populaço.

o governo deve regularmente divulgar o que faz, corno faz, por que faz, quanto gasta e
apresentar 0 planejamento pan o futuro.

A transparência e o acesso a inforrnação sin essenciais para a consolidação do regime dernocrético e
para a boa Gestão páblica, bern corno possibilitarn a participacão popular e o controle social.

Corn o acesso aos dados páblicos, os cidadãos podern acompanhar a implementacão do PBF e do
Cadastro Unico e acompanhar a aplicacão dos recursos transferidos pelo JGD-M.

Cabe aos gestures municipais do PBF e do Cadastro C3nico, portanto, fadilitar aos cidadãos o acesso as
informaçäes de interesse püblico, divulgando de forma proativa e espontânea essas informaçOes,
sernpre que possIvel, nurna liriguagem clara e de fácil entendimento.

Urn dos exernplos dia respeito I obrigatoriedade que o Gestor municipal do PBF e do Cadastro Unico
tern de publicar a lista corn as farnilias beneficiárias do Prograrna em locals pübllcos e de fIdil acesso I
populacão, para que todos possam acompanhar e exercer seu papel fiscalizador.

Alérn disso, nao basta sornente divulgar as informaçöes. E preciso que haja preocupação tarnbém em
atender de maneira âgil e tempestiva as solicitaçöes de informaçöes e documentos que sic, apresentadas
pela sociedade.

A garanda da transparência e do acesso I informação estI presente na ConsdtuiçIo Federal de 1988,
conforrne defmido nos artigos 5° e 37, descritos abaixo:

Art. 5 0. XXXIII - toe/os tern direito a receber dos órgdos pu'blicos
inforrnacôes de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou get-al, que
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindIvel a seguranca da sociedade e do
Estado."(.)

'Art. 37 A administraçâo páblica direta e indireta de qualquer dos Poderes
dii Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicIpios obedecerd aos
princIpios de legalidade, inipessoalidade, ,noralidade, publicidade e
eflciéncua e, tarnbéin, ao seguinte: Redaçio dada pela Ernenda
Gonstitucional no 19, de 1998)(.)

§ 3 1 A lei disciplinana' as formas de participacdo do usueirio na
adtninistraçdo pu'blica direta e indireta, regulando especialniente: (Redaçao
dada peLt Enienda Constitucional n o 19, de 1998)(.)

1I o acesso dos usua'rios a registros adininistnativos e a inforniacc5e5 sot-re
atos de governo, observado o disposto no art. 5°, X  XXXIIL

Confira, a seguir, os 'Portais da Transparência".
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Urn importante avanço na.pronoio da transpatência foia ediçào, em 2009, daLci Complernentar n°
131, que acrescenton novos dispositivos a Lea de Responsabihdade Fiscal

Essa normativa obriga a tiniäo, os estados, o Distrito Federal e.também us münicipios a divulgarem,
em tempo real e na internet, informaçoes detaihadas sobre sua execução orçamentária e financeira.

E interessante,portanto, queas gestöesmunicipais do PBF edo Cadastro Unico busqüernprbmover,
cada vez mais,.a transjiaréntha páblica sobre a execução dos recursos do IGD-M. 	 i-

Pan desenvolver açOes desse upo podern se .atalriar os proprios recursos recebidos pot essel Indice

	

-	 k	 -	 .	 ........-

'Para saber mais consulte tambein a Decreto n° 7185 de 2010

-	 Processo 1gitat6rio
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LEcxsIsçAo APLICADA

• Lei n° 12.058 de 13 de outubro de 2009, alterou o art. 8 0 da Lei n° 10.836 de 9 de janeiro de
2004— institucionaliza o IGD, tornando-o transferência obrigatoria.

• Lei n° 4.320, de 17 de marco de 1964 - estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboraçao e controle dos orçamentos e balanços da Uniao, dos Estados, dos Municipios e do
Distrito Federal.

• Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 - estabelece normas de finanças páblicas
voltadas para a responsabilidade na Gestao fiscal e di outras providEncias.

• Decreto n° 7.332 de 19 de outubro de 2010, dá nova redaçk ao Decreto no 5.209 de 17 de
setembro de 2004, que regiilamentou a Lei do PBF.

• Portaria GM/MDS n° 350, de 3 de outubro de 2007 - dispoe sobre a celebraçào do Pacto de
Aprimoramento da Gestao dos estados e do Distrito Federal no contexto do Sistema Unico de
Assistência Social - SUAS, do Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico;

• Portaria GM/MDS n° 754, de 20 de outubro de 2010 e suas alteraçOes - estabelece açôes,
normas, critérios e procedimentos para o apoio 1 Gestâo e a execuçüo descentralizadas do
Programa Bolsa FamIlia.

• Portaria GM/MDS n° 319, de 29 de novembro de 2011 - altera as Portarias n° 754, de 20 de
outubro de 2010 en 0 256, de 19 de marco de 2010.

0
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Av. Continental, 817 - Pato Bragado - PR.
Forte (045) 3282-1290

eletroludwig@hotmajl.com
Oryamento

CLIENTE: Prefeitura do Municipio de Pato Bragado

ORcAMENTO: Venda e instalaçao de apareiho de ar condicionado Split
CONTATO: Ivanir Maehler

DESCRICAo

• 01 Aparelho de Ar Condicionado Split 12.000 Btus 220 v, Trifásjco, versão

Frio, marca Korneco, instalado corn 01 (urn) metro de tubulaçao.
Valor: R$ 1.500,00

• 01 Aparelho de Ar Condicionado Split 18.000 Btus 220 v, Trifásico, versäo

Frio, marca Korneco, instalado com 04 (quatro) metros de tubulaçao.
Valor: R$ 2.500,00

TOTAL DO ORCAMENTO R$ 4.000,00

TUBULACAO

No caso de necessidade de linha de tubulacao alem da que já esta orçada para
instalaçao a distância entre as unidades interna e externa, será cobrado por metro.

R$ 50,00 o metro.

Nos valores cotados para instalação inclui:
# Material elétrico para interligaçao da unidade interna e externa
# Materjais de acabamentos
# Tubo esponjoso para isolarnento das tubulaçOes
# Mao de obra especializada por técnicos CREDENCL&D0S.

Nos valores cotados para instalação näo incIui:
# Material para dreno
# Ponto de energia 220volts no local de instalação dos aparelhos
# Qualquer outro serviço de alvenaria, metalürgico ou andaime nAo especificado neste
orcamento.

Prazo dc entrega: Irnediato
Orcamento válido: 10 dias
Garantia: 02 anos total no aparelho e 06 rneses na instalaçao

Pato Bragado 06 de rnaio de 2013

Eletro Ludwig Ltda - ME	 Processo Licitat6rio IE 90
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OESTE INFORMATICA
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

AV. WILLI BARTH, 2969 CENTRO - PATO BRAGADO PR
CNPJ 04.120.868/0001-86 IE 90221395-30 FONE (45) 3282-1012

Pato Bragado, Pr, 03 de Maio de 2013.

A/c PREFEITURA MUNICIPAL PAlO BRAGADO

ORCAMENTO

01 IMPRESSORA SAMSUNG LASER MONO ML-2165	 R$ 549,00

OBS: Garantia de urn ano, nota fiscal eletronica, produto nacional, prazo de entrega ate S dias
üteis, caixas e embalagens dos equipamentos serâo entregues ao cliente.

VC135916ERCIO DE INFORMATICA LTDA

Todos os direitos reservados a VCB Comércio de lnformatica Lt4%lh n
o_0Integrador Autorizado Intel - IPI 	 Pato Bragado - PR



OESTE INFORMATICA
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

AV. WILLI BARTH, 2969 CENTRO— PATO BRAGADO PR
CNPJ 04.120.868/0001-86 IE 90221395-30 FONE (45) 3282-1012

Pato Bragado, Pr, 03 de Maio de 2013.
A/c SEC. ASSISTENCIA SOCIAL

ORCAM ENTO

IMPRESSORA HP DESKJET MULTIFUNCIONAL 4615 	 R$ 520,00

• Impressora HP Deskjet 4615

• Multifuncional Jato de Tinta

• Funçöes:

• Imprimir

• copiar

• digitalizar

• Fax

• Velocidade de impressâo preto: iso, comparável a laser. Ate 8 ppm

• Velocidade de impressão colorida: ISO ate 7,5 ppm

• Ciclo de trabalho: (mensal A4) Ate 3000 páginas

• Monitor: Visor gráfico monocromthtico de 2"

• conectividade padro: 1 USB 2.0

• Resoluçâo digitalizaçâo óptica: Ate 1200 dpi

• Resoluçâo de cópia: (Gráflcos e textos em cores) Ate 600x600 dpi

• Suprimento hp: 670 ciano, amarela, magenta e preta
CARTUCHO ORIGINAL HP 670XL PRETO 14m1 	 R$58,00
CARTUCHO ORIGINAL HP 670XL CIANO 7,5rnI 	 R$58,00
CARTUCHO ORIGINAL HP 670X1 MAGENTA 8m1 	 R$58,00
CARTUCHO ORIGINAL HP 670XLAMARELO 9rn1	 R$58,00

OBS: Garantia cM urn ano, nota fiscal eletrônica, produto nacional, prazo de entrega ate 10 dias üteis,

VCB^OtRCIO INFORMATICA LTOA

F r.
Todos os direitos reservados a VCB Comércio de hff 	

LicitatOrio
ormática Ltd

 Intel- in	 Folha no_() OTh
Prno arøqado - PR
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Pato Bragado— PR, Dia 08 de maio de 2013

NC: Prefeitura do muriicipio de Pato Bragado

Orçamento: Ar condicionado split

4 01 Aparelho de ar condicionado tipo split 12,000 BTU'S komeco versão quente e frio
Instalado Face a face pronta entrega

• Valor unitârio	 R$1.500,00
(Urn mil e quinhentos reais)

4 01 Aparelho dear condicionado tipo split 18.000 BTU'S korneco versäo quente e frio
Instalado Face a face pronta entrega

• Valor unitário	 R$ 2.050,00
(Dois mil e cinquenta reais)

Atenciosarnente:

Metcdthrgica e Vidraçaria Bragadense LTDA.
Avenida ('ontinental, 621 - Fone (045) 3282 1.592 Pato Bragado- Paranó

CEP: 85948-000,
C?IVP± 82.468.638/0001-16 CC!?: 46000071-87



inancas

Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, aos dez dias do mês de maio de 2013.

De: Secretaria de Finanças
Para: Prefeito Municipal

ExcelentIssimo Senhor,

Informamos a existéncia de previsâo de recursos orcamentàrios para assegurar o pagamento das
obrigaçaes decorrentes da aquisiçäo de Equipamentos e material permanente (aparelho de ar
condicionado e impressora), para utilizaçào do CRAS, por intermédio de recursos do IGD Balsa FamIlia,
sendo que a pagamento será efetuado através das seguintes dotaçOes orcamentárias:

02.011 - Fundo Municipal de Assistência Social
082441500.2.053 - Manutençâo do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS / PAIF
4.4.90.52.12.00.4935 - Apareihos e Utensilios Domésticos - Fonte 721
4.4.90.52.35.00.4934 - Equipamentos e Processamentos de dados - Fonte 721
4.4.90.52.12.00.4937 - Aparelhos e UtensIlios D mésticos - Fonte 721
4.4.90.52.35.00.4936 - Equipamentos e Pr essam ntos de dados - Fonte 721

[Processo Licitatórkcl
Folhan°
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PROJETO DE LEI N.9 010, DE 08 DE MARco DE 2013.
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial.

A Câmara Municipal de Vereadores do MunicIpio de Pato Bragado,
Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito do MunicIpio, sanciono a seguinte,

LEI

Art. 12. Fica o Chefe do Poder Executivo do Municipia, autorizado a abrir
junta ao Orcamento Geral vigente, Crédito Adicional Especial, por superávit financeiro do
exercIcio anterior, no valor total de R$ 72.846,12 (setenta e dois mil oitocentos e quarenta e
seis reals e doze centavos), incorporando os valores ao Orçarnento Geral vigènte, para suprir
despesas corn açôes a serem implementadas na Secretaria Municipal de Assisténcia Social, de
acordo corn a seguinte classificaço:

02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL
02.011 - Fundo Municipal de Assistência Social
082431500.6.005 - PVMC - Manutenção do Programa PETI
3.3.90.39.00 - 4506— Outros Serviços de Terceiros P. JurIdica —751 - R$ 13.939,40
082431500.6.006 - Manutenção dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vinculos
3.3.90.30.00-4507— Material de Consurno - Fonte 750- R$ 2.844,73
082431500.6.008 - Manutenção do Programa Pró-Jovem
3.1.90.04.00 —4508— Contratação por Tempo Deterrninsdo - Fonte 738- R$ 13.500,00
3.3.90.39.00-4509- Outros Serviços de Terceiros P. Juridica —738 - R$ 8.040,62
082441500.2.053 - Manutençâo do Centro de Referenda da Assistência Social - CRAS/PAIF
3.1.90.11.00-4510— Vencimento e Vantagens Fixas - Pessoal Civil - Fonte 752 - R$ 19.000,00
3.1.90.13.00-4511— ObrigaçOes Patronais - INSS - Fonte 752 - R$ 6147,15
3.3.90.14.00-4512— Diárias - Pessoal Civil - Fonte 716 - R$ 2.977,3L - 	 .
3.3.90.33.00-4513— Passagens e Despesas corn Locornoção - Fonte 721 - R$. 1.000,00 	 - 1"

PSIF; 	 —4514— Equipamentos e Material Permanente — 721 - R$ 4•79,!	 - 2

Art.2 - Servirá de recursos para cobertura de Crédito Adicional Especial
de que trata o artigo anterior, de conforrnidade corn o Artigo 43 § 1 2 Inciso I da Lei 4.320/64 o
Superávit Financeiro do ExercIcio Anterior, conforme segue:

8
FONTE	 DA FONTE	 VALOR

751	 Programa de Erradicaçào do Trabalho 	 intil	 5.	 T	 13.939,40
750	 Piso Básico Variável 	 2.844,73
738 - Programa Pró-Jovem Adolescente 	 21.540,62 3
752 1 Piso Básico Fixo -	 25.747,15 ..

Folhj
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237
716 1 lGDSuas	

5.796,85
751	 iGD Bolsa Farni

Total

V
I

Art. 39 Fica o executivo municipal, autorizado a efetuar as ajustes que se

fizerem necessáriOS no Anexo II da Lei n 9 . 1156— PPA - Piano p lurianual e a Anexo II da Lei n9.

1157— LDO - Lei tie Diretrizes Orçamentárias.

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data tie sua publicacäo

Gabinete do Prefeito do Municiplo tie Pato Bragado, Estado do Paraná,

em 08 de Marco de 2012.

1•.

OP? 034.113.979-34
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Estedo do Parená	 Balanceta do Despesa	 Abril de 2013	 Folba:
Prefeitura do Municipio de Pato Bragado

Unidade Gestora	 P01100 MUNICIPAL 05 ASSISTENCIA SOCIAL
OrgOo ................ 02 	 Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 02.011 Fundo Municipal da Assistência Social

Doracan	 Saldo Inicial	 Suplementacoes	 ReducOes	 Reservado	 Total Creditos Salto Disponivej

	

Empenhado no Més Liquidado no NGs 	 Anulado no Mes	 Pago no ties Empenhos a Pagar

	

Empenhado no Ano Liquidado no Ano	 Anulado no Ano	 Pago no And Pagtos a Efetuar
0100	 0,00	 0,00	 0100	 0,00

3.3.90.46.00.00.00 AUXILIO-ALIMENTAçAO
3595	 Fonte....	 0 Recursos Ordinaries (Livres)

	

1.000,00	 0.00
0,00
0,00

4.4.90.52.00.00.00 LOUIEaNENTOS £ MATERIAL PERMANENTS
3597	 Fonte....	 721300 - Boise Familia

	

5.500,00	 0,00
0,00
0.00

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPN1ENTOS £ MATERIAL PER1WJENTE
4514	 Fonte....	 721 100 - Bolsa Familia

	

0,00	 4.796,85
0,00
0,00

Total Unidade Orçamentaria

	

262.000,00	 75.846,12
6.366, 21

98.445, 43
Total do Orgao

	

1.386.000,00	 75.846,12
75. 4 28, 51

318.524,90
Total Geral

	

1.186.000.00	 75.846,12
75.428,51

318. 524, 90

	

0.00
	

0100	 1.000,00
	

1.000,00

	

0,00
	

0,00	 0,00
	

0,00

	

0.00
	

0,00	 0,00
	

0,00

	

0.00
	

0,00	 5.500,00
	

5. 500,00

	

0,00
	

0,00	 0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00	 0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00
	

4.796,85
	

4.796,85

	

0,00
	

0,00
	

0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00
	

0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00
	

337.846,12
	

239.400,69

	

11. 094, 16
	

0,00
	

23.354, 65
	

2.009,31

	

43.137,66
	

0,00
	

41.128, 35
	

57 .317, 08

	

0,00 349,00
	

1.2 61. 84 6, 12
	

942. 972, 22

	

79.294, 33
	

550,00
	

94 .282,84
	

15. 602, 86

	

2 58 . 9 33. 56
	

4.039, 76
	

243. 3 30, 70
	

75.194, 20

	

0,00
	

34 9, 00
	

1.261.846,12
	

9d2.972,22

	

79.294,33
	

550,00
	

94.282,84
	

15.602,86

	

258.933,56
	

4.039,76
	

243. 330, 70
	

75. 194. 20
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	0,00	 0,00
	

2.000,00

	

0,00	 0,00
	

0,00

	

0,00	 0,00
	

0,00

- Desdobramento da Despesa

	

0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00
	

11.000, 00

	

0,00	 0,00
	

0,00

	

0,00	 0,00
	

0,00

- Desdobramentu da Despesa

	

0,00	 0,00	 0.00

	

0,00	 0,00	 0,00

	

0,90	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00

	

0,00	 0,00

	

0,00	 0.00

- Oesdobramento da Despesa

	

0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00

270,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

1.000,00
0,00
0,00

Estado do Paraná 	 Ealancete da Despesa
Prefeitura do Municipio de Pato Eragado

Unidade Gestora ..... . EUNDO MUNICIPAL CE ASSISTNCIA SOCIAL
Orgao ................ 02 	 Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 02.011 Fundo Municipal da Assistencia Social

Dotaç90	 Saldo Inicial	 Suplementaçoes	 ReduçOes	 Reservado

	

Empenhado no Mês Liquidado no Mès 	 Anulado no Mes

	

Empenhado no And Liquidado no And	 Anulado no Ano

	

0,00	 0,00	 0,00	 0,00
-	 0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERV. CE TERCEIROS - PESSOA JURID
3587	 Foote .... :	 716 IGO DO SUAS

	

4.230,00	 0,00	 0.00

	

0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00

3.3.90.39.05.00.00 SERV. TECNICOS PR0FISSIONAIS 	 - Desdobrarsento da Despesa
3588	 Fonte....	 716 IGD DO SUAS

	

0,00	 0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00

	

0,00
	

0,00

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERXJ. OS TERCEIROS - PESSOA JURfD
3589	 Fonte....	 721 100 - Bolsa Familia

	

2.000,00	 0,00
0,00
0,00

- 3.90.39.05.00.00 SERV. TECNICOS PROFISSIONAIS
590	 Fonte....	 721 1GD - Bolan Familia

	

0,00	 0,00
0,00
0,00

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURtO
3591	 Fonte....	 752 Fiso Basico Fixo - Par/PAlE

	

11.000,00	 0,00
0,00
0,00

3.3.90.39.05.00.00 SERV. TtCNICOS PROFISSIONAIS
3592	 Fonte....	 752 Piso Basico Fixo - Par/PAIr

	

0,00	 0,00
0,00
0,00

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERV. CE TERCEIROS - PESSOA JURID
3593	 Foote , . . ,	 933 IGDSUAS Portaria MOE 337/2011

	

270,00	 0,00
0,00
0,00

3.3.90.39.05.00.00 SERV. TECNICOS PROFISSIONAIS
3594	 Conte ....	 933 IGOSUAS Portaria MOE 337/2011

	

0,00	 0,00
0,00
0,00

3.3.90.46.00.00.00 AUXILIO-ALINENTAçAO
3595	 Fonte .... :	 0 Recursos Ordinários (Livres)

	

1.000,00	 0,00
0,00
0,00

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPN4ENTOS £ MATERIAL PERNANENTE
3597	 Fonte....	 721 1GD - Dolsa Familia

Maio de 2013	 Foiha:	 37

Total Creditos Saldo Disponivel
Pago no Mês Empenhos a Pager
Pago no And Pagtos a Efetuar

0,00

	

0,00	 0,00

	

0,00	 0,00

4.230,00
0,00
0,00

0,00
0,00

2.000,00
0,00
0,00

0,00
0,00

11.000,00
0,00
0,00

0,00
0,00

270,00
0,00
0,00

0,00
0,00

1.000,00
0,00
0.00

	

0,00	 4.230,00

	

0,00	 0,00

	

0,00	 0,00

	

0,00	 0,00

	

0,00	 0,00

	

0,00	 0,00

	

5.500,00	 0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00

4.4.90.52.12.00.00 APARELUOS F UTENStLIOS DONtSTICOS 	 - Desdobramento do Despesa
4937	 Foote .... :	 721 100 - Dolan Familia	 97
	0,00	 0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00

	

4.4.90.52.35,00.00 EQUIPANENTOS OF PROCESSAMENTO DE 0 05 	 - Desdobraqiento da Despesa
4936	 Foote ....	 721 100 - Boise Farailia

5.500,00
0,00
0,00

a-lw

0,00
0,00
0,00

5.500,00

2 00,00-	 0,00

,cLtI&1
0,00
0.00

0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00

	

0,00
	

0,00	 0,00	 0,00

	

0,00
	

0,00	 0,00	 0,00

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPANENTOS £ MATERIAL PERMANENTE
4514	 Fonte .....'	 721 1GD - Bolsa Familia 	 Processo Licitat6ri1

Folhan°____________

Pato Bragado - PR

0,00
0,00



Estado do Parana	 •	 Balancete da Despesa	 Maio de 2013	 Fclha:	 38
Prefeitura do Municipio de Pato Bragado

Unidade Gestora .....: FUNOO MUNICIPAL 06 ASSISTtNCIA SOCIAL
Orgao ................ 02 	 Poder Executivo
Unidade Orgamentaria: 02.011 Fundo Municipal da Assistència Social

Ootaçào	 Saldo Inicial	 Suplementaçes	 ReduçOes	 Reservado	 Total Créditos Saldo Disponivel

	

Empenhado no Mes Liquidado no NOr 	 Anulado no Mes	 Pago no MesEmpenh	 ar

	

Ernpenhado no Ann Liquidado no And 	 Anulado no And	 Pa go no Ano Pa	 a Efetua

	

0,00	 4.796,85	 0,00	 0,00	 4.796,85	 4.796,85
0,00

4.4.90,52.12.00.00 APARELHOS EUTENStLIOS DOMESTICOS 	 - Dasdobramento do Despesa
4935	 Fonts....:	 721 1GD - Bolsa Familia 	 -

	

0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00

	

4.4.90.52.35.00.00 EQUIPAMENTOS 06 PROCESSAI4ENTO DE DAI3OS 	 - Desdobramento do Deapesa
4934	 Fonte.... :	 721 1GO - Bolsa Familia

Me
	0,00	 0,00	 ¶	 0,00	 0100	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00

	

0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00

Total Unidade OrçamentAria

	

262.000,00	 75.846,12	 0,00	 17.120,00	 337.846,12	 221.337,49

	

0,00	 0,00	 0,00	 1.621,20	 1.211,92

	

99.388,63	 44.080,86	 0,00	 42.868,94	 56.519,69
Total do Orgao

	

1.186.000,00	 75.846, 12	 0,00	 17.469,00	 1.261.846,12	 915.684,54

	

1.199,04	 1.648,90	 0,00	 10.454,48	 15.171,73

	

328.692,58	 269.551,10	 4.039,76	 254.379,37	 74.313,21
tal Geral

	

1.186.000,00	 75.846, 12	 0,00	 17.469,00	 1.261.846,12	 915.684,54

	

1.199,04	 1.648,90	 0,00	 10.454,48	 15.171,73

	

328.692,58	 269.551,10	 4.039,76	 254.379,37	 74.313,21

am



Estado do Parana	 Balancete da Cespesa	 Maio de 2013	 Follia:	 39
Prefeitura do Municipio de Pato Eragado

Unidade Gestora .....: FUNCO MUNICIPAL CE ASSISTtNCIA SOCIAL

Resurno Final

Organ	 Sa]4o Inicial	 SuplementacOes	 ReduçOes	 Reservado	 Total Cr6ditos Salto Disponivel

	

Empenhado no Ws Liquidado no Més	 Anulado no Més	 Pago no Ws Empenhos a Pagar

	

Empenhado no Ano Liquidado no Ano	 Anulado no Ann	 Pago no Aria Pagtos a Efetuar
Poder Executivo	 1.186.000,00	 75.846,12	 0,00	 17.469,00	 1.261.846,12	 915.684,54

	

1.199,04	 1.648, 90	 0,00	 10.454,48	 15.171,73

	

328.692,58	 269.551,10	 4.039,76	 254.379,37	 74.313,21

Total Geral
1.186.000,00	 75.846,12	 0,00	 17.469,00	 1.261.846,12	 915.684,54

	

1.199,04	 1.648,90	 0,00	 10.454,48	 15.171,73

	

328.692,58	 269.551,10	 4.039,76	 254.379,37	 74.313,21

am



Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
EsthJo do ParanánI

PARECER JU: RED:CO MUNtCIPAL

Processo LicitatOrio, Modalidade Pregao Presencial a.° 057/2013

Ementa: AnálisejurIdieo-forrnal das minutas de Edital de Pregâo e de
bontrato os quais tern por objeto a contratação de empresa para
aquisição de ar condicionado e impressora através de recursos do IGD
Bolsa Famulia.

RELATORIO

Constarn dos presentes autos a .mihuta do Edital contendo as
especiflcaçoes do objeto da presente licitação, descrição dos produtos, vigéncia da
contrataçäo e estimativa de preços, bern como a informaçao referente a dotaçao
orçan-ientária para a contratação em tela.

Foram-nos encaminhado ainda minuta do contrato para análise
jurIdico-formal, constante deste processo.

E o Relatorio.

PARECER JURIDICO

Analisadas as minutas do Edital de Pregao e do Contrato, opinamos
que as mesmas atendem aos requisitos constantes da Lei fl. 0 10.520 de 17 de juiho de
2002, regulamentada pelo Decreto n.° 3.555/2000, encontrando-se aptas para serem
executadas..

Este é o parecer, que flea sob censura de outro entendimento que
comprove meihor resguardo do interesse pUblico.

Pato Bragado/Wdei

la 

Assessor JurIdico Municipal	

Processo Licitatórjo
Folhan°____________

Pato Bragado - PR

Página 1 de 1
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'feito 4re	 Mun C%n&o 'Oer
CPF 034.113.979

P.L:

Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, em 09 de malo de 2013.

De: Gabinete do Prefeito Munidpal
Para: Fundo Municipal de Assistência Social

Senhora Secretária:

Em vista da solicitaço desta Secretaria para aquisiçâo de Equipamentos e material permanente
(aparelho de ar condicionado e impressora), para utilizaço do CRAS, par intermedio de recursos do IGD
Balsa Familia, vimos comunicar que de conformidade corn as informaçoes do Departamento de Finanças
e o Parecer da Assessoria Juridica, fica Vossa Senhoria autorizado a dar prosseguimento através da
Comissâo Permanente de Licitação, de abertura de processo licitatorio na Modalidade "PREGAO, NA
FORMA PRESENCIAL", tipo "MENOR PREO POR ITEM, de acordo corn o disposto na legislaçâo vigente -
Lei 10.520/2002, Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93..

Atenciosamente

Processo Licitatorjo
I Folha no tl t)2-

Pato Bragado - PR

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Prefeitura do MunicIpio de Pato
Estado do Parana'

LltL. iifl1

EDITAL DE LICITAçA0 - PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N° 057/2013

COMISSAO PERMANENTE DE tIC! TA çö ES
!NTERE5SADQ: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PA TO BRA GADO - PR
FUNDO MUNICIPAL DEASSI5TENCIA SOCIAL
TIPO: MENOR PREO POR ITEM

A Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado - PR, torna pUblico, para conhecimento dos interessados,
que as lOhlOmin do dia 27/05/2013, nas dependencias da Sala de Reunioes da Prefeitura, será realizada
a sesso para a abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial e documentaçâcj de F-labilitaçâo
para o Pregâo, na forma Presencial fl. 2 057/2013, do tipo menor preço POR ITEM, nos termos do
presente Edital e seus anexos, de acordo corn o disposto na legisIaço vigente - Lei 10.520/2002, Decreto
3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93.

O horario para protoco!o dos envelopes será ate as lOhOOmin, do dia 2710512013, junto ao setor de
protocolos da Municipalidade.
Declarada a abertura da sesso pelo Pregoeiro nâo mais serâo admitidos novas proponentes, nern tao
pouco ingresso de novas docurnentos, alheiros aos integrantes dos Envelopes Protocolados e em posse
atual dos licitantes presentes.

1. Do objeto da Iicitaçao
1.1 Aquisiçao de equipamentos e material permanente (apareiho de ar condicionado e impressora),
para utilizaçâo do CRAS, par intermédio de recursos do IGD Balsa Familia, nas quantidades e condicOes
descritas no Termo de referenda deste Edital.

2. DOS ANEXOS
Fazem parte integrante do Edital as seguintes anexos:
TERMO DE REFERENdA
Anexo I - Modelos de Carta de Credenciarnento, que deverá ser apresentado fora dos envelopes 1 e 2,
diretarnente ao Pregoeiro, no inicio da sessao;
Anexo II - Modelo de Declaraçao de Cumprimento dos Requisitos de Habilitacao, que deverá ser
entregue diretamente ao Pregoeiro, fora dos envelopes 1 e 2, em fase seguinte ao Credenciamento;
Anexo Ill - Modelo de Declaraçao de Idoneidade, a ser apresentado junta aos docurnentos do envelope
n.22;
Anexo IV - Modelo de Declaraçao de Observância ao disposto no Inciso XXXIII do Artigo 72 da CF; a ser
apresentado junto aos documentos do envelope n. 9 2;
Anexo V - Modelo de Declaraçao de que se enquadra como ME ou EPP (lei complernentar 123/2006),
quando for o caso.
Anexo VI	 Declaraçâo de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar corn a
Administraçao, conforrne modelo Anexo;
Anexo VII - Modelo Proposta de Preços;
Anexo VIII - Modelo do contrato de fornecimenta

3. DOS PARTICIPANTES
	

RM
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Prefeithra do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

3.1 Poderâo participar desta licitaçâo, empresas que estejam regularmente estabelecidas no Pals, cujo
ramo e finalidade de atuaçâo sejam pertinentes ao objeto licitado e que satisfaçam integralmente as
condiçOes exigidas neste edital.
3.2 E vedada a participaçäo diréta ou indireta nesta licitaçào de:
a) pessoa fIsica;
b)empresa em regime de sub-contrataçäo, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que possua restriçöes quanto a capacidade jurIdica, idoneidade financeira e regularidade
fiscal;
d)empresa que estiver sob falencia, concurso de credores, dissoluçäo, liquidaçao;
e) empresa que esteja, por qualquer motivo, punida com suspensão do direito de licitar ou contratar
corn a Administração PUblica, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
f) empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administraço PUblica, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal.

4- DO INICIO DA SESSAO
4.1 A Sessào POblica de abertura dos envelopes do Pregâo realizar-se-á no dia 27 de maio de 2013, as
lOhiOmin, na Sala de ReuniOes do Paço Municipal, sito a Avenida Willy Barth, 2885, Centro, na Cidade
de Pato Bragado, Estado do Parané.
4.1.1 Nâo havendo expediente na data supra, ocorrerá a sesso no primeiro dia ütil subsequente em que
houver atendimento no Paço Municipal, no mesmo local e horário originalmente fixados.
4.2. A recepçâo dos envelopes protocolados ate o prazo previsto no preâmbulo deste edital, contendo as
Propostas de Preços e a Documentaçâo de Habilitaçâo se dará no local e horário estabelecidos neste
Edital, não sendo admitido atraso, mesmo involuntário, considerando-se como horário de entrega o
constante do protocolo.

4.2.1 Após ser declarada aberta a sessâo, nào será aceita a apresentaçâo de quaisquer envelope e
lou docurnentos, a não ser os que estão dentro dos envelopes ou em màos dos representantes
presentes, ate o momento de declaraço de abertura da Sessào;
4.2.2 Todos as documentos apresentados pertinentes a este processo de licitaco, deverào ser
emitidos em papel timbrado da licitante ou conter o carimbo do CNPJ da mesma;

4.3. A Sessäo Püblica de abertura e julgamento de propostas se dará com a observância e ordern dos
seguintes procedimentos:

	

4.3.1	 Credenciarnento das proponentes ou de seus representantes legais

	

4.3.2	 Recebimento da Declaraçào de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (a ser
apresentada fora de qualquer envelope);•

	

4.3.3	 Abertura dos Envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos envelopes foram
devidamente protocolados em tempo hábil;

	

4.3.4	 Análise das Propostas de Preços Para fins de classificaçâo das proponentes para a
etapa de apresentacào de lances verbais;

	

4.3.5	 Realizaçâo da etapa de apresentaçâo de lances verbais;

	

4.3.6	 Classificaçâo das Propostas de Preços;

	

4.3.7	 Avaliaçâo da Documentação de Habilitaç5o da(s) proponente(s) que tiver(em)
apresentado a(s) melhores proposta(s); -

	

4.3.8	 Recebimento de eventual(is) recurso(s); e 	
Processo Licitat6i1	4.3.9	 Adjudicaçâo do objeto da licitação a prbponente ,tgnce4ora, no Icaso de

inexistirem recurso(s). 	 Foiha n°
Pato Bragado - PR
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Parana

S. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAçAO E PROPOSTAS
5.1. A proposta de preços e documentos de habilitaçãa exigidos neste Edital devero ser recebidos em
envelopes distintos e fechados, cantenda impresso as seguintes indicaçoes:

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRA GADO
CQMISSAQ PERMANENTE DE LIcITAçOEs
PREGAQ, NA FORMA PRESENCIAL N 05712013
DATA DEABERTLJRA ................- HORARIO; IOhIOMIN
ENVELOPE N. 9 01 - "PROPOSTA"

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRA GADO
COMISSAO PERMANENTE DE LIC!TAçA0
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N. 9 05712013
DATA DEABERTURA: ................- HORARIO: I0h10MIN
ENVELOPE Nfl 02- "D 0 C U M EN TA A o"

6. DA FORMA DE APRESENTAçAO DA PROPOSTA COMERCIAL ENVELOPE N2 1
A Proposta de Preços, a ser apresentada em conformidade cam o madela constante no Anexa deste
Edital, e deverá:
6.1. Ser elabarada em papel timbrada da proponente e redigida com clareza, em lingua partuguesa,
salvo quanta as expressöes técnicas de uso corrente, nâo contendo rasuras, emendas, borrâes ou
entrelinhas, que dificuitem sua análise;
6.2. Conter razãa social, endereço, CNPJ e inscriço estadual (ou municipal, se for a casa) da
propanente, assim coma, endereço campleta, telefone au fax, e endereço eletronica, se hauver, para
cantato;
6.3. Canter identificaco do námero do Prega;
6.4. Serdatada e assinada pelo representante legal da propanenteou pelo pracurador;
6.5. Canter descriçaa completa, detalhada e precisa do abjeto da licitaçâo, corn identificacao da marca e
estar em canfarmidade com as especificaçoes mInimas cantidas neste Edital;
6.6 Canter indicaçào do valor em maeda nacianal para todos as itens do abjeto desta licitaça, corn no
maxima 02 (duas) casas decimais do valor unitária do item, valor globaiFtM item c v.lor globa da
Proposta apresentada;	 j Frocesso Licitatorio
6.7 Citar a praza de garantias dos apareihos eletricos cotados; 	 Faiha n° _U +0
6.8 Citar o prazo de entrega do abjeto; 	 L	 Pato Bragado - PR
6.9 Canter indicaçâo do prazo de validade das propastas de preças apresentadas, inclusive na etapa de
lances verbais do Prega, que será de, no mInimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sesso póblica
do Prego;
6.10. No preço deverão estar incluidas, além do lucro, todas as despesas e custas coma frete, seguro,
tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a
farnecimento do objeto da presente licitaço.
6.11. A apresentaçãa da Praposta de Preças pela praponente implica na aceitaçâo:

6.11.1 Do prazo de pagamenta e das demais candiçôes estabelecidas nesté Edital e em seus
Anexas.

6.12 Será devalvida lacrada, e serâ desclassificada de pärticipar deste pracessa, a Licitante que deixar de
apresentar em tempo hàbil, a Declaraçâo de que curnpre Todas as Requisitas de Habilitaçaa, nos termos
deste Edital, canforme madelo do Anexa II.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 453282-1355. CNPJ 95.719.472/0001.05
www.patobragado.pr.govbr - CEP 85948-000 - Palo Bragacia - Parana



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

7—DO PREO
7.1 0 preço deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos coma frete, seguro, tributos de
qualquer natureza e demais despesas relacionadas ao objeto desta Licitaço, sejam elas diretas ou
indiretas.
7.2 Somente serão aceitas e consideradas vàlidas, as propostas de preços cujo valor Global par Item seja
igual ou inferior a:
Item 1: R$ 1.400,00 (urn mil e quatrocentos reais)
Item 2: R$ 2.300,00 (Dois mil e trezentos reals)
Item 3: R$ 505,00 (Quinhentos e cinco reals)

8— DA PARTICIPAcAO DE MICROEMPRE5A E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
8.1 Cam base no Art. 44. da Lei Complementar 123/2006, será assegurada, coma criteria de desempate,
preferencja de contrataço para as microempresas e empresas de pequeno porte nas situaçäes ern que
as propostas finais, após as lances, apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam iguais ou ate 05% (cinco par cento) superiores a proposta mais bern classificada, apresentada por
empresa considerada de Grande Porte.

a) Havendo alguma restriçào na comprovacâo da regularidade fiscal, será assegurado a proponente
o prazo de 02 (dois) dias üteis, cujo termo inicial corresponderá ao mornento em que for
declarado vencedor do certarne, prorrogáveis por igual perlodo, a critério da Administraçao
PUblica, para a regularização da documentaçao, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidöes negativas e positivas, com efeito, de certidào negativa;

b) A nâo-regularizaçao da documentaçao, no prazo previsto na alinea anterior, implicarâ
decadência do direito a contrataçâo, sem prejuIzo das sançôes previstas no art. 81 da Lei n9.
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Adrninistraço convocar as proponentes
remanescentes, na ordem de classificaço, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitaçâo.

8.2 Em ocorrendo o empate, proceder-se-á da forma consignada no art. 45 da Lei Complementar n.2
123/2005, devendo a(s) microempresa(s) ou empresa(s) de Pequeno Porte, em querendo, apresentar na
própria sessao sua nova proposta, a qual, será reduzida a termo na competente Ata.
8.2.1 Caso a proponente no tenha representante corn poderes para oferecer nova proposta presente a
sessão, poderá exercer tal faculdade no prazo improrrogável de 02 (dois) dias üteis, mediante o envio de
proposta escrita, sob pena de renUncia.
8.3 Para o gozo dos benefIcios da Lei Complementar n. 9 123/2006, deveräo as microempresas e/ou
empresas de pequeno porte apresentar Certidâo Simptificada da Junta Comercial, Declaraçào de
Enquadramento devidamente arquivada no registro Cornpetente, ou cláusula equivalente no ato
constitutivo ou alterador.
8.3.1 A comprovaçào da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte de que trata o item
8.3, deverá ser feita anteriormente a apresentaçào das propostas comerciais, na fase de
credenciamento, devendo . a proponente realizar a entrega do documentoIcripr. pbdLOIi.,.(tIl u)igir1l

I rrocesso Llcltatorioou copia autenticada), fora de qualquer envelope, diretamente ao Pregoeiro1
I Folba n°_____________

9. DOS PRAZOS E CONDIçOESDE FORNECIMENTO 	 L__Pato Bragado - PR

9.1 A entrega do Objeto desta Licitação deverá ser entregue em ate 05 (cinco) dias, após a solicitaço do
Fundo Municipal de Assistência Social, sem custo adicional de frete.
9.2 0 prazo de vigência do contrato de fornecimento serà de 12 (doze) meses, contados da data de
assinatura do Termo Contratual, podendo ser prorrogado, caso haja interesse entre as partes.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Parana

10. DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO E PREVISAO ORcAMENTARIA
10. 1 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) clias, após a efetiva entrega do objeto licitado,
condicionados ao termo de aceitaçâo assinado pela Secretária Municipal de Assistência Social
10.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme Norma de Procedimento Fiscal expedida pela Receita
Federal.
10.3 Na Nota Fiscal deverá constar a discriminaço do produto, nQmero da licitaçâo, nümero do
Contrato e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasura e/ou entrelinhas.
10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o nümero
do CNPJ apresentado nos documentos de habilitaçào e na proposta de preços, nâo se admitindo Notas
Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.
10.5 A liberaçâo do pagamento fica condicionada a apresentaço de:

Prova de regularidade de débito (CND) relativa 5 Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situaçSo regular da Em p resa no cumprimento dos
encargos sociais instituldos por lei;

10.6 As retençöes do INSS, ISS e IR relativos ao valor da mao de obra deste Contrato, deverao ser
demonstrados pela Licitante vencedora e serâo retidos diretamente na Fonte pagadora, quando for o
Ca so.
10.7 Em caso de n5o cumprimento pela Contratada de qualquer disposiçao contratual, os pagamentos
poderao ficar retidos ate posterior soluç5o.
10.8 Para fazer face as despesas previstas nesta Licitação, serão utilizados recursos orcamentários
previstos na seguinte Dotaçao orcamentária:
02.011 - Fundo Municipal de Assistência Social
082441500.2.053 - Manutenção do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS / PAIF
4.4.90.52.12.00.4935 - Aparelhos e UtensIlios Domésticos - Fonte 721
4.4.90.52.35.00.4934 - Equipamentos e Processamentos de dados - Fonte 721
4.4.90.52.12.00.4937 - Aparelhos e UtensIlios Domésticos - Fonte 721
4.4.90.52.35.00.4936 - Equipamentos e Processamentos de dados - Fonte 721

11- DA FORMA DE APRESENTAçAO DO ENVELOPE N.2 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAcA0) E SEU
CO NTEU DO

A Habilitaçao para esta Licitaçâo se dará mediante o cumprimento do disposto a seguir, quais sejam:
11.1 Os documentos necessários S habilitaçao deverao ser apresentados em original, cópia autenticada

por tabeliao de notas e/ou servidor püblico, ou ainda cópia acompanhada do original para
autenticaçâo pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, no ato da sessão de abertura
deste Pregão.

11.2 Os documentos deverSo ser entregues, prelerencialmente, na seqUência indicada nos itens abaixo,
a fim de permitir celeridade na sua conferencia e no seu exame.

11.3 As proponentes que possuem Certificado de Registro Cadastral do Municipio de Pato Bragado -
PR, em plena validade e na compatibilidade do objeto Licitado, devem apresentá-lo, ficando
dispensados da apresentaçâo dos documentos descritos no subitem 11.5 e 11.9, a seguir
relacionados.	 -

11.4 As demais proponentes, näo cadastradas no Municipio de Pacfrflg 0	 4ejpj resentar
todos os documentos abaixo listados. 	 I c,lI- n°_______________

Pato Bragado - PR
11.5 A Habilitaçao Juridica sera demonstrada pela apresentaçSo do g gUintes documentos:
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11.5.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
11.5.3 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e ültirna alteraç5o, no caso de sociedade

ernpresária lirnitada, ou Estatuto, no caso de sociedade por açOes, acompanhado de
docurnento de elëiçâo de seus administradores.

11.5.2 Cédula de Identidade e CPF do adrnjnjstrador da empresa;
11.5.3 Registro da empresa junto ao CREA, bern como identificaçäo do engenheiro responsàvel

(corn vInculo na empresa) pela instalaçâo dos equiparnentos (obrigatorio apenas para as
licitantes participantes corn os itens 1 e 2).

11.6 A Regularidade Fiscal serã demonstrada pela apresentaçào dos seguintes docurnentos:
11.6.1 Prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas JurIdicas do Ministério da Fazenda

(CNPJ);
11.6.2 Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social (CND), ernitida pelo Instituto Nacional

de Seguro Social-INSS;
11.6.3 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF),

ernitido pela Caixa Econôrnica Federal;
11.6.4 Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, rnediante apresentaçâo de Certidâo

Negativa Conjunta, ou Positiva corn efeito de Negativa, de Débitos de Tributos Federais e
DIvida Ativa da Unio.

11.6.5 Prova de Regularidade para corn a Fazenda Estadual, ernitida pela Secretaria de Estado da
Fazenda - SEFA;

11.6.6 Prova de Regularidade para corn a Fazenda Municipal (Certidâo quanto a Tributos
Municipais), do dornicilio ou sede da proponente.

11.6.7 Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.ius.br/certidao)

11.7 A prova de regularidade fiscal poderá ser feita por certidâo positiva, desde que tenha efeitos de
negativa.
11.7.1 Considera-se certidão positiva corn efeitos de negativa a certidão onde conste a existência

dedébitos:
11.7.1.1 Não vencidos;
11.7.1.2 Ern curso de cobrança executiva ern que tenha sido efetuada a penhora;
11.7.1.3 Cuja exigibilidade esteja suspensa;

11.8 Para efeito de verificaçâo da validade das certidoes de regularidade fiscal, se outro prazo näo
constar da lei ou nos próprios docurnentos, sero considerados válidos os docurnentos ernitidos no
perlodo de 90 (noventa) dias que antecedern a data da sessão do Pregão.

11.9 Para fins de cornprovaçào da Qualificaçâo Econômico-Financejra devero ser apresentados os
seguintes docurnentos:
11.09.lCertidao negativa de falencia ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da

pessoa jurIdica, corn data nâo superior a 30 (trinta) dias da data lirnite Para recebirnento
das propostas, se outro prazo nào constar no docurnento;

11.09.2 Balanço Patrimonial do exercIcio de 2012.
4Processo Licitat6Fi]

11.100utros documentos a serern apresentados: 	 iFoiha n°-C-1:  115
Pato Bralado - PR
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11.10.lDeclaracâo do cumprirnento do disposto no inciso XXXIII, art. 79, da Constituiçâo Federal,
conforme modelo anexo;

11.10.2 DecIaraço de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar corn a
Adrninistraçâo, cdnforme modelo Anexo;

11.10.3 Declaraç5o de Idoneidade, conforrne modelo anexo.
11.10.4 Atestado de Visita técnica ao local de instalaçäo dos equipamentos, assinado pela

Secretária Municipal de Assistência Social e representante da Licitante participante, a ser
realizada ate as 12hOOmin, do dia 23 de rnaio de 2013.

12- DOS REQIJERIMENTOS DE ESCLARECIMENTOS EM RELAçAO AO EDITAL
12.1 E facultada a qualquer interessado a apresentação de requerirnento de esclarecirnentos sobre o

ato convocatOrio do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo rnáxirno de 02
(dois) dias óteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, no endereço
rnencionado no preâmbulo deste Edital.

12.2 0 requerirnento pode envolver, inclusive, a solicitaçào de cópias da Iegislaçao disciplinadora do
procedimento, mediante pagarnento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reproducào
gràfica.

12.3 0 requerirnento, dirigido a autoridade subscritora do Edital, deverá ser devidarnente protocolado
no setor de Protocolos da Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado, no endereço mencionado no
preârnbulo deste Edital, durante o horário normal de expediente, das 08hOOmin as 12hOOrnin e das
13h3Omin as llhOOrnin.

12.4 Os esclarecirnentos deverâo ser prestados pela autoridade subscritora do Edital, no prazo de 01
(urn) dia ütil, a contar do protocolo do requerimento, passando este a integrar, juntamente corn
aqueles, os autos do procedirnento.

12.5 As questOes formuladas que forern de interesse geral, bern corno as respostas, serào divulgadas
para todos os que retirararn o Edital, resguardando-se o sigilo quanto a identificaçao da empresa
consulente.

13 DA SOLICITAçAO DE PROVIDENCIAS E IMPUGNAçA0 AO EDITAL
13.1 Desde que implique rnodificacao(aes) do ato convocatório do Pregão e/ou de seus Anexos, o

acolhirnento do pedido de providencias ou de irnpugnaçäo exige, alem da(s) alteraço(âes)
decorrente(s), designação de nova data para a realizacâo do certame e divulgaçao da mesrna
forma dada ao ato convocatório original.

14— DO CREDENCIAMENTO
14.1 No dia, hora e local estipulados no subitem 4.1 deste Edital, as proponentes deverão estar

representadas por agentes credenciados, que se apresentarâo ao Pregoeiro e a Equipe de Apoio,
devidarnente identificados corn cédula de identidade ou docurnento eauivalønte_que contnha
fotografia, e portando Termo de Credenciamento, de conformid4 	 no
Anexo VII deste Edital.	

Foiha no 07:0
Pato Bragado PR

14.1.1 0 Termo de Credenciamento, a ser ápresentado fora dosenvelo pes e iuntamente corn
cópia autenticada ou original do ato constitutivo da pr000nente, deverá prever
expressaménte a outorga de poderes pare:

	

14.1.1.1	 formular lances ou ofertas verbalrnente;

	

14.1.1.2	 negociar corn o Pregoeiro a reduço dos preços ofertados;
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14.1.1.3 desistir expressarnente cia intençào de interpor recurso administrativo ao final
da sessâo pQblica ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente
sobre a intençâo de faze-b;

	

14.1.1.4	 assinar a ata da sessâo;

	

14.1.1.5	 prestar todos os esclarecirnentos solicitados pelo Pregoeiro; e

	

14.1.1.6	 praticar todos as dernais atos pertinentes ao certarne.

14.1.2 Se o representante da praponente for seu soda, proprietàrio, dirigente ou assemelhado,
Termo de Credenciamento deverá estar acompanhado do original ou de cOpia
autenticada do Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrurnento de registro cornercial,
devidamente registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigaçoes em decorrencia de tal investidura.

14.1.3 nos dernais casos, o representante do licitante deve apresentar junto corn o Termo de
Credenciarnento, instrumento püblico ou privado de p rocuracâo, sempre acompanhado
de original ou cópia autenticada de Contrato Social ou de outro instrumento constitutivo
do licitante, diretarnente vinculado a correspondente natureza juridica, corn poderes
especIficos para representar o licitante em todasas etapas do Prego.

14.2 A no apresentaçâo do Termo de Credenciarnento citado no subitem 14.1 no será motivo para
desclassificaçâo ou inabilitaço da proponente, rnas irnpedirá que o representante Se rnanifeste ou
responda em norne da proponente durante a sessäo, para as etapas de apresentação de lances
verbais e/ou recurso.

14.3 Será admitida a presença de apenas 01 (urn) representante para cada proponente credenciada.
14.4 Cada credenciado poderà representar 01 (uma) ünica proponente.
14.5 A ausência da docurnentaçao referida no subitern 14.1, seus subitens, ou a sua apresentaçâo em

desconformidade com as exigências, irnpossibilitara a participação da proponente na fase de
apresentação de lances verbais do Prego, rnantido o preço apresentado na proposta escrita para
efeito de ordenaçâo das propostas e apuração do rnenor preço.

14.6 A ausência do credenciado, ern qualquer rnomento cia sessão, irnportará a imediata exclusâo da
proponente por ele representado, salvo autorização expressa do Pregoeiro; neste caso, para efeito
de ordenaçâo das propostas e apuraço do rnenor preço, será rnantido o preço apresentado na
proposta escrita da proponente excluIda.

14.7 Os docurnentos de credenciarnento sero retidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e juntados
ao processo adrninistrativo.

15- 00 RECEBIMENTO DA DECLARAçAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAcAO E
DOS ENVELOPES

15.1 Tao logo se encerre a etapa de credenciarnento, a Pregoeiro e a Equipe de Apoio receberâo dos
agentes credenciados a declaraçao de que a proponente curnpre os requisitos de habilitaçao, que
deverá ser ap resentada fora dos envelopes.
15.1.1 A ausência da referida declaraçao, ou a sua apresentaçao em desconformidade corn a

exigência deste Edital, desclassifica a. proposta ora apresentada por este Licitante, cujo
envelope sera devolvido lacrado ao Licitante.

15.2 Recebida e aceita pelo Pregoeiro a declaraçâo rnencionada no subitem 15.1, proceder-se-á a
abertura dos Envelopes n. 2 1 (Proposta de Preços) e n. 2 kDocumentos de Habilitaçao).

Processo Licitato}j]
Folha n°.. C) -4 I é>
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15.2.1 A ausência de identificaçâo na parte externa dos envelopes, conforme solicitado nos
subitens 5.1 deste Edital, no çonstitui motivo para desclassificaço da proponente,
devendo, todavia, seu representante legal proceder a devida identificaçao.

16- DA ABERTIJRA DO ENVELOPE N. 2 1 (PROPOSTA DE PREOS)
16.1 Vencida a etapa de credenciamento procederá a Pregoeiro a abertura dos envelopes contendo as

propostas de preços, mantendo intactos, sob sua guarda, as envelopes contendo a documentaçao
de habilitaçao.
16.1.1 Se, por equlvoco, for aberto o envelope contendo as documentos de habilitaçâo, a

Pregoeiro deve acrá-lo sem analisar seu conteOdo, recalhendo a rubrica dos presentes
sabre o lacre.

16.2 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaracoes expedidas pela própria propanente ou
na proposta podera ser suprida pelo seu representante legal presente a sesso.

16.3 0 Pregoeiro deverà analisar as propostas de preços das praponentes considerando a disposto
neste Edital.

16.4 Será desciassificada a Proposta de Preços que:
16.4.1 Nâo cumprir a disposto nos Item 6 e seus subitens deste Edital;
16.4.2 Oferecer vantagem nâo prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a

funda perdido;
16.4.3 Apresentar preço baseado exclusivamente em proposta das demais prapanentes;
16.4.4 Apresentar preço simbólico, irrisOrio au de valor zero;
16.4.5 Apresentar preço superior a preço maxima admitida.

16.5 Aferidas tadas as prapostas, farà a Pregoeiro a classificacàa provisória das mesmas, em ardem
crescente de valores.

16.6 0 Pregoeiro classificará para participar da etapa de apresentaço de lances verbais a autor da
praposta cam o menar preço e todas as praponentes que tenham apresentada prapostas de
preça, no maxima, 10% (dez par centa) superiores ao menor preço POR ITEM afertada.

16.7 Se nâo houver, no mmnimo, 03 (trés) prapastas escritas, nos termas do subitem anterior, paderão
os autores das 03 (trés) melhores propastas aferecer novas lances verbais e sucessivos.

16.8 Havenda empate entre 02 (duas) ou mais propastas, será efetuado sortela para a estabelecimento
da ordem de classificaçao, cabenda aa vencedar do sarteia apresentar lance depais do perdedar
na etapa de apresentaçâo de lances verbais.

16.9 Havendo uma ünica propanente ou uma Onica proposta Alicia, a Pregoeira poderá decidir,
mediante justificativa, pela suspensâo do Pregâa, inclusive para melhar avaliaçaa das regras do
Edital e de seus Anexos e das limitaçoes do mercada, ou pela repetiçãa do Prega ou, ainda, pela
sua continuidade, desde que nâo haja prejuIzos a Administraçäa.

18- DA CLASSIFICAçAO E ANALISE DAS PROPOSTAS DE PREO
18.1 Declarada encerrada- a etapa de apresentaçãa de lances verbais, a Pregaeiro pracedera a nova

classificaçâo das propastas, incluindo propastas selecionadas e nâo selecionadas para essa etapa,
na ardem crescente de preços.

18.2 Para praceder a classificaça, a Pregoeira considerará:
18.2.1 0 ültima preço afertado, no casa das proponentes selecionadas para a etapa de

apresentaçãa de lances verbais; 	 - I Processo Llcltatórlc
Folha no.
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18.2.2 0 preço contido na proposta escrita, no caso das proponentes no classificadas para a
etapa de lances verbais, e a das classificadas que optaram por no apresentar lances
verbais.

18.3 Ordenadas as propostas, 0 Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da proponente
classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito, sendo facultado a ela
negociar visando obter melhor preço.
18.3.1 A decisâo do Pregoeiro será baseada na comparacâo do preço obtido com os preços atuais

praticados no mercado ou corn as preços ofertados em licitaçoes anteriores, sendo que as
informaçoes utilizadas na sua decisâo devern ser anexadas aos autos do processo.

18.4 0 Pregoeiro poderá, tambem, solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos,
devendo a proponente estar pronta para prestar inforrnaçoes sobre os custos, inclusive com
apresentaçâo de planllhas e dernonstrativos que justifiquem sua proposta.

18.5 Em caso de nào apresentaçâo ou de insuficiência das inforrnaçöes mencionadas no subitem
anterior, o Pregoeiro poderà desclassificar a proponente, devendo para isso promover despacho
fundamentado, que serà anexado aos autos do processo, hipótese em que procederá ao exarne da
proposta da proponente classificada na sequência.

19- DA VERIFICAçAO DOS DOCLJMENTOS DE HABILITAcAO, DEFINIçA0 DO VENCEDOR E RECURSOS
19.1 Superada a etapa de classificação de propostas e análise da proposta de preço da proponente

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro abrirà o envelope contendo a documentaçâo de
habiIitaço da rnesma, procedendo a verificaçâo dos respectivos docurnentos.

19.2 E assegurado a todas as proponentes o direito de proceder ao exame dos documentos
habilitatários da proponente classificada em prirneiro lugar, assim como de rubric-Ios.

19.3 Constituem motivos para inabilitaço da proponente:
19.3.1 A nâo apresentaçào da documentaçâo exigida para habilitação;
19.3.2 A apresentaçâo de documentos corn prazo de validade vencido;
19.3.3 A apresentaço de docurnentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes a filial;
19.3.4 A substituiçào dos documentos exigidos para habilitaçâo por protocolos de requerimento

de certidoes;
19.3.5 0 não curnprimento dos requisitos de habilitaço; e
19.3.6 A apresentaçâo de cópias desacornpanhadas de originais para autenticaçâo, quando nâo

autenticadas por tabeliào de notas, ou por servidor PUblico Municipal.
19.4 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaraçöes expedidas pela própria proponente ou

na proposta poderá tambérn ser suprida pelo seu representante legal presente a sesso.
19.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital e em seus Anexos, serà a

proponente declarada vencedora.
19.6 Declarado a vencedora, qualquer proponente poderá manifestar irnediata e rnotivadamente a

intençao de recorrer, cabendo ao Pregoeiro respeitar as seguintes procedirnentos:
19.6.1 Após registrar o evento ern ata, a Pregoeiro pode acatar o recurso e reforrnar sua decisäo

ou, em caso de no acatá-lo, conceder prazo de 03 (três) dias Oteis, contados a partir do
dia seguinte ao da realizaçâo do certame, para apresentaço das razôes do recurso pelo
recorrente, que -deve ser encaminhada ao Pregoeiro, mediante protocolo junto ao setor
cornpetente da Prefeitura do Municipio de Pato Bragado, no endereço rnencionado no
preârnbulo, durante o horârio normal de expee8a6 cf jjifj3 1.2hOomin è das
13h3Omin as 17hOOrnin;

Folha n°_C)
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19.6.2 As demais proponentes serão intimadas para apresentar contra-razöes ao recurso
interposto, se assim o quiserern, sendo-Ihes assegurada vista imediata dos autos do
processo, que permanecerâo corn vista franqueada aos interessados no rnesmo local e
horárjo mencionãdos no subitem anterior.

19.6.3 0 recurso contra decisâo do Pregoeiro terá efeito suspensivo;
19.6.4 Cabe ao Pregoeiro receber, exarninar e instruir os recursos irnpetrados contra as suas

decisoes, assim corno encaminhá-los para a autoridade competente proceder ao
julgamento;

19.6.5 Cabe a autoridade cornpetente o julgamento do recurso;
19.6.6 0 acolhimento de recurso importará a invalidaçâo apenas dos atos insuscetiveis de

aproveitamento; e
19.6.7 Decididos os recursos, no prazo de 02 (dois) dias Oteis e constatada a regularidade dos atos

procedimentais, a autoridade competente deverá proceder a adjudicaçâo e a
homologação;

19.7 A falta de manifestaço imediata e motivada por parte das proponentes importará na decadencia
do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto da licitaçäo a proponente
vencedora.

19.8 Os envelopes contendo a documentaçào de habilitacâo da proponente desciassificada e das
proponentes classificadas no declaradas vencedoras permanecerâo sob custódia do Pregoeiro ate
a efetiva forrnaIizaço da contrataçâo.

19.09 Em caso de nào haver tempo suficiente para a abertura dos envelopes contendo as propostas de
preços e as documentos de habilitaçâo das proponentes em urn ünico momento ou, ainda, se as
trabalhos no puderem ser concluidos e/ou surgirem dUvidas que no possam ser dirimidas de
irnediato, o Pregoeiro determinará a suspenso da sessâo, registrando os motivos ern ata, e,
posteriormente, convocará as proponentes para a continuidade da sessão em outra data.
19.9.1 lniciada a etapa de apresentação de lances verbais, a suspensào dos trabalhos somente

poderá ocorrer, em qualquer hipotese, após o Pregoeiro t6-la declarada encerrada.
19.9.2 0 Pregoeiro deverá manter sob sua guarda os envelopes contendo as docurnentos

habilitatdrios, devidamente rubricados por ele e pelas propopentø c , da,nnrIp roonibil p na
reabertura da sessão.	 Processo Licitatorto

Folha no_O1
20— DA HOMOL0GAçA0 E ASSINATURA DO CONTRATO 	 Pato Bragado - PA
20.1 Encerrada a sessão pUblica, a autoridade competente:

20.1.1 Se houver recurso(s), efetuará a julgamento e, após proferir a decisâo, procederá a
adjudicaço do objeto ao vencedor e a hornologaç5o do resultado do Pregâo;

20.1.2 Inexistindo recursos, homologara o resultado do Pregâo.
20.2 Homologada a licitação pela autoridade cornpetente, o adjudicatário será convocado oficialmente,

durante a prazo de validade da proposta, para assinar a Contrato, cujo rnodelo consta no Anexo
deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de convocaçâo.
20.2.1 0 prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma Onica vez, por igual

perIodo ao originalmente fixado, quando houver solicitaço por escrito da parte
interessada e desde que ocorra motivo justificado que seja acatado pela autoridade
competente.

20.3 0 Contrato deve ser assinado por representante legal do adjudicatàrio, sendo que:
20.3.1 Se o representante do adjudicatário for seu socio, proprietário, dirigente ou assemelhado,

deverá ser apresentado original ou cópia autenticada do Estatuto Social, Contrato SoiJtou
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outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial, no
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçaes em
decorrêncja de tat investidura; e

20.3.2 Nos demais caso, o representante do adjudicatàrio deve apresentar instrumento pQblico
ou privado de procuraçào, sempre acompanhado de original ou cOpia autenticada de
Contrato Social ou de outro instrumento constitutivo do adjudicatário, diretamente
vinculado a correspondente natureza jurIdica, com poderes especificos para assinar o
Contrato.

20.4 Como condição para assinatura do Contrato, o adjudicatário deverá manter as mesmas condiçoes
de habilitacâo.

20.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar a instrurnento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraço, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidacles legalmente estabelecidas.

20.6 As situaçOes que, eventualmente, nâo forem contempladas pelo contrato, regular-se- go pelos
preceitos de direito pUblico, aplicando-se, supletivamente, as princIpios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o artigo 55,
inciso XII, ambos da Lei Federal n. 2 8.666/93.

20.7 Ressalvados motivos de força major e/ou casos fortuitos, a inexecução contratual por parte da
proponente vencedora, ocasjona resciso do contrato, e autorjza a Administraçâo a convocar a
próxima proponente, na ordem de classificaço, para assinar novo Contrato.

20.8 0 MunicIpio de Pato Bragado - PR, poderá, quando o convocado nâo ass jnar o contrato ou aceitar
outro instrumento hábil no prazo e condiçöes estabelecidos neste instrumento convocatórjo, bern
como, dejxar de cumprir com qualquer das disposiçöes do item 20.4 retro, convocar Os
proponentes remanescentes, na ordem de cIassificaço, para faze-to em igual prazo e nas mesmas
condiçöes propostas pelo prime jro class ificado, inclusive quarto ao preço, ou revogar a Iicitação,
sem prejuizo da cominaço prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.

21- DA ENTREGA DO OBJETO
21.1 A entrega do objeto desta Iicitaçâo deverá ser realizada conforme previsto no item 9 deste edital.

22- DA ALTERAçAO CONTRATLJAL
22.1 Será permitida a aIteraço contratual para restabelecer a relação que as partes pactuaram entre os

encargos do fornecedor e a retribuiçào da Administraçâo Páblica para a justa remuneraçâo do
fornecimento, objetivando a manutençäo do equilibrio econômico-fjnanceiro inicial do contrato,
na hipótese de superveniência de fatos imprevisIveis, retardadores ou impeditivos da execuçâo do
ajustado, ou ajnda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prIncipe, configurando álea
econômjca extraordinária e extracontratual, devidamente comprovada.	 -
22.1.1 Os dados pertinentes ao restabelecimento da relaço que as partes pactuaram

inicialmente deverâo ser demonstrados por rneio 1d12 p.,,hi,ents e rrniIha de
Decomposiçao de Preços. 	 J Vrocesso LicitatOrio

I Foiha n0_O	 \
23 - DAS PENALIDADES	 L Pato Bragado -PR
23.1 A proponente vencedora, garantjda a ampla defesa e o contradjtorio, está sujeita as seguintes

penalidades:	 -
23.1.1 Multa no valor de 1% (um por cento) sobre o valor máximo do objeto, a ser aplicada na

hipotese declaração de inabilitaçâo.
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23.1.2 Multa diana de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, pelo
descumpnimento de obnigaçoes fixadas no Edital e em seus Anexos.

23.1.3 Advertência, multa de 10 % (dez par cento) sobre o valor total do Contrato e suspenso
temporària do direito de licitar e contratar com o MunicIpio de Pato Bragado e pessoas
jurIdicas pelo mesmo controladas ou subvencionadas, pelo prazo de ate 02 (dois) anos, no
caso de inexecuçâo total ou parcial do objeto, sern prejuIzo das demais corninaçôes legais.

23.1.4 Impedimenta de licitar e de contratar corn a Adrninistraçao PUblica e pessoas jurIdicas pela
mesma controladas ou subvencionadas, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem as motivos determinantes da puniçâo ou ate que seja prornovida a
reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando:

	

23.1.4.1	 Deixar de assinar o Contrato;

	

23.1.4.2	 Ensejar o retardamento da execuçâo do objeto do Pregâo;

	

23.1.4.3	 Nâo mantiver a proposta, injustificadamente;

	

23.1.4.4	 Comportar-se de modo inidôneo durante qualquer fase do processo licitatório;

	

23.1.4.5	 Fizer declaraçào falsa;

	

23.1.4.6	 Cometer fraude fiscal; e

	

23.1.4.7	 Falhar ou fraudar na execuço do Contrato.
23.2 Comprovado impedimenta ou reconhecida forca major ou caso fortuito, devidamente justificado e

aceito pela Administraçao Püblica, ficará o fornecedor isento das penalidades.
23.3 As sançâes previstas no subitem 23.1 serào aplicadas sucessivamente, iniciando-se pela rnais

branda e culminando na mais severa.
23.4 A sançâo de impedimento de licitar e contratar corn a Administraçao Püblica poderá ser aplicada

ao fornecedorjuntamente corn a de multa prevista no subitem 23.1.3.
23.5 As penalidades de rnulta deverao sen recolhidas no prazo máxirno de 15 (quinze) dias contados da

data de sua notificaço, podendo a autoridade competente deterrninan seu desconto diretarnente
das quantias porventura devidas ao contratado.

24- DA REv0GAçA0 E/OU ANuLAçA0 DO PROCEDIMENTO
24.1 A autoridade cornpetente para determinar a contratação poderá revogar a licitaço em face de

razöes de interesse püblico, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para jUstificar tal conduta, devendo anulá-la par ilegalidade, de ofIcio ou
par provocação de qualquer pessoa, rnediante ato escrito e fundamentado.

24.2 A anulaçâo do procedimento licitatorio induz a do Contrato.
24.2.1 As proponentes nâo terâo direito a indenizaçâo ern decorrencia da anulação do

procedimento licitatorio, ressalvado o dire ito do contratado de boa-fe de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprirnento do Contrato.

24.3 A cornunicaço da anulaçào ou da revogaçâo do procedimento Iicitatonio, deverá ser feita
pessoalrnente, ou par correspondência corn aviso de recebirnento, promovendo-se a juntada dos
respectivos comprovantes aos autos.
24.3.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessIvel o endereço da empresa, a cornunicaçâo

será feita por meio do Diário Oficial ou Jornal de Grande circulação, por duas vezes
consecutivas, considenando-se revogado ou anulado o procedirnento licitatonio a contar da
Ultirna publicação.	 rôcesso Licitat6rio1

Folhanb 080
Pato Bragado - PR
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25- FORO
25.1 As questöes decorrentes da execuçâo deste Preg5o que nâo possam ser dirimidas

administrativamente serâo processadas e julgadas no Foro da Comarca de Marechal Cândido
Rondon-PR, corn exclusâo de qualquer outro, par rnais privilegiado que seja.

Pato Bragado - PR, aos catorze dias do mês de rnaio de 2013.

cPF o34.113.979-34
PTvtvtO MurñciP6

-	 •-	 Licitatorio

FoIhanoJ_Q\

Processo

[ Pato Bragado - PR
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TERMO DE REFERNClA
Pregâo Presencial n. 2 057/2013

1.	 DoObjeto:	 -
1.1 0 objeto da presente Iicitaçao é a aquisição de equipamentos e material permanente (apareiho
de ar condicionado e impressora), para utilizaçào do CRAS, por intermédio de recursos do IGO Bolsa
Familia, nas quantidades e caracteristicas mmnimas contorme descritas no quadro abaixo:

Item Quant.	 Produto	 Descriç5o
01	 01	 Aparelho de ar	 Modelo Split, 12.000 btus, 220v, trifásico, versão querite e frio,

condjcjonado	 devidamente instalado (aproximadamente urn metro de
tubulaçào)

02	 01	 Aparelho dear	 Modelo Split, 18.000 btus, 220v, trifásico, verso quente e trio,
condicionado	 devidarnente instalado (aproximadarnente quatro metros de

tubulaçao)
03 01 Impressora MultituncionaJ Jato de tinta, corn funçOes de imprimir, copiar, digitalizar e fax;

velocidade de impresso preto, comparável a lazer, Bppm;
velocidade de irnpressào colorida 7,5 pprn; monitor com visor
monocromático de 2"; resolução de digitalizaçao óptica 1.150
dpi; resoluço de cópias 550 x 550 dpi, corn cartuchos de tinta
lacrados e originais.

1.2 No preço cotado para as itens 1 e 2, pelas licitantes deverâo estar inclusos os custos relativos aos
suportes para fixação dos equipamentos, em alvenaria ou terra, das unidades interna e externa,
materials elétricos para interligaçâo das unidades interna e externa; materials de acabamentos, tubo
esponjoso para isolamento das tubulaçOes, desinstalaçao de equipamentos (quando necessário a
instalaçâo dos nov05).
1.3 As licitantes deverâo apresentar garantia minima de 02 (dois) anos para as equipamentos ofertados,
corno tambem assisténcia técnica durante o perlodo da garantia, sem custo adicional, já inserido na
proposta de Preços;
1.3 No preço deverá estar incluido 01 (uma)limpeza geral dos equipamentos, a ser realizada após 1 (um)
ano de instaIaço.

OBS.: Os materiais e equipamentos a ser (em) fornecida(s) deverá (àø) obedecer as normas e
padroes da ABNT e INMETRO, ser de boa qualidade e atender eficazmente as finalidades que dele
naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

[Processo Licitatoriol

Folha no_U
Pato Bragado - PR
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ANEXO I

(Deverà ser entregue bra dos envelopes n 9 01 e 02)

Prefeitura do Municiplo de PAlO BRAGADO - PR.
Pregâo Presencial n. 2 ....../2013

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa	 inscrita no CNPJ/MF sob n2
corn	 sede

Sr
	 neste ato representada pelo(s) socios,

residente	 na 	 nQ	 ,	 Bairro
Cidade	 de 	 Estado

pelo presente instrurnento de mandato, norneia e constitul, seu(s)
Procurador(s)	 o	 Senhor	 (s)
RG 	 CPF/MF 	 residente	 na

	

n 9	, Bairro
Cidade de  Estado  , a quern confere(rn)
amplos poderes para junto ao MunicIpio de Pato Bragado, praticar os atos necessários corn relaçâo a
licitação na rnodalidade de Pregâo Presencial sob n2___________ usando dos recursos, interpô-Ios,
apresentar lances, negociar precos e dernais condiçães, confessar, transigir, desistir, firrnar
cornprornissos ou acordos, receber e dar quitaço, obtendo ainda, substabelecer esta ern outrem, corn
ou sern reservas de iguais poderes, dando tudo por born, firrne e. valioso, e ern especial, para esta
licitaçâo.

	

de 	 de 2013.

(Nome e assinatura)

Procwsso Licitatori]
Folhan°____________
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ANEXO II

(Deverá ser entregue fora dos envelopes n 9 01 e 02)

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - Pr.

Pregâo Presencial n. 9 ....../2013.

MODELO DE DECLARACAO DE CLJMPRIMENTO DOS REQLJISJTOS DE HABILITACAO

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa	 , inscrita no CNPJ n.2
por intermédlo de seu representante legal, o Sr.(a) 	 portador(a) do

documento de identidade RG n. 9 ______, emitido pela SSP/, e do CPF n. 2  DECLARA, sob
penas da Lei, nos termos do artigo 49, inciso VII, ca Lei 10.520/02, que cumpre plenamente os requisitos
de habilitaçao exigidos no Edital do Pregâo acima mencionado.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

,_de 	 de 2013.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
 I Processo Licitat&i'

Funçào	
Folha 	 NO	 I
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ANEXO III

Prefeitura do Municipio de PAlO BRAGADO - Pr.

Preg3o Presencial n. 2 ....../2013.

MODELO DE DECLARACAO DE IDONEIDADE

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa 	 inscrita no CNPJ n.2
por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a)  portador(a) do

documento de identidade RG n. 2 ______, emitido pela SSP/____ e do CPF n. 9 _________ DECLARA, sob
penas da Lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal e que nâo fomos declarados inidôneos
para licitar ou contratar corn o Poder Püblico, em qualquer de suas esferas.

Par ser expressâo da verdade, firmamos o presente.

_____ de	 de 2013.

Nome complete e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF
Funçâo

R

so Licitatoj1
_fl5
Bragado . PR
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ANEXO Iv

Prefeitura do Municiplo de PAlO BRAGADO - Pr.

Pregâo Presencial n. 9 ..... ./2013.

MODELO DE DECLARACAO DE OBSERVANCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA
CONSTITUICAO FEDERAL

Prezados Senhores:

inscrita no CNPJ fl. Q 	 por intermédio
portador(a) do documento de

identidade RG n. 2  emitido pela SSP/, e do CPF n. Q  DECLARA, sob penas da Lei,
que, nos termos do §6, do artigo 27, da Lei n9 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em
situaçâo regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no inciso
XXXIII, do artigo 72, ca Constituiçâo Federal, ou seja, näo mantém em seu quadro de pessoal menores de
18 (dezoito) anos em horàrio noturno de trabalho ou em serviço perigosos ou insalubres, nào mantendo
ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir
dos 14 (quatorze) anos.

Par ser expressäo da verdade, firmamos o presente.

de seu representante legal,	 Sr.(a)

de 	 de 2013.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
R C/C P F
Fuhço Procesgo. LicitatoriolI Folhari°

L Pato Bragado - PR
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ANEXO V

Prefeitura do MunicIpio de PAlO BRAGADO - PR.
Pregâo Presencial n. 9 ....../2013

MODEM DE DECLARACAO DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE (Lei Com plementar 123/20061

A empresa	 inscrita no CNPJ
n2. 
	

par intermedio de seu representante legal, o(a)
Sr.(a.) 	 portador(a) da Carteira de Identidade n2.

e do CPF n 9.  DECLARA, para fins do disposto
no Edital supra, sob as sançöes administrativas cabIveis e sob as penas da lei, que esta empresa,
na presente data, é considerada:

MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3 9 ca Lei Complementar n 2 . 123, de
14/12/2006;

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 39 da Lei
Complernentar n 2 . 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está exclulda das vedaçôes constantes do parágrafo 49 do artigo 39
da Lei Complementar n 9 . 123, de 14 de dezembro de 2006.

_____ de	 de 2013.

Rep. Legal:
Cargo:

OBS. Assinalar corn urn "X" a condiço da empresa.

Este forrnulário deverá ser preenchido pelas ernpresas que pretenderern se beneficiar
nesta Iicitaçào do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Cornplernentar n9.
123/2006.

Processo Licitat&io

Foiha n°_(•) \_
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ANEXO VI

Prefeitura do MunicIplo de PAlO BRAGADO - Pr.

Pregâo Presencial n. 9 ....../2013.

Declaraçào de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar corn a Adrninistraçao

Prezados Senhores:

inscrita no CNPJ n. 2	, por intermedio de seu
representante legal, o Sr.(a) 	 portador(a) do docurnento de identidade RG

__ 	 ernitido pela SSP/____ e do OF n. 2 _________ DECLARA, sob penas da Lei, que, que não
existern irnpedimentos legais para licitar ou contratar corn a Adrninistraçâo POblica, em qualquer de
suas esferas.

Por ser expressào ca verdade, firmarnos o presente.

de 	 de 2013.

Nome cornpleto e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF
Funçào

Processo. Licitatóri]
Folhar0___________
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ANEXO VII - PROPOSTA DE PREOS

(razào social, endereço completo, telefone, 7ac-simile" e CNPJ)

(Local), ______ de	 de 2013.

A Comissão de Licitaçào
Ref.: Pregão Presencial n.2

Prezados Senhores:

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços relativa ao
fornecimento de .....................................nos termos do Objeto cia Licitaçâo, modalidade Pregâo n.2
057/2013, conforme relacionado abaixo:

Item I Quantidade I Produto Valor Unitário	 Valor Global do
do Item (R$)	 I Item (R$)

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$
	

(...........

0 prazo de validade da proposta de preços é de	 _____________ dias corridos.

Prazo de entrega:
Prazo de garantia dos Equipamentos:

Declaramos que, em nossos preços, estho incluidos todos as custos diretos e indiretos para a perfeita
entrega do objeto desta licitação, tais coma materials, aparelhos, equipamentos e outros fornecimentos
pertinentes, mao de obra, encargos soclais, administração, Iucro e qualquer outra despesa incidente
sabre as serviços.

Na entrega do objeto ora Iicitado, observaremos rigorosamente as especificaçôes das normas técnicas
ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assumindo, desde já, a integral
responsabiliciade pela perfeita realização dos trabalhos.

Atenciosamente,

Nome e assinatura da Proponente.

I Processo ucitatoriol

I Folhan°	 o'&S
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ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRA TO N

PREGAO PRESENCIAL N. 2 ....../2013

Contrato de Fornecimento que entre si celebram a MUNICIPIO DE PAlO BRAGADO e a empresa
, nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores e

na forma abaixo:

CONTRATANTE; Municipio de Paw Bragado. Estado do Paraná pessoa juridica de direito.
püblico interno, inscrito no CNPJ sob o n 2 95.719.472/0001-05, neste ato representado pelo Preteito, o
senhor ARNILDO RIEGER, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG n 2 903.579-6/PR e
do CPF n 9 034.113.979-34, residente e domiciliado na .Avenida Continental, fl. 2 919, Municiplo de Pato
Bragado, Estado do Paraná, e

CONTRATADA	 .....................................................................pessoa 	 juridica	 de	 direito
privado	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 n 2	..............................................estabelecida 	 na

..............................................................................CEP ..................................neste ato
representada por seu ..............................., Senhor .............................................., portador da Cédula de
Identidade n2 ......................... e do CPF/MF n 9 ...................................., residente e domiciliado na

.............CEP ......................acordam e ajustam a presente contrato, nos termos ca Lei Nfl
8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alteraçöes subsequentes e legisIaço pertinente, Licitação
modalidade PREGAO PRESENCIAL Nfl ....../2013 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos
direitos, observaçoes e responsabilidades das partes.

Cláusula primeira - Do Objeto:
Aquisiço de Equipamentos e material permanente (aparelho de ar condicionado e impressora), para
utilização do CRAS, por intermédio de recursos do IGD Balsa Familia, nas quantidades e caracterfsticas
descritas no quadra que segue:

Item Quant.	 Produto	 .	 Descrição	 Valor Unitârio R$
01	 01	 Aparelho de ar	 Modelo Split, 12.000 btus, 220v,

condicionado	 trifásico, versäo quente e trio,
devidarnente instalado
(aproxirnadamente urn metro de
tubulaçâo), marca

02	 01	 Aparelho de ar	 Modelo Split, 18.000 btus, 220v,
condicionado	 trifásico, versào quente e trio,

•	 devidamente instalado
(aproximadamente quatro metros

•	 de tubulaçâo), marca
03	 01	 Impressora Multifuncional Jato de tinta, corn funçoes de

irnprimir, copiar, digitalizar etax;	 . .	 -
vejocidade de impressäo preto,	 0Qso LlcltatOriD I
carnparável a lazer, 8ppm;	 Folha fiG_f)	 -
velocidade de impressão colorida Pa t Bragado - PR
7,5 ppm; monitor corn visor

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragacio.pr.gov.br  - CEP 85948-000 - Palo Bragado - Parana
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monocrornático de 2"; resolução
de digitalização óptica 1.150 dpi;
resoluçao de cópias 550 x 550 dpi,
corn cartuchos de tinta lacrados e
originais, marca......

1.2 No preço cotado para as itens 1 e 2, pelas licitantes deverâo estar inclusos as custos relativos aos
suportes para fixaçâo dos equipamentos, em alvenaria ou ferro, das unidades interna e externa,
materials elétricos para interligaçâo das unidades interna e externa; materials de acabamentos, tubo
esponjoso para isolamento das tubulaçOes, desinstalaçào de equiparnentos (quando necessário a
instalação dos novas).
1.3 Prazo de garantia de ..................para as equipamentos ofertados, como também assistência técnica
durante o periodo da garantia, sem custo adicional, já inserido na proposta de Preços apresentada.
1.3 No preço deverà estar incluIdo 01 (uma) limpeza geral dos equipamentos, a ser realizada após 1 (urn)
anode instalaçäo.

OBS.: Os materials e equipamentos a ser (em) fornecida(s) deveré (âo) obedecer as normas e
padrâes da ABNT e INMETRO, ser de boa qualidade e atender eficazmente as finalidades que dele
naturairnente se espera, conforme determina a Código de Defesa do Consumidor.

Cláusula segunda - Dos documentos aplicáveis e Fiscalizaçao
Para efeitos obrigacionais tanto a Pregâo na Forma Presencial n 9 057/2013, quanta a proposta
adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condiçôes em tudo quanta corn ele nâo
conflitarem. A fiscalização deste contrato, ficará a cargo da Secretaria Municipal de Fundo Municipal de
Assistência Social

Cláusula terceira - Do preço, condiçôes de pagamento, de reajustamento e atualizaçao financeira
O valor global a ser praticado neste contrato será de ate R$.................0 pagamento será efetuado em
ate 30 dias após a efetiva entrega do objeto licitado, condicionados ao tremo de aceitaçâo da Secretaria
de Fundo Municipal de Assistência Social
a) A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme Norma de Procedimento Fiscal expedida pela Receita
Federal.
b) Na Nota Fiscal deverá constar a discriminaço dos itens, nürnero da licitaço, nümero do Contrato e
outros dados que julgar convenientes, nâo apresentando rasura e/ou entrelinhas.
c)A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente corn o nümero do
CNPJ apresentado nos documentos de habilitaçâo e na proposta de preços, não se admitindo Notas
Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.
d) A liberaço do pagamento fica condicionada a apresentaçâo de:

Prova de regularidade de débito (CND) relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia
par Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situaçâo regular da Ernpresa no curnprimento dos
encargos socials instituidos par lei;

e) 0 pagarnento poderá efetuado via transferencia Bancária, devendo para tanto a Ernpresa vencedora
inforrnar no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agenda Bancária e a Conta Coirejit... pue Severe estar—.
obrigatoriamente em name da mesma. rrocesso Licitatorio

Folhan°_________
Cláusula quarta - Da Vigéncia do Contrato e do Crédito Orcamentário	 Pato Bragado - PR
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o presente contrato tern vigência de 06 (seis) meses, iniciando-se na data de assinatura deste Termo
Contratual, o qual podera ser renovado caso haja interesse entre as partes. As despesas decorrentes
deste Contrato correrâo a conta dos recursos financeiros disponIveis nas seguintes Dotaçôes
Orcamentárias:
02.005 - Secretaria Municipal de Fundo Municipal de Assistência Social
1236111502.014 - Manutenço do Ensino Fundamental
4.4.90.52.12.00.1494 - Aparelhos e litensIlios Domésticos
4.4.90.52.33.00.1495 - Equipamento para Audio, video e foto
3.3.90.30.21.00.1348 - Material de Copa e Cozinha
4.4.90.52.42.00.1501 - Mobiliário em Geral
1236511502.018 - Manutençâo das Atividades da Educaçao Infantil
3.3.90.360.20.00.1739 - Material de Cama, mesa e banho

Cláusula Quinta - Direitos e Responsabilidades das Partes:
Constituern direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condiçäes avençadas, e da
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Cláusula Sexta - Sançoes Administrativas para o Caso de Inadimplemento Contratual:
Serão consideradas as seguintes penalidades, sem prejuIzo da ação civil e criminal que couber: a) em
caso de atraso injustificado no cumprimento do objeto, será aplicada a Contratada multa moratoria de
0,5% (zero virgula cinco par cento) sabre o valor contratual, exig(vel juntamente cam o cumprirnento das
obrigaçOes contratuais, par dia consecutivo de atraso em relação a data prevista para a execução dos
servicos/entrega do produto, limitada a 10% (dez par cento) do valor total do Contrato: b) pela
inexecução total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a
Contratada as sançOes previstas no Artigo 87, da Lei no. 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10% (dez par cento) sabre o valor total do Contrato; c) rnulta de 1%(um par cento) do
valor contratual quando par ação, omisso ou negligencia, a contratada infringir quaisquer das demais
obrigaçoes contratuais; d) suspensâo do direito de participar em licitacoes junto a contratante.

çlausula Sétima - Da Rescisão:
0 presente Contrato poderá ser rescindido caso quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e seguintes
da Lei no. 8.666/93.

PARAGRAFO UNICO - A CONTRA TADA reèonhece as direitos do CONTRA TANTE, em caso de rescisâo
administrativa prevista no artigo 77, cIa Lei 8.666193.

Cláusula Oitava - Legislaçao Aplicável
0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposiçOes expressas na Lei no. 8.666/93, de 21 de
junho de 1993, corn as alteracoes subsequentes, e pelos preceitos de direito püblico, aplicando-se-Ihe
supletivamente, as princIpios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado.

Cláusula Nona - Transmissâo de Documentos:	 -
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, sèrá feita através de
protocolo, par correio eletrônico ou mediante transniissão de fac-simile. Nenpdoe1ttr aasf6t .considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 	 I	 -

I Folha no_______________
Pato Bragado -PR
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Cláusula Décima - Casos Omissos:
Os casos omissos sero resolvidos a Iuz da Lei 8.666/93 e sins alteraçoes, e dos principios gerais de
direito.

Cláusula Décima Primeira - Do Foro:
Fica eleito o foro ca Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir dUvidas ou questôes oriundas
do presente Contrato.

E par estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus
sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para as fins e direito, na presença das testemunhas
abaixo.

Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado - PR., em 	 de 2013.

MUNJCIPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE

............................................................... -CONTRATADO

Testemunhas:
NOME:	 NOME
CPF:	 CPF:

[Procdño Licitatói-jo

IFoiha no_______________
Pato Bragado - PR
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Razão Social:

Enderec

Cidade:

CNPJ n

}'y2er1uc AL
Assinatura do requerente

0q•q9QSa9-Jo
CPF/RG

REQUERIMENTO DE EDITAI- DE LPICITAcAO

A empresa abaixo identificada requereu junto a Prefeitura Municipal de Pato Bragado, cópia integral do
seguinte ProcessO Iicitatôrio

Modalidade: _j

N.0

Obi

Data de Abertura:

Hora : ________

ldentificacàO da empresa Requerente (Preenchimento Obrigatôrio)

Telefone: 32G2 -JoJ.2
Pessoa para contato:

Email: _______

Pato Bragado - PR, em 94....

V^

J Procesgo Licitatc5}i1
I FoIhan	 oc1

Palo Bragado - PR



Razão S

Endereç

Cidade:

CNPJ n

TelefonE

Pessoa

Email: -

REQUERIMENTO DE EDITAL DE LICITAcAO

A empresa abaixo identificada requereu junto a Prefeitura Municipal de Palo Bragado, côpia integral do

seguinte Processo licitatôrio:

Modalidade: _]

N.0 fi
Objeto:

Data de Abertura:

Hora: .Jo:1 0

ldentificacãO da empresa Requerente (PreenchimentO Obrigatôrio)

Pato Bragado - PR, em .. . i125.i.J3

(IV(n. j35.L%Iog

Assinatura do requerente
	 CPF/RG

iThrocesso Licitatório
Folhan°	 j

Pato Bragado - PR



REQUERIMENTO DE EDITAI. DE ucITAcAo

A empresa abaixo identificada requereu junto a Prefeitura Municipal de Pato Bragado cOpia integral do

seguinte Processo licitatório:

N •

Data !L Mat
S

Identificacão da empresa Requerente (Preenchimento ObrigatOiio)

Razão

Endereco: \L)!i
Cidade:

CNPJ n°:

Telefone:

Pessoa para contato: AU A PU

Email:

Pato Bragado - PR, em .21. /9510

obcos c%{
Askinatura do requnte
	 CPF/RG

[Processo Licitat&10
IFolftan°___________
[	 Pato Bragado - PR



0  z6-c
CPF/RG

'p

REQUERIMENTO DE EDITAL DE LIcITAcA0

A empresa abaixo identificada requereu junto a Prefeitura Municipal de Pato Bragado, cópia integral do

seguinte Processo licitatório: 	 /

Modalidade: ¶ ' t

Objeto:

Data de Abertura:

Hora : ________

ldentificacäo da empresa Requerente (PreenchimeritO ObrigatôñO)

Razão Soci:

Endereco:

Cidade:

CNPJn°:_

Telefone: -

Pessoa pat

Email: _:;

Pato Bragado - PR, em .Zii.Q . . .AD L3

[Processo Licitatório
Foiha no _t q-+

Palo Bragado - PR
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Pato Bragado - PR, em 23 de maio de 2013.

Da Secretaria Municipal de Administraco de Pato Bragado
Para Licitantes interessadas
Prego Presencial fl. 2 057/2013

Objeto: Aquisiçâo de equipamentos e material permanente (aparelho dear condicionado e
impressora), para utilizaçâo do CRAS, par intermédio de recursos do IGO Balsa Familia.

Assunto: Comunica aIteraco no termo de Referência do Edital.

Senhores Licitantes:

Em acoihimento ao esclarecimento do Edital, apresentado par uma Licitantes interessada no processo,
e após consultas realizadas, comunicamos que as aparelhos dear condicionado, citados nos itens 1 e
2, do Termo de referéncia do Edital em EpIgrafe, deverão ser de no minima Monofásicos.

Portanto onde se Iê, Trifásico, Ieia-se Mono fásico.

As demais condicäesdo Edital permanecem inalteradas.

JoWeberNodari.
Se	 aria Municipal de Administrao

I ProcessoLidtat&:j
I Folhan°_pg's

PatoBragado - PR
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+ * 4 RELAT. DE ENVIO * * +

05/24/13 iS:3900
DATA/HO 
NOME:PMPB

* ID REIIOTO	 >> 4436453323
• PGS TX	

---fl>> 01

• NORA CE INCIO	
OSt36t11P

>> 09 ! 99 : 00p ll• HORA CE FII'l -- -- >> OK
* RESULTADO 

+ * + RELAT. CE ENVIO * * +
DATA/HORA :	 05/24/13 15:46:21

pupa

: P^1G5TX0	 ::::	 04S32s71051
HORA CE IN)CIO	 "--)> 03:45:ZSpn+ HORA CE FIN	 ->) OS 46 • 1PM+ RESULTADO	 ---->> OK

I Processo Licitat6rio
IFolhsn°____________

- PR
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Pato Bragado - PR, em 23 de maio de 2013.

Da Secretaria Municipal de Administraco de Pato Bragado
Para Licitantes interessadas
Pregao Presencial fl. 9 057/2013

Objeto: Aquisiçâo de e quipamentos e material permanente (apareiho dear condicionado e
irfipressora), para utilizacâo do CRAS, por intêrmédio de retusos do lGDBolsá Familia.

Q Assunto: Comunica alteraçäo no termo de Referência do

Senhot-es Licitantes:

Em acolhimento ao esclarecimento do Edital, apresentado par uma Licitantes interessada no processo,
e apos consultas realizadas, comunrcamos que os aparelhos dear condicionado citados nos itens 1 e
2, do Termo de referenda do Edital em Epigrafe; devero set de no miriiènb MOriofàsicos.

Portanto onde se íê. Trifésico. Ieio-se Mono fásico.

As demais condicoes do Edital permanecem inalteradas.

©
Jo	 ferson Weber Nodari
Se	 ário Municipal de Administraçao

rki4
ocesso Licitatorjo
I _-1OO

Pato Bragado - PR
Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/d00105www.patobragadoprgovbr - CEP 85948-000 - Paso Bragado - Parano
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Av. Continental, 817 - Pato Bragado - PR.
Fone (045) 3282-1290

eletroIudwighotniaiI.com.br

Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado - Pr

Pregao Presencial no 057/2013

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pelo Preserite instrumento, a empresa Eletro Ludwig Ltda Me, inscrita no

CNPJ/MF n°. 11.082.610/0001-06 credencia a sua representante legal a Sra,

Patricia Gottselig Kroth, portador da Carteira de Identidade fl. 0 9.482.060.0

expedida pela SSP/PR e do CPF fl. 0 076.133.459-98, a participar do

procedimento licitatório, sob a modalidade PREGAO PRESENCIAL n°

057/2013.

Por ser expressäo da verdade, firmamos o presente.

Pato Bragado, 27 de Maio de 2013.

4 j .

Patricia Gottselig Kroth
Representante Legal
RG n° 9.482.060-0
CPF no 076.133.459-98 0ftrocesso Licitatorjoi

IFolhan°_'109
[	 Pato Bragado -R

EktroLudwigJa—ME
CNPJ: 11.082.61010001-06 	 IE: 9049195785	 -



tLYdtt 5VUJ - II?aQWaJ!4 8R8
"F O R CPIPtI?3 elpalefi e1;81

-	 ----- -
• •nnnn- -	 -

Av. Continental, 817— Pato Bragado - PR.
Fone (45) 3282-1290

eletroludwighotmail.com

PRocuRAcAo

Por este instrumento particular de Procuraçao, a empresa Eletro Ludwig Ltda Me,
inscrita no CNPJ no 11.082.610/0001-06, corn sede a avenida continental no 817 no mum cipio de
Pato Bra gado - Parana - Pr, representada neste ato por seu sOcio proprietãrio, a Sr. Angela
Marcia Wegner, portador do documento de identidade RG n°6.251.376-4 , emitido pale SSP/PR,
e do CPF n°024.026.409-60, norneia a constitui seu bastante Procurador a Sra. Patricia
Gottselig Kroth portador do documento de identidade RiG i-i0 9.482.060-0 emitido pela SSP/PR, e
do CPF n° 076.133.459-98, a quern confere amplos poderes pare representar a Eletro Ludwig
Ltda Me perante Prefeituras no estado do Paraná - PR, durante a reallzaçào de Pre goes
Presenciais, corn poderes para tornar, em nome da Eletro Ludwig Ltda Me, qualquer decisao
durante todas as fases dos PREGOES, inclusive: a) apresentar a declaraçäo de qua a empresa
cumpre as exigências contidas no Edital a em seus Anexos; b) entregar os envelopes contendo
as propostas de preços e a documentaçâo de habilitação; c) formular lances ou ofertas
verbalrnente; d) negociar corn o Pregoeiro a reduçëo dos preços ofertados; a) desistir
expressamente da intençao de interpor recurso administrativo ao final da sessão pOblica ou, se
for o caso, rnanifestar-se imediata e motivadamente sobre a intençäo de faze-b; f) assinar a ate
da sessao; g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro e; h) praticar todos os
demais atos pertinentes so certame.

A presente Procuraçao e valida ate o dia 20 de Maio de 2014.

ProcessoLky iono
Palo Bra gado em 20 de Maio de 2013. 	 Foiha Oj0'2)

Pato Bragado - PR

Angela Marcia Wegner
CPF 024.026.409-60

, oMU?RG 6.251.376-4
Sócia proprietária

Eletro 	Ltda - vyj.",) 	 ^ ^.,	 6;
CNP.J: 11.082.6101 001-06

	
IE: 9049195785
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ANDRE RICARDO LUDWIG - ME
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Contrato Social por Transformaçao de Ernpresäri.o

ELETRO LUDWIG LTDA - ME
CNPJ N°: 11.082.61010001-06

NIRE N°: 41106572842

ANDRE RICARDO LUDWIG. Brasileiro. solteiro. Nascido em 14/07/1983, Natural de Ma-
rethal Candido Rondon - PR. Empresário, residente e dorniciliaclo a Rua Guaira, 2649,
Centro, Pato Bragado - PR. CEP: 85.948-000 Cédula de Identidade RG n o 5.725.340-1,
CPF no 039177.829-59, corn registro ernpresârio denominado ANDRE RICARDO LUD-
WIG - ME, corn sede e foro a Avenida Continental, 817, Sala, Centro, Pato Bragado -
PR, CEP: 85.948-000 NIRE n°41106572842 em 20/08/2009, CNPJ n° 11.082.610I0001-
06, resolve, por este instrurrento particular de contrato, transformar seu registro de EM-
PRESARIO em SOCIEDAW EMPRESARIA, sob a forma juridical de SOCIEDADE LIMI-
TADA, nos ten-nos do § Y d) Art. 968 da Lei n° 10.40612002, com redaçao alterada pelo
Art. 10 1 da Lei Complemental it- 128/2008, ingressando corno sócios, a Sra. ANGELA
MARCIA WEGNER. Brasil ra, Solteira, Nascida em 20102/1978, Empresaria, residente e
dorniciliada a Rua Curitiba 78. Centro, Pato Bragado - PR CEP: 85.948-000, Cédula de
ldentidade RG no 6.251.3-6-4 SSP/PR. CPF n o 024.026.409-60, e a sôcia Sra. AMANDA
LUDWIG MAJOLO, Brastira, Soiteira, Nascida em 09/06/1999, rnenor impUbere, resi-
dente e dorniciliada na Ru Guarapuava. 3061 Centro, Pato Bragado - PR, CEP 85.948-
000, Cedula de IdentidadE: RG no 10.642.703-8 SSP/PR e CPF no 075.490.379-65, neste
ato representada pelo se: Pai Sr. ROGERIO LUIS MAJOLO, Brasileiro, Casado sob o
regime de Comunhao Ut versal de Bens, Empresário, residente e dorniciliado na Rua
Guarapuava, 3061. Centr,, Pato Bragado - PR, CEP 85.948-000, Cédula de Identidade
RG no 4.185.404-9 5SF/F R 1 e CPF no 703.486.009-25, a qual se regerá, doravante, pelo
presente CONTRATO SOC iAL, conforme dispãe as cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA DO F'JOJIE EMPRESARIAL, SEDE E DOMICiLIO: A sociedade que
gira sob a nome empresarial.de - NDRE RICARDO LUDWIG - ME, passa a denorninar-se, a
partir desta data. ELETRO LUDWIG LTDA - ME, sem solucâo de continuidade, assumindo
a Ativo e Passivo da sucedida, lendo sua sede e foro a Avenida Continental, 817, Sala,
Centro, Pato Bragado - PR. CEP: 35.948-000.

CLASULA SEGUNDA DO OBJETO SOCIAL: A sociedade tern por objeto social o rarno de:
Coniercio Varejista de Pecas e AcessOrios para aparelhos eletroeletrOnicos para uso do-
mestico, exceto informática e comunicação: Cornercio Varejista de eletrodomésticos, Equi-
parnentos de audio e video: Iristaiacao e Manutenção de Sistemas Centrais de ar condicio-
nado. ventilaçâo e Refrigeraçao; Manutençâo e reparação de máquinas e aparelhos de re-
frigeracâo e ventilacäo industrial. comercial e residencial; 	 de
ventilação e refrigeraçâo de ar.	 I

CLAUSULA TERCEIRA DO INICIO DAS ATMDADES F PRAZiA o-
CIEDADE: 0 prazo de duraçâo da sociedade e indeterminado, tendo iniciado suas ativida-
des em 20/08/2009.

CLAUSULA QUARTA DO CAPITAL SOCIAL: 0 Capital Social será de R$ 42.000,00 (Qua-
renta e Dois Mil Reais). divididos em 42.000 (Quarenta e Dois Mil) quotas no valor de R$
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ELETRO LUDWIG LTDA - ME
CNPJ N°: 11.082.61010001-06

NIRE N°: 41106572842

1 1 00 (Urn real) cada uma, subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do pals,
pelos socios e distribuidas da seguinte forma:

Paragrafo 1 0 As sOdas ingressantes AMANDA LUDWIG MAJOLO, integraliza neste ato em
moeda corrente do pals, 2.000 (Dois Mil) quotas no valor nominal de R$ 2.000,00 (Dois Mil
Reals) no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma e a Sôcia ANGELA MARCIA WEGNER,
integraliza neste ato em moeda corrente do pals, 5.000 (Cinco Mil) quotas no valor nominal
de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reals) no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma.
Paragrafo 2 1 DA NOVA DISTRIBUIAO DO CAPITAL SOCIAL: Tendo em vista das alte-
raçôes havidas, o Capital Social na importância de R$ 42.000,00 (Quarenta e Dois Mil Re-
ais) fica assirn distribuido entre Os sOcios:

CLAUSULA QUINTA DA CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS: As quotas são mdi-
visiveis e não poderao ser cedidas ou transferidas a terceiros, sem o consentimento dos
socios remanescentes, a quem fica assegurado, em igualdade de condiçoes e preço, o direi-
to de preferencia para sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão
delas, a alteração contratual pertmnente.

CLAUSULA SEXTA DA RESPONSABILIDADE DOS SÔCIOS: A pecpnncahitidadtde cada
sOcio e restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem Sol	 ocesgmuetmea"&
zação do capital social. 	 LFolha

-o Braaadn PP
CLASULA SETIMA DA ADMINISTRAAO A SOCIEDADE E 	 tJ6MWEPUIPRE
SARIAL: A administração da sociedade caberá a sOcia, ANGELA MARCIA WEGNER, corn
os poderes e atribuiçoes de Administradora, dispensado da prestação de caução, a qual
compete, privativa e individualmente, sendo-Ihe outorgado desde ja os poderes e atribuiçoes
para a representaçao Ativa e Passiva, Judicial e Extrajudicial da sociedade, autorizado o uso
do nome empresarial, vedado, no entanto, seu uso em atividades estranhas ao objeto social
ou assumir obrigaçOes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros.

CLASULA OITAVA DA DECLARAçAO DE DESIMPEDIMENTO: A sOda declara, sob as
penas da Lei, que não incorrem nas proibiçOes previstas em Lei, para o exercicio da ativida-
de mercantil, declarando amnda, especifica mente o Admmnistrador, sob as penas da Lei, de
que não está impedido de exercer a admmnistração da sociedade, por Lei especial, ou em
virtude de condenaçao criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos püblicos, ou por crime falirnentar de prevari-
cação, peita ou suborno, concussão, pecula, ou 	 opular, contra o sis-
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ELETRO LUDWIG LTDA - ME
CNPJ N°: 11.082.61010001-06

NIRE N°: 41106572842
tema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorréncia, contra as relaçoes de
consumo, fe pUblica, ou a propriedade.

CLAS(JLA NONA DA RETIRADA DE PRO ..LABORE: Os sócios poderao de
do, fixar uma retirada mensal, a titulo de "prO-Iabore", observadas as disposiçOes regula-
mentares pertinentes.

CLAUSULA DECIMA DO EXERCICIO SOCIAL, DEM0NSTRAc6E5 FINANCEIRAS E
PARTICIPAçAO DOS SOCIOS NOS RESULTADOS: 0 exercicio social coincidirá corn o
ano civil, tera inicio em 10 de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro, quando os Admi-
nistradores prestarão contas justificadas de sua administraçao, procedendo a elaboraçao de
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econâmico, cabendo aos so-
dos, na proporçäo de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. Os resultados serão divE-
didos entre os sócios, proporcionalmente as suas cotas de capital, podendo os lucros, a
critério dos sócios, serem distribuidos ou ficarem em contas de reserva na sociedade. Even-
tuais prejuizos serão suportados pelos sOcios na proporção de suas quotas.

§ 1°: Poderé a sociedade, apurar e levantar Balanços Intermediários de forma mensal, tri-
mestral e semestral, a criténios dos sOcios, de forma a apurar os Lucros ou prejuizos havidos
nos respectivos periodos, podendo distnibuir os Lucros ou mantê-tos em contas contabeis de
Reserves;
§ 21: Os resultados poderao ser divididos entre Os sôcios de forma diferente ao descrito no
"caput" deste Artigo, através de deliberaçao em Ata de Reuniäo de Cotistas, observadas as
formalidades legais.

CLASULA DECIMA PRIMEIRA DO JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses
guintes ao térrnino do exercicio social, Os sOcios deliberarao sobre as contas e designarão
adrninistradores quando for o caso.

CLASULA DECIMA SEGUNDA DAS FILIAIS E OUTRAS DEPENDENCIAS: A sociedade
podera a qualquer tempo, abnir ou fechar filial ou outra dependéncia, mediante alteraçao
contratual assinada por todos os sOcios.

CLASULA DECIMA TERCEIRA DO FALECIMENTO OU INTERDIçA0 DE SCIO: Fate-
cendo ou sendo interditado qualquer sOcio, a sociedade continuarä suas atividades corn os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Näo sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou
do(s) socio(s) remanescentes(s), apurar-se-ão os haveres do do cujus em balanço geral,
que se levantarã especialmente, para apuração e Iiquidaçao com base na situação patrimo-
nial da sociedade, a data da resoluçao, fazendo-se o pagamento dos haveres aos herdeiros
e sucessores em 36 (trinta e seis) prestaçOes iguais e sucessivas.
Paragrafo Unico: 0 mesmo procedimento sera adotado em outros casos em gue a socie-
dade se resolva em relaçao a seus sôcios. 	 I ProceSSO Licitatorlo
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Contrato Social por Transformacão de Empresário
ELETRO LUDWIG LTDA - ME
CNPJ N°: 11.082.61010001-06

NIRE N°: 41106572842

CLASULA DECIMA QUARTA DO FORD: Fica eleito a foro de Marechal Candido Rondon -
PR, sendo competente para qualquer ação oriunda deste contrato.

E, par estarem justos e contratados, Iavram, datam e assinam 0 presente instrumento em
trés (3) vias de igual forma e tear, juntamente corn duas testemunhas, qua se obrigam fiel-
mente par si e seus sucessores a cumpri-lo em tados os seus termas.

Pato Bragado - Pr., 20 de Fevereiro de 2013

ANDRE RICARDO LUDWIG

A'MANttU5WIG MAJOLO
REPRESEP4I'ADA 

PI 
SEU PAl: ROGERIO LUIS MAJOLO

Testemunhas:

Assinatura:,
ANDRESSA JAQUELINE NHART
RG n°. 8.455.978-4-SSPIPR

Qly"
ANGELAMARCIA WEGNER

Assinatura:
RAFAEL SIQUEIRV	 U
RG n°. 9.074.679-0-SSP/PR

Elaborado por:	 €C. (€6-.C' ALINE SIQUEIRA DA COSTA
CRC PR 050077/0-0

JUNTA COMERCIAL DO PARANA
AGENCIA REGIONAL DE MARECHAL CANDIDO ROND04
cERTIFIc00REGIsTR0EM: 20/03/20
SOB NUMERO: 41207567534
Protocolo: 13/154371-7, DE 15/03/2O,7' 	 N

ELETRO LUOWIG LTDA - ME SEBASTIAO MOnA
SECRETARIO GERAL.

Processo Licitatóriol
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OESTE INFORMATICA
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

AV.WILLY BARTH, 2969- FONE (45) 3282.1012
85948-000 - CENTRO - PAlO BRAGADO - PR

Prefeitura do MunicIplo de PATO BRAGADO - PR
Pregão Presencial fl. 0 057/2013

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o Sr. MAICON FERNANDO DE
OLIVEIRA, RG: 8.601.006-2 SSP-PR, CPF/MF 059.672.779-86, a participar do
procedimento Iicitatório, sob a modalidade Pregão Presencial sob n° 057/2013,
instaurado por esta Prefeitura,

Na qualidade de representante legal da empresa VCB COMERCIO DE
INFORMATICA LTDA, outorga-se ao acima credenciado, a quern confere(m)
amplos poderes para junto ao MunicIpio de Pato Bragado, praticar as atos
necessários corn relaçäo a licitaçâo na rnodalidade de Pregão Presencial sob n°
057/2013, usando dos recursos, forrnular lances ou ofertas, negociar corn 0

pregoeiro a redução dos preços ofertados, desistir expressamente da intenço
de interpor recurso administrativo ao final da sessäo publica ou, se for o caso,
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intençao de faze-b, assinar a
ata da seção, prestar todos Os esclarecirnentos solicitados pelo Pregoeiro e
praticar todos as demais atos pertinentes ao certame, receber e dar quitaçäo,
obtendo ainda, substabelecer esta em outrem, cam ou sem reservas de iguais
poderes, dando tudo.por born, firme e valioso, e em especial, para este pregâo
acima mencionado.

27 de £4aio Ue2.013.
I Processo
I Folha nO_44j
L Pato Bragado -PR

maion Fernando de Oliveira
RG: 8.6O1.006-2 / CPF: 059.672.779-86

Sócio Proprietãrio , -

Pato Bragado - Pr,

0
cNP] 04.120.855/0001-85 - LE: 902.21395-30

oesteinformatjca©fsne't.com.br
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QIJARTA ALTERAçA0 CONTRATUAL DA SOC1EDAD2:
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA - ME

CNPJ/MF N. 0 04.120.86810001-86
NIRE 412.0444245-5

fotha I tie 6

1)VANOERLEI BREGOLI.brasilelro, Casado sob o regime de comunhão partial
tie bens, empresário, insthto no CPF/MF sob r, 2 783.928.029-34. portador da
carteira tie identidade RG nt . .096.590-6 :SSP-PR residente e domiciliado na
Rua 15 tie Novembro, 1510, Centro, Marechthl Caridido Rondon •- PR, CEP:
.85960000,

.2) CARLA. ROSANE RIEGER :BREGOLI, brasileira. casada sob a regime de
comunhão partial de béns, empresâria, inscrita no CPFIMF sob n 9 784.088.909-
30, poriadora da carleira tie identidade RG n o. 5.545.505-8 SSP-PR, residente e
domiciliada na Rue 15:de Novembro, 1510, Centro, Marechal Candldo:Rondon -.
PR. CEP: 85960-000,

Unicos sôcios componentes da sodedéde ernpresâria limilada que gira nesta praça sob a
name de VCB COMERCIO DE tNFORMATICA LDA - ME, corn iede na Avenida Willy Barth,
2969, Sale, Centro, Palo Bragado PR, 85948-000, a inscrita no CNPJ/MF sob nQ
04.120.868/0001-86. registrada na Junta Coniercial do Paranâ sob n° 412.0444245-5 cm
2711012000 e ultima altéraçâo contratual registrada sob n° 20105114685 em 18/0512010;
resolvem alterar 0 contralo social mediante as condiçäes estabelecidas nas clâusulas•
seguintes:

CLAUSIJLA PRIMEIRA DO INGRESSO DE SOCIO: Ingressa na sociedade MAICON
FERNANDO DE OUVEIRA, brasiletro, solleiro, nascido em 21/08/1986, empresário, inscrito no
CPFIMF sob n° 059.672.779-86, portadora tie carteira tie identidade civil n° 8.601.006-2 SSP-
PR, residente e domiciliado na Avenida Continental, 330, Centro, Palo Bragado - PR. CEP:
85948-000.

CLAUSULA SEGIJWDA DO INGRESSO DE S6C1O: Ingressa na sociedade CAIO EPUARDO
DA FONSECA, brasileiro, casado sob ,o regime tie Comunhào Partial de Bens, emjiresário,
inscrito no CPFIMF sob n° 034.538.789-90. portador da carteira de idenlidade civil ri°
7.644.319-0 SSP-PR, residente e dorniciliado na Rue São Paulo, 5050, Centro, Marechal
Candido Rohdon - PR, CEP: 85960-000.

CLAUSULA TERCEIRA GA RETIRADA E INGRESSO DE SOCIOS: Retira-se da sociedade o
sOcio VANDERLEI BREGOLi, acima qualificado, cedendo e transferindo, corn o consentimento
dos outros sOcios. as 5,000 (Cinco Mu) quotas integralizadas que possth peto valor nominal de
RS 5.000,00 (Cinco Mil Reais) ao ingressante MAICON FERNANDO DE OLIVEIRA, acirna
qualiflcada, dando plane quilaçâo des quotas cedidas. E as dernais quotas, 4.800 (Quatro Mil e
Oitocentos) quotas integralizadas q ye p055w pelo valor nominal tie R$ 4.800,00 (Quatro Mil a
Oltocentos Reais) ao ingtessante CAIO EDUARDO DA FONSECA, acima qualificado, dande
plena quilaçSo des quotas cedidas.

CLAUSULA QUARTA DA RETIRADA E INGRESSO DE SOCiOs: Retina-se tie socAedade a
soda CARLA ROSANE RIEGER BREGOLI, acima qualificada, cedendo a transferindo, corn o
consentirnento dos outros sãcios, as 200 (Ouzentas) quotas integralizadas que possui palo
valor nominal de RS 200,00 (Duzentos Reals) ao ingressante CAIO EDUARDOkFONSECA,
acirna quatificado, dando plena quitacão des quotas cedidas.	 Irocessn I irit2tA.-;1



QUARTA ALTERAçAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA - ME

CNPJIMF N.° 04.120.868/000186
NIRE 412.0444245-5

folha2de6
CLAUSULA QUINTA DA NOVA DISTRIBUIQAO DO CAPITAL: Em virtude dasmodificacOS
havidas, o capital ficaassini dividido entrees sodos:

CLALJSULA SEXTA DA ALTERAçAO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tern par objoto
a exploraçâo do ramo do: Venda de Euipamentos e Programas do Informãtica: Manutenção
em Computadores e Periféricos; Provedores de Internet, Ccmercio Varejista de Moveis a
Máquinas para oescritOrio, Comercio Varejista de artigos do Papelaria, passa a ter C râmo de:.
Venda do Equipamentos e Programas de informáticaç Manutenç5o em Coniputadores e
Periféricos; Provedores de Internet, Comercio Varejista do Móveis e Maquinas para o
escritório, Comercio Varejista do artigos do Papelaria, Locaçio do Equiparneflios C

Acessórios para Infonnatica

CLUSULA SETtMA DA OESTrUIçAO DO ADMINISTRADOR: Fica destituido do cargo do
.administrador da sociedade a sócio VANDERLEI BREGOLI, a partir da data de .assinatura do
presente inslrumento

CLAUSULA OITAVA DEsIGNAcA0 OE ADMINISTRADOR: A sodedade quo era
administrada pot VANDERLEI BREGOLI passa a set administrada pot MAICON FERNANDO
DE OLIVEIRA, a quern compete praticar lodes os ales pertinentesé gestão da socledade .cpm
as poderes eatribuiçôes do representá-ta ativa e passivarnente, judicial .e extrajudiciaImente
perante orgâos pblicos. instituicOes financeiras, entldades privadas e terceiros em geral,
podendo obrigar a sociedade. abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, coritratar e
demitir pessoal, enfirn praticar lodes Os atós necessãrios a consecução dos objetivos cit a
•deiesa dos Interesses a direitos da sociedade, autorizado a use do name empresarial
isoladamente, vedado, no entanto, a use em atividades estranhas ao interesse social, bern
come préstar aval, endosso, fiança ott cauçãO de la yer. e assumir obtigaçães, seja em Favor do
qualquer dos quotistas cu do terceiros 0, áinda, onerar ou alienar bens imóvei da sociedade,
sern autoizaçào dos outros sOcios.

iP- E vedado a use do name empresarial em atividades estranhas 30 interesse social OU

assumir obrigaçôes seja em favor de. qualquer dos quotistas ou do terceiros, born come onerar
ou alienar bens .irnóveis da sociedade, sam autorização do outro sOda.

§ 2.°- .Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome da .sociedade,
procuradores pára periodo determinado, devendo a instrumento do mandate especificar as
abs e operaçöesa serem praticados.

CLAUSULA NONA RESPONSABIUDADE DOS sOcios: A responsabilidade do cada.sô jp.
restrita ao valor de suas quotas, mas lodes respOndem solidariamente pela 	 lltcitatório 1
capital social, confomie dispt,e o art. 1.052 cIa Lei 10406/2002. 	 I

I Foiha no
CLAtJSULA DECIMA DECLARAcAO DE DESIMPEDIMENTO:Os Administr& PAPi0 . PR
sob as penas da lei, que não está irnpedido do oxercer a admini
especial, ou em virtude do condenacâo criminal, ou pot so eric

I



QUARTA ALTERA(;AO CONTRATUAL DA SOC IEDADE:
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA - ME

CNPJ/MF N.° 04.1 20 .868/0001 -86
WIRE 412.0444245-5

Iolba3de 6
pena que vede, ainda que temporariamente, a acesso a cargos pUblidos; du par crime
falimentar. de . prevadcaçâo, peita ou suborno. concussão. peculato, ou contra a economia
popular, contra a sisterna financeiro nacional, contra normas de defesa cia concorréncia, contra
as relaçOes de cansumo, fe pUblica ou a propriedade..

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA EXERC1CIO SOCIAL, DEMONSTRAçÔEs FINANCEIRAS
E PARrlclPAçAo DOS SOCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercicio social,
coincidente corn o ano civil, as administradores prestarao •contas justificadas de sue
administraçAo, procedendo a elaboração do inventarlo. do balanço patrimonial e demais
demohstraçaes contãbeis requeridas pela Iegisiaçâo societéria, elaboradas em conformidade
corn as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos as sócios dos lucros ou perdas
apurados, tie mesma proporção des quotas de capital que possuem na sociedade.

Paràgrafo Utica - A. socledade poderá levantar balenços ou balancetes patrimofliais em
periodos inferiores ha urn ano; e a lucro apurado nessas demonstraçaes interrnediârias, podera
ser distribuido mensalmente aos sécios, a titulo de Antecipação de Lucros, proporoionalrnente
as quotas de capital de cada. urn. Nesse caso serâ observada a reposiç.ão dos lucros quando a
distribulcão afétar a capital social conforme estabeléce 0 art. 1,059 da  Lel fl.0 1 0.406/2Q02.

CLAIJSULA DECIMA SEGUNDA DA coNSoLJDAçAo DO CONTRATO: A. vista cia
rnodiflcaçao ore ajustada, consolida-se 0 contrato social, quepas$a a ter a seguinte redaçàO:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
vCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA - ME

CNPJ/MF: 04.120.86810001-86
NIRE: 412M4442455 Processo Licitat&i1

Folhan°
Pat Bragado - PR

1) MAICON FERNANDO DE OLIVEIRA brasileiro, solteiro, nascido em 2110811986.
empresário, inscuito no CPFIMF sob no 059.672.779-86. portadora cia carteira de identidade
civil n° 8.601.006-2 SSP-PR, residente e domiciliado na Avenida Continental, 330. Centro, Palo
Bragado- PR, CEP: 85948-000.

2)CAIO EDIJARDO DA FONSECA, brasileiro, casado sob a regime de Coniunhão Parcial de
Lens. empresario, Inscrito no .CPF!MF sob n o 034.538.789-90, portador da carteira de
identidade civil n° 7.644.319-0 SSP-PR, residente e domiciliado tie Rue São Paulo! 5050,
Centro, Marechal Candido Rondon . PR, CEP: 85960-000.

CLAUSULA PRIMEIRA HOME EMPRESARIAL, SEDE EDOMICILIO: A sadedade gira sob o
nomeempresarial de VCB COMERC1O DE INFORMATICA LTDA - ME e tern sede e domlcilio
naAvenida Willy Barth, 2969, Sala, Centro. Pato Bragado - PR. CEP 85948-000.

CLAUSULA SEGUNDA FILIAIS E OUTRAS DEPENDENCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependéncia, no pals au no exte'or, mediante
alteração contratual assinada par todos os sécios.

VA
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QUARTA AL TERAçAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LIDA - ME

CNPJ/MF N.° 04.120.86810001-86
WIRE 412.0444245-5

folha4 de 6

CLAUSULA TERCEIRA INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE ouRAçAo DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas alividadesem 01/1112000 em seu prazo deduraçâo é
por tempo indeterminado.

CLAUSULA QUARTA OBJETO SOCIAL: A socledade tern par objeto a exploração no rarno
tie: Venda de Equipamentos è Prograrnas de lnformatica; Manutenção em Computadores e
Perilericos; Provedores de Internet, Comercio Varejista tie Môveis e Máquinas para 0 escdtôrio,
Coniercio Varejista de artigos de Papelaria, Locaço tie .Equiparnentos e Acessotios •para
lnIormática

CLAUSULA QUINTA CAPITAL SOCIAL: 0 capital social é de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reals),
divididos em 10.000 (Dez Mu) quotas tie capital no valor nominal tie R$ 1.00 (Hum Real) cada
uma: subscritas ejé integralizadas,ern moeda corrente do Pals, pelos sOcios e distribtildas do
seguinte forma:

CLAUSULA SEXTA RESPONSABILIDADE DOS sOcios: A iesponsabilidade tie cada soS
é restrita ao valor tie suas quotas. mas todos respondem solidariarnentepelaintegralizaçâo.do
capital social, confornie dispâe o art. 1.052 do Lei 10.406/2002.

CLAUSULA SETIMA CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS: As quotas são indMiveis
e no poderão ser cedidas Cu transferidas a terceiros sem o consentirnento dos outros socios,
a quern fica asseurado. em igualdade tie condiçöes e preça, o direito de preferenS nnrn
sua aquisição se postas a vnda, formalizando, se rea!!zada a li, 3grj j?tattUi.C)
contratual pertinente.

lhan°
Parágrafo Unico: 0 socio quepretenda ceder ou transferir todas
devdré notificar por escrito acs outros sócios, discrirninando a quantidade tie quotas pastas a
venda, 0 preço, fbrma e prazo tie pagamento, para que estesexercam Cu renuncieni ao direito
de preferenciá. o que deverâo fazer dentro tie 30 (trinta) dias, contados do recebimento tie
notificaçâo ou em prazo major a critéño do sócio .alienante. Se lodos Os socios manifestarem
scu direito tie preferéncia, a cessâo ties quotas se (era no proporçâO des quptasque entâo
possuirern. Decorrido esse prazo scm que seja exercido o direito tie preferencia, as quotas
poderâo ser livremerite transferidas.

CLAUSULA OITAVA ADMINISTRAçA0 DA SOCIEDADE E USC DO NOME
EMPRESARIAL: A administração dä sociedade cabea MAICON FERNANDO DE OLIVEIRA
corn os poderes e atribuiçäes tie gerir e administrar as negocios do sociedade representá-la
alive e 'passivarnente, judicial e extra judicialmente, perante Orgâos pibticos, instltuiçOes
fiflanceiras, entidades privadas e terceiros em géral, bern como praticar todos os demais pos
necessários a consecuçâo dos objetivós cu a delesa dos interesses e direitos tie socied
autorizado o uso do nome empresarial isoladamerite.

RON



QUARTA ALTERA9A0 CONTRATUAL DA SOCIEDADE: . -.
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA - ME

CNPJ/MF N.° 04.120.868/0001-86
NIRE 412.0444245-5

tolha5de6

§ 1.°- E vedado o usa do name empresarial em atividades estrañhas ao Interesse social oti
assurnir obrigáçOes seja em favor de . uatquer. dos quotistas cu de terceiros, bern como onerar
cii alienar bens irnovels cia sociedade.sem autoiizaçâo do outro sOcio.

§ 29- Faculta-se ao adSnistrador, atuando isoladamente, constituir. em name cia sociedade,
procuradores para periodo.. determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os
atos e operaçöes a serem praticados.

CLAUS%JLA NONA RETIRADA PRO-LABORE: Os sodas poder5o de ôonturn cordo. fixar
tuna retirada mensal. a titula de 'prO-labore, observadas as dispOSice$ regulamentares
pertinentes.

CLUSULA DECIMA EXERCICIO SOCIAL, DEM0NSTRA96E5 FINANCEIRAS E
PARTIcIPAçAO DOS socios NOS RESULTADOS: Ao.tOrmino de cada exercicio. social,
coincidente corn a ano civil, as administradores prestarão contas justifIcadas de sua
administração, pracedendo a •elaboraçao do inveritérlo, do balanço patrimonial e demais
demonstraçäes contébeis requeridas pela legislacão societária, elaboradas em confoimidade
corn as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos as sôcios dos lucros Cu perdas
apurados, ha mesma praporção das quotas-de capital que possuern na sodedade.

Parâgrafo Unico - A .sociedade poderá levantar bàlanços ou balancetes patrimoniais em
periodos inleriores ha urn ano, e a lucro apurido nessas denionstraçães intermediárias, podera
ser distribuido mensalrnente aos sOcios. a titulo de Antecipação de Lucros, proporcionalmente
as quotas de capital de cads urn. Nesse caso serâ observada a repasiçâo dos lucrosquando a
distribuiçâo aetar o capital social. conforme estabetece o art- 1.059 da Lei n.° 10406/.2002.

CLAUSULA DECIMA PR1MEIRA JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro nieses seguintes
so términa do exe.rcicio social. os sécios deliberarâo sobre as contas.' e designarâo
administradores quando for a casa

-	 Parãgráfo üniào - Ate 30 (trinta).diàs antes cia data marcada paräa assemblela, 0 balanço
patrimonial e a de resultado econôniico devem ser postos, por escrito, e corn a prova do

- respectivo recebirnento, a disposfçao dos sócios que no exerçam a adrninlstraç-âo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA FALECIMENTO OU INTERDIQAO DE SOCIO: Falecendo
6u interditado qualquer soda, a sociedade continuarã suas atividades corn as herdeiros.
sucessores e a incapaz. Nao sendo possivel 00 inexistindo interesse destes ou dos sócios
remanescntes, o valor cia seus haveres sera apurado e liquidado corn base na situacao
patrimonial cia ociedadé,.â datadaresolucâb, verificada em balanço especialmente I

0rocesso Licitat.6r10
Paragralo untco - 0 mesmo procedirnento sera adotado em outro tasos em qyp ociedad
se resolva em relaçâo a séu sOda, 	 Foiha no	 t

Paw Bragado -
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA bECLARAçAO DE ESIMPEDIMENTO:' Os
Administradores declararn, sob as penas cia lei, que não estã impedido de exercer a
adrninistracão da sociedade, por lei especial. oü em virtude de condenação criminal, ou por se
encontiar sob os efeitos dela, a pena qua vede, ainda que temporariamente. 0 acesso a cargos
publicos; cii par crime falimentar, de prevaricaçâo, peita ou suhorno, concussão, peculato, ou
contra a econonhia popular, contra a sistema financeiro nacional, contra normas de defesa cia
concorréncia, contra as relaçOes de consumo, fe pUblica ou a propriedade.

c:L1"OORl6"



Pato Bragado - PR, 10 de Dezembro de 2012
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QUARTA ALTERAQAO CONTRATUAL 'VA SOCIEDADE:
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA - ME

CNPJ(MF N.° 04.120.86810001-86
NIRE 412.0444245-5

(otha 6 tie

•CLAUSuLA DECIMA QUARTA FORO: Rca eleliô a foro da cornarca de Marechal Caridido
Rondon - PR para o exercicio e o curnprimento dos direitos a obrigaçaes resultantes deste
•contrato, corn expressa renUncia a qualquer outro, por mais especial ou pñvitegiado qua seja
ou venha ser.

E pot estarern assirn, justos IS contratados, lavram e assinam, juntamente corn 2 (duas)
testernunhas a ptesente alteração, em 4 (quatro) vias de Igual teor e forma, obrigando-se
fielmente .por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

ESTEMUNHAS:

Assinatura:.,	 A55stur8Aocesso Lic jtatórj oHA T	 RAFAEL SIQUEIK	 I PANDRESSJAQDE
:RG n°. 8.455.918-4-SSP/PR	 RG n°. 9.074.619-3-SSP1PR 1 Foiha no-A42-

Patct	 c!ado - PR

(4^
ELABORADO POR:A.-:	 Cost-

t;/ALINE SIQUEIRA DA COSTA
CRC PR 06007710-0

00
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OESTE INFORMATICA
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LIDA

AV.WILLY BARTH, 2969- FONE (45) 3282.1012
85948-000 - CENTRO - PAlO BRAGADO - PR

Prefeitura do MunicIpio de PAlO BRAGADO - PR
Pregão Presencial fl. 0 057/2013

Declaraçâo de Cumprimento dos
Reguisitos de Habilitaçäo

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa VCB Comércio de Informática
Ltda, inscrita no CNPJ/MF n o 04.120.868/0001-85, por intermédio do seu
representante legal, o Sr.Maicon Fernando de Oliveira, portador do Documento
de Identidade RG n° 8.601.006-2, emitido pela SSP-PR, e do CPF no
059.672.779-86, DECLARA, sob penas da lei, nos termos do artigo 40, inciso
VII, da lei n° 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de
habilitaço para o pregão acima mencionado.

Por ser expressäo da verdade, firmamos o presente.

Pato Bragado - Pr, 27 de Math de 2013.

Processo Lctatói1
Folhan°____________

Pato Braparin - PR

M$'con Fernando de Oliveira
RG: 8.601.006-2 / CPF: 059.672.779-86

Sócio Proprietãrio

CNPJ : 04.120.868/0001-86 - I.E:/902.21395-30

-
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Av. Continental, 817— Pato Bragado - PR.
Fone (045) 3282-1290

eletroludwig@hotmail.com.br

Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado - Pr

Pregao Presencial n° 057/2013

DEcLARAçA0 DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAcA0

Prezados Senhores

Peto Presente instrumento, a empresa Eletro Ludwig Ltda Me, inscrita no
CNPJ/MF n o . 11.082.610/0001-06 par intermédlo de sua representante legal a
Sra, Patricia Gottselig Kroth, portador da Carteira de Identidade n.° 9.482.060-0
expedida pela SSP/PR e do CPF n.° 076.133.459-98, DECLARA, sob as penas
da lei, nos termos do artigo 40, inciso VII, da Lei n.° 10.520/2002, que cumpre
plenamente as requisitos de habilitaçao para a Pregao acima mencionado.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Pato Bragado, 27 de Maio de 2013.

Patricia Gottselig Kroth
Representante Legal
RG n° 9.482.060-0
CPF n° 076.133.459-98

ProcessO LicitatOriOt
Fothafl°

Pato Bragado .
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CNPJ: 11.082.610/(
	

IE: 9049195785



OESTE INFORMATICA
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

AV.WILLY BARTH, 2969 - FONE (45) 3282.1012
85948-000 - CENTRO - PAlO BRAGADO - PR

Prefeftura do Municiplo de PATO BRAGADO - PR
Pregão Presencial n.° 057/2013

DEcLARAçAO DE QUE SE ENQUADRA COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE (Lei Complementar 123/2006)

A empresa VCB COMERCIO DE INFORMATICA LIDA, inscrita no CNPJ
04.120.868/0001-86 par intermédio de seu representante legal, 0(a) Sr.(a.)
Sr.Maicon Fernando de Oliveira, portador do RG: 8.601.006-2, emitido pela SSP/Pr e
do CPF 059.672.779-86, DECLARA, para fins do disposto no Edital supra, sob as
sançöes administrativas cabIveis e sob as penas da lei, que esta
empresa, na presente data, é considerada:

(x) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 30 da Lei
Complementar n°. 123, de 14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo
30 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está exclulda das vedaçöes constantes do
parágrafo 4 0 do artigo 3 0 da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de
2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos 0 presente.
Pato Bragado - Pr, 27 de Maio de 2013.

Ma 
on Fernando de Oliveira

RG: 8.661.006-2 / CPF: 059.672.779-86
Soda Proprietário

Processo Licitatóriol
Folha n°_A 9' 0

Pato Bragado - PA

CNPJ : 04.120.868/0001-85 - I.E: 902.21395-30
oesteinformatica@fsdet.com .bi-
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Av. Continental, 817— Pato Bragado - PR.
Fone (045) 3282-1290

eIetroIudwighotmaiI.com.br

Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado - Pr

Pregão Presencial n° 057/2013

DEcLARA4;A0 DE MICROEMPRESA (Lei Complementar 12312006)

Prezados Senhores:

Pelo Presente instrumento, a empresa Eletro Ludwig Ltda Me, inscrita no
CNPJ/MF n o. 11.082.610/0001-06, corn endereço na avenida Continental n°
825 no municipio de Pato Bragado Pr, por intermédio de sua representante
legal a Sra, Patricia Gottselig Kroth, portador da Carteira de Identidade n.°
9.482.060.0 expedida pela SSP/PR e do CPF n.° 076.133.459-98, DECLARA,
sob as penas da lei, que se enquadra como microempresa, nos termos do
Artigo 30 caput, incisos I e II da Lei Complementar 123/2006.

Por ser expressão da verdade, firmarnos o presente.

Pato Bragado, 27 de Maio de 2013.

ProcessoL,...,o
Folha

Pato Braqado - PA

Patricia Gottselig Kroth
Representante Legal
RG no 9.482.060-0
CPF n° 076.133.459-98 	 in

Eletro
CNP.J: 11.082.

Lida - ME
JE: 9049195785 /9.
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MH!flIO 00 DESENVOtVJMENTO, IND15TRIA F COMERCIO EXTERIOR [TI.
UEPARTAMINTO NACIOMAL DI RWiSTRO DO COMERCIO

JUNTA COMERCIAL DO PARANA	 -.

CERTIDAO SIMPLIFICADA	 Paaina: 001/ 001
Cortificamos quo as informaçOes abaixo constam dos documentos arquivados nests Junta Coniercial e são vigontos
no data do sua expedIcâo.
Nome Empresarlal
ELETRO LUDWIG LTDA - ME
Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
NOmero de ldentificaçâo do Registro do	 CNPJ	 Data do Arquivamento do	 Data de Iniclo
Empresas - NIRE (Sede)	 Ato Constitutivo	 do Atividade

41 2 0756753-4	 11.082.610l000106	 2410812009	 2010812009

Endoreço Completo (Logradouro, N°e Compiemento, Bairro, Cidade, UF, CEP)
AVENIDA CONTINENTAL, 817-SALA, CENTRO, PATO BRAGADO, PR, 85.948-000
Objeto Social
COMERCIO VAREJISTA DE PEAS E ACESSORIOS P1 APARELHOS ELETROELETRONICOS PIUSO DOMESTICO, EXCETO
INFORMATICA E COMUNICAcAO; COMERCIO VAREJISTA DE ELETR000MESTICOS EQUIPAMENTOS DE AUDIO E
VIDEO; INSTALAcAO E MANUTENcAO DE SISTEMAS CENTRAlS DE AR CONDICIONADO, VENTILAcAO E
REFRIGERAcAO; MANUTENcAO E REPARAcAO DE MAQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERAcAO E VENTILAcAO,
INDUSTRIAL, COMERCIAL E RESIDENCIAL; SERVIOS DE LIMPEZA DE DUTOS DE VENTILAQAO E REFRIGERAcAO DE
AR.

Capital: R$	 42.000,00	 Mlcroemprosa ou	 Prazo do DuraçSo
(QUARENTA E DOIS MIL REAlS)

	 Empress de Poqueno Porte
(Lol n° 12312006)

Capital Intogralizado: R$	 42.000,00	 M Icroemprosa
(QUARENTA E DOIS MIL REAlS)

SocioslParticlpaçâo no Capital/Espécie de Soclo/Administrador/Térmlno do Mandato
Nome!cPF ou cNPJ 	 particlpacão no capital IR$I Esécie do SocIo

ANDRE RICARDO LUDWIG	 35.000,00 SOCIO
039.777.829-59

ANGELA MARCIA wEGNER	 5.000,00 SOClO
024.026.409-60

AMANDA LUDWIG MAJOLO 	 2.000,00 SOClO
075.490.379-65

ROGERIO Luis MAJOLO	 0,00 PAIIREPRESENTAW
703.486.009-25

UItlmo Arquivamonto
Data: 20/0312013	 NUmero: 20131543725

Indetorminado

Terming do
Admlnlstrodor	 Mandate

xxxxxxxxXX

Administrador 	 XXXXXXXXXX

xxxxxxxxxx

xxxmx

Situação
REGISTRO ATIVO

Status
xXxxXxXXxXXXXxXxxx

Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

Evonto (s):

MARECI-IAL CANDIDO RONDON - PR, 14 do malo de 2013
134261762-5

IllIIIII DIII lDIlIIIllI 11111 	 ,,'S7tfr	 . Processo Licitatório
SEBASIIAO MOnA	 Foiha n°

SECRETARIO GERAL	 Pato Bragado - PP -
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Av. Continental, 817— Pato Bragado - PR.
Fone (045) 3282-1290

eletroIudwighotmaiI.com.hr

PROPOSTA DE PREOS

Palo Bragado - Pr, 27 de maio de 2013.

A Comissao de Licitaçao da Prefeitura Municipal de Pato Bragado
Referente Pregao, na Forma PRESENCIAL n°057/2013.

Prezados Senhores:

Apresentamos e submetemos a apreciaçao de Vossas Senhorias nossa proposta
de preços relativa ao fornecirnento de equiparnentos e material permanerite
(apareiho de ar condicionado), para utilizaçao do GRAS, por intermedio de
recursos do lCD Bolsa Familia, nos termos do Objeto da Licitaçao, modalidade
Pregao fl.0 057/2013, conforme relacionado abaixo:

Item Quant. Produto 	 Descriçao	 Valor Unitário
01	 01	 Aparelho de	 Modelo Split, 12.000 Btus, 220v, monofásico, 	 R$ 1.366,00

Ar	 versão quente e frio devidarnerite instalado
Condicionado (aproximadarnente urn metro de tubulaçao). 	 f. j5Qi

Marca Komeco
02	 01	 Aparelho de	 Modelo Split, 18.000 Btus, 220v, monofásico, 	 R$ 2.230,00

Ar	 versâo quente e frio devidamente instalado
Condicionado (aproxirnadamente quatro metros 	 4

de tubulacao). Marca Komeco	 , ""Q

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 3.596,00 (Trés mil quinhentos e noventa e seis reais).

O prazo de validade as proposta de preços e de 61 (Sessenta e
ocesso

Prazo de entrega: 5 (cinco) dias apOs a solicitaçao. 	 I Foiha
F

Pat

Bragad

Garantia dos aparelhos: 2 (dois) anos, a partir da data de ernissão da nota fiscal.

Declaramos que, ern nossos preços, estao inclusos todos os custos diretos e
indiretos para a perfeita entrega do objeto desta licitaçao, tais como materiais,
aparelhos, equipamentos e outros fornecirnentos pertinentes, mao de obra,
encargos socials, adrninistraçao, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre
Os serviços.

Na entrega do objeto ora ticitado, observaremos rigorosarnente as especificaçOes

Eletro Ludwig a"- ME
CNn: 11.082.61010001-06 //4 IE: 9049195785

0



'.
a a M a a a n r

Av. Continental, 817— Pato Bragado - PR.
Fone (045) 3282-1290

eletroIudwighotmaiI.com.br
das normas técnicas ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior,
assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realizaçao dos
tra bal hos.

Atenciosamente,

; p .	 Th

Patricia Gottselig Kroth
Representante Legal
RG ri° 9.482.060.0
CPF no 076.133.159-98

Processo Licitatório I
FoIhn°_L9RPato

±itroLuMigLt
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CNP.J: 11.082.610/0001-06IE: 9049195785



lOb IOMIN

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PAT
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N
DATA DE ABERTURA:2710512013 HC
ENVELOPE N.° 01- 1PROPOST

I ELETRO LUDWIG L1TDA ME
CNPJ 11.082.61010001-06
AV. CONTINENTAL N o 817— CENTRO
PATO BRAGADO - PR

--------.--- ........

PREFEflUPA QO MIJNICIPJQ GE PATtI RIUGADO
PROTOCOLO CERAL

Protocolo N°:	 A C
Data: r2	 / 01 I,)Oi3
HS	 OA-Ji &&&

I Processo ilcitatoriol

1 Folha no —d -ae
L Pato Bra9ado . PR
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irOESTE INFOMATICA
VCB COMERCIO DE INFO ATICA LTDA

AV.WILLY BARTH, 2969 - FONE (45) 3282.1012
85948-000 - CENTRO - PAlO BRAGADO - PR

Pato Bragado, Pr - 27 de Maio de 2013. 	 1'

Proposta de Preços
A
Comissão de Licitaçâo
Ref.: PREGAO PRESENCIAL n o 05712013

Prezados Senhores:

Apresentamos e submetemos a apreciaçàc de Vossas Senhorias
nossa proposta de preços relativa a aquisiçâo de equipamentos de informática
para as Secretarias Municipais:

Item Qtde Und	 Descrição	 Marca	 Valor	 Valor
Unit R$ total R$

JATO DE TINTA, COM FuNçOEs
DE IMPRIMIR, COPIAR,
DIGITALIZAR E FAX;
VELOCIDADE DE IMPRESSAO
PRETO, COMPARAVEL A LASER,
8PPM; VELOCIDADE DE
IMPRESSAO COLORIDA 7,5PPM;

3	 1 UND MONITOR COM VISOR	 HP	 499,00	 499,00
MONOCROMATICO DE 2";
RESOLuçAO DE DIGITALIzAcAO
OPTICA DE 1.150 DPI;
RESOLucA0 DE CÔPIAS 550 X
550 DPI, COM CARTUCHOS DE
TINTA LACRADOS E ORIGINAlS.

VALOR DA PROPOSTA: R$: 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais)

	

L----

esso Licitato}ib]
o prazo de validade cia proposta de precos é de 60 (sessenta) 	 &dos. 4 9J,

to Bragado - PR
O prazo de entrega é de ate 03 dias, após solicitaçâo. 	 - -

CNPJ 04.120.865/0001-85 - I.E: 902.2
0esteinformatica@fsnet.com.br
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OESTE INFORMATICA
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

AV.WILLY BARTH, 2969- FONE (45) 3282. 1012
85948-000 - CENTRO - PATO BRAGADO - PR

A Garantia dos produtos ofertados é de 12 meses, contados da data de entrega
do produto.

Dados bancários: Banco: Sicredi, agenda 715, conta corrente 2920-3.

Declaramos que, em nossos preços, estâo incluidos todos Os custos diretos e

indiretos para a perfeita entrega das mercadorias tais como materials, apareihos,

equipamentos e outros fornecimentos pertinentes, mao de obra, encargos sociais,

administracão, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre os servicos.

Na entrega das mercadorias, observaremos rigorosamente as especificacöes

das normas técnicas ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior,

assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realizaçâo dos trabaihos.

Atenciosamente,

".-- 16a- A^ -
aicon Fernando de Oliveira

RG: .601.006-2 / CPF: 059.672.779-86
Soda Proprietário

Processo LctatOrjo
Foiha 

Pato Brau',o - PR

CNPJ : 04.120.868/0001-85 - LE: 902.21395-30
oesteinformaticcôm.br



H
VCB COMERCIO DE INFORMATIGA LTDA
AV.WILLY BARTH , 2969 (45) 3282.1012 - CENTRO 9, PATO BRAGADO - PR

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PAT
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N
DATA DA ABERTURA 27/05/2013 -1
ENVELOPE O1—"PROPOSTA

BRAGADO,
AO
057/2013
)RARIO lOhlO

/

AEFEITOflA flu MUNICIPIO BE PATU BRAGAUL

Protocolo N°:
Data: i9--I CaQLI
HS-

[Processo Licitatoriol
IFolhan°_

Path Bragado - PR



Orgão Expedidor: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRAGADO

EMPRESA CADASTRADA: VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

A Prefeitura Municipal de Pato Bragado, Estado do Parané, em conformidade corn o
Artigo 51 da Lei Federal n. 2 8.666/93, de 21/06/93, corn alteraçöes introduzidas pela Lei
Federal n.2 8.883/94, de 08/06/94, e requerirnento protocolado sob fl. 2 1830, de 09 de
novembro de 2012,

RESOLVE:

CERTFICAR que a EMPRESA.VCB CQMERCIO DE INFORMATICA LTDA, corn sede na
Avenida Willy Barth, n. 2 2969, no Municipio de Pato Bragado - PR, inscrita no CNPJ n.2
04.120.868/0001-86, encontra-se regularmente inscrita no Cadastro Municipal de
Fornecedores deste MunicIpio, corn o rarno de venda de equiparnentos e programas de
inforrnática: manutenção ern computadores e periféricos, provedor de Internet, cornércio
varejista de rnóveis e maquinas para escritório, cornérci& varejista de artigos de papelaria e
sirnilares, podendo participar de Iicitaçöes que este Executivo Municipal venha realizar. Este
Certificado näo dispensa a Licitante de apresentar as Certidôes negativas exi gidas no Edital
çorrespondente.

Este Certificado terá validade de 01 (urn) ano, contados a partir da
emisso do presente.

Pato Bragado, em 12 de novernbro de 2012.V/

Processo'9:jtatori
Pato

PRESIDENTE D C MIS PERMANENTE DE L!cITAçOE5

fl 
Mu.

1?	 '"5NC
2Th 2Oi3

C
3



25/05/13	 Conipronte do Inscriçäo ode Situaçäo Cadastral - Inpressäo

4*P Recetta Federal

Comprovante de Inscrição e de Situaçao Cadastral

Contribuinte,

Confira Os dados de Identiflcaçao da Pessoa Juridica e, se homer qualquer diergOncia, proidencie junto a
RFB a sua atualizaçao cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
NUMERO DE INSCRIQAO
04.120.86810001-86
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçAO E DE slTuAçAo DATADEABERTUR

CADASTRAL	 27/10/2000

NOME EMPRESPRLAL
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA -ME

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
OESTE INFORM ATICA LTDA

CODIGO E DESCRIçAO DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos do informática

CODIGO E DESCRIcA0 DASATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
47.61-0-03 - Comércio varejista do artigos do papelaria
95.11-8-00 - Reparaçâo e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CODIGO EDES0RIçA0 DANATUREZAJURIDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO
	

NUMERO	 COMPLEMENTO
AV WILLY BARTH
	

2969	 SALA

CEP
	

BAIRR OlD ISTR ITO
	

MU N IC IPIO
	

UF
85.948-000
	 caio	 PATO BRAGADO

	
PR

sITuAçAo CADASTRAL
	

DATA DA SITUAQAO CADASTRAL
ATIVA
	

22/05/2004

MOTIVO DE SITUAQAO CADASTRAL

SITUAQAO ESPECIAL
	

DATA DA SITUAQAO ESPECIAL
A AAAAAAA

E

RàginaJ
Leitatorjo

u__ i
gado - PR j

Apro'ado pela Instruçao Normatba RFB no 1.163, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 25105/2013 as 10:32:27 (data e hora de Brasilia).
ithr:]

© Copyright Receita Federal do Brasil 25/05/2013

w.receita.fazenda.gov.br/prepararInressao/ImprimePag  ina.asp	 1/1



SMINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brash

CERTIDAO NEGATIVA
DE DEBITOS RELATIVOS As coNTRIBulçOEs

PREVIDENCIARIAS E As DE TERCEIROS

N o 000112013-14025868
Name: VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA - ME
CNPJ: 04.120.868/0001-86

Ressalvado a direita de a Fazenda Nacional cobrar e
inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado qua vierem a ser apuradas, e
certificado que não constam pendencias em seu name
relativas a cantribuiçoes administradas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçOes em Divida
Ativa da União (DAU).

Esta certidaa, emitida em name da matriz e válida para tadas
as suas filiais, reVere-se exclusivamente as cantribuiçOes
previdenciarias e as contribuiçOes devidas, par lei, a terceiros,
inclusive as inscritas em DAU, naa abrangendo as demais
tributas administrados pela RFB e as demais inscriçOes em
DAU, administradas pela Pracuradaria-Geral da Fazenda
Nacianal (PGFN), abjeto de Certidãa Canjunta PGFN/RFB.

Esta certidaa tem a finalidade de registro ou arquivamenta,
em argâa propria, de ata relativa a reduçaa de capital social,
transferOncia de cantrale de cotas de sociedade limitada, a
cisaa total au parcial, a fuso, incorporaçãa, ou a
transfarmaçaa de entidade ou de saciedade empresaria
simples.

A aceitaçaa desta certidão está condicianada a finalidade
para a qual fai emitida e a verificaçäa de sua autenticidade na
Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gav.br>.

Certidaa emitida cam base na Partaria Conjunta PGFN/RFB
n° oi, de 20 de janeira de 2010.

Emitida em 28/03/2013.
Valida ate 24/09/2013X/

Certidao emitida gratuitamente.

Atençãa:qualquer rasura au emenda invalidará este
dacumento. sso Licitatorjo

Bragado - PR



hups://www.sifge.caixa.gov.br/EmpresalCrflCrllFgeCFSlmprimirPa...

IWPPflMR sirs VOLTARII

.0 a 11w a
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscriçäo:	 04120868/0001-86
Razão Social: VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA\/"
Nome Fantasia:OESTE INFORMATICA LTDA
Endereço:	 AV WILLY BARTH 2969 / CENTRO / PAlO BRAGADO / PR

85948-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuicâo que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de malo de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acirna identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado näo servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçöes e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigaçOes corn o FGTS.

Validade: 27/05/2013 a 25/06/2013 
\jt_S

Certificaçao Nümero: 2013052708513085832655

Informacâo obtida em 27/05/2013, as 09:15:28.

A utilizacâo deste Certificado para Os fins previstos em Lei está
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Processo Liéiiatoio
Foiha no.

Pato

I de 1	 27/05/2013 09:17



24/05/13

aMINISTERIO DA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA
DE DEBITOS RELA11VOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA - ME
CNPJ: 04.120.86810001-86

Ressalado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dMdas de responsabilidade do
sujeito passio acima identificado que erem a ser apuradas, e certificado que não constam
pendencias em seu nome, relati'as a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e a inscriçOes em DMda Ativa da Uniäo junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Esta certidao, emitida em nome da matriz e lida para todas as suas fihiais, refere-se excIusiamente a
situaçâo do sujeito passio no ambito da RFB e da PGFN, não abrangendo as contribuiçOes
pre'idenciarias e as contribuioOes dSdas, oor lei, a terceiros, inclusive as inscritas em Divida Atia do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetode certidaoespecifica.

A aceitaçao desta certidao está condicionada a erificaçao de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidao emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n 2 3, de 02/05/2007.
Emitida as 04:41:06 do dia 22/03/2013 chora e data de Brasilia>.
Válida ate 18/09/2013.
Codigo de controle da ce däo: 4FA2.F93D.5EED.F44F

Certidao emitida gratuitamente.

Atençao: qualquer rasura ou emenda inlidara este documento.

Processo Licitatório

Folhan°_A'9 '
Poté Bragado - PR

1/1



24/05/13 Certidao Negathe de Débitos Tributários e de OAda AtKa Estadual

Estado do Parana'
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenaçào da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de DMda Ativa Estadual

N° 10454494-83

Certidao fomecida para o CNPJ/MF: 04.120.86810001-86

Nome: VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA tr

Ressahado o direito da Fazenda Püblica Estadual inscre'.er e cobrar débitos ainda no registrados ou
que enham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da
Fazenda, constatamos não existir pendencias em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidao engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de natureza
tributária e não tributéria, bem como ao descumprimento de obrigaçoes tributérias acessôrias.

Finalidade: Licitaçäo PREçAO

A autenticidade desta Certidao deera ser confirmada ia Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Esta Certidao tern validade ate 21109/2013 - Fornecimento Gratuito

Estado do Parana
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenaçao da Receita do Estado
Certidäo N° 10454494-83

Emitida Eletronicamente via Internet
24105/2013 -11:18:12

Dadostransiiitidosde fomia segura
Tecnologia CELEPAR

Processo Licitai&j
Foiha no- 4 ;l).L1

Pato B .agado - OR

file:///DiMeus docurrEntos/Certidao Negatke de Débitos Tributarios e de DMda Ati'.a Estadual.hlin 	 1/1



Pato Bragado, Pr

I Processo Licitatório I

I Foiha n°_A 
3

L Pato Braqado PA

Maio de 2013

VALIDADE 60 DIAS.\'

Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANAS

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

CERTIDAO NEGA TIVA N°. 32012013.

Nome do Contribuinte
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA.

AVEN IDA WILLY BARTH -

CNPJ
104.120.868/0001-86

Cod. Do Contribuinte
1210330010

CPS
2340124

safl(

Finalidade

FINS DE COMPROvAçA0 DE DEBITOS.

ULKIffILAMUS QIJE ATE A PRESENTE DATA NAO CONSTAM DEBITOS -
TRIBUTARIOS RELATIVO A EMPRESA COMA LOCALIZAçAO DESCRITA ACIMA.

FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA SECRETARJA •DE F1NANAS DE COBRAR
DEBITOS POSTERIORMENTE CONSTATADOS, MESMO REFERENTE AO PERI000
COMP.REENDIDO NESTA CERTIDAO.	 -'-	 -.

'AG 4.1
Fiscal'

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Eax: 42)3282-1355- CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br  - CEP 85948-000 - Path Bragado - Paranó



'I	 Página 1 de 1
PODER JUDICIARIO

JUSTIA DO TRABALHO

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

Nome: VCB COMERCIO DE INFORI'IATICA LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS)L..''
CNPJ: 04.120.868/0001-86
Certidão n°: 27275749/2013
Expedição: 28/03/2013, as 13:47:33
Validade: 23/09/2013\fTh0 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedicào.

Certifica-se que VCB COMERCIO BE INFORMATICA LTDA - ME (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n o 04.120.868/0001-86, MAO CONSTA
do Banco Maciona]. de Devedores Trabaihistas.
Certidão emitida corn base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n o 12.440, de 7 de juiho de 2011, e
na Resoluçào Administrativa no 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabaiho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabaiho e estão atualizados ate 2 (dois) dias
anteriores a data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta
a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou
A aceitaçào desta certidão condiciona-se a
autenticidade no portal do Tribunal Super
Internet (http://www.tst.jus.br ).
Certidão emitida gratuitamente.

IMFORMAçA0 IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabaihistas constam os dados
necessários a identiticaçao das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigacoes
estabelecidas ern sentença condenatOria transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabaihistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciár±os, a honorários, a custas, a
emolurnentos ou a recoihirnentos deterrn jnados ern lei; ou decorrentes
de execuçào de acordos firmados perante o Ministério Püblico do
Trabaiho ou Cornissão de Conciliagão Prévia. 

I Pro sso
__________

ce	 Licjjtatoria

PR

DQvidae ees'es: cndt@bstjus.br 	

Eh"

a ernpresa em relação
filiais.
verificação de sua
[or do Trabaiho na



OESTE INFORMATICA
VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

AV.WILLY BARTH, 2969 - FONE (45) 3282.1012
85948-000 - CENTRO - PATO BRAGADO - PR

Prefeitura do Municiplo de PATO BRAGADO - PR
Pregão Presencial n.° 057/2013

Declaraçäo de Observância ao
disposto no inciso XXXIII do articio 70

da Constituição Federal

Prezados Senhores:

VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ
04.120.868/0001-86, por intermédio do seu representante legal, o Sr.Maicon
Fernando de Oliveira, portador do RG: 8.601.006-2, emitido pela SSP/Pr e do
CPF 059.672.779-86, DECLARA, sob penas da lei, que, nos termos do inciso
60, do artigo 27, da Lei n. 06.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em
situação regular perante ao ministério do Trabalho no que se refere a
observância do disposto do inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituiço Federal,
cu seja, não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos
em horário noturno de trabaiho cu em serviço perigosos ou insalubres, nâo
mantendo ainda

'
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo

na condiçäo de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser a expressâo da verdade, firmamos o presente.

Pato Bragado - Pr, 27 de Maio de 2013.

Foiha no.
PatoMf'con Fernando de Oliveira

RG: 8.601.006-2 / CPF: 059.672.779-86
Sócio Proprietârio

CNPJ 04.120.868/0001-86 - 1€: 902.21395-30
oesteinformatica@fsnekcom.br



OESTE INFORMATICA
VCB COFIERCIO DE INFORMATICA LTDA

AV.WILLY BARTH, 2969 - FONE (45) 3282.1012
85948-000 - CENTRO - PATO BRAGADO - PR

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR
Pregäo Presencial fl. 0 057/2013

Declaração de inexistência de impedirnento
legal para licitar Cu contratar corn a

adrninistraçâo

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento,a empresa VCB COMERCIO DE INFORMATICA
LTDA, inscrita no CNPJ n. 04.120.868/0001-86, por intermédio se seu
representante legal, Sr.Maicon Fernando de Oliveira, portador do RG:
8.601.006-2, emitido pela SSP/Pr e do CPF 059.672.779-86, DECLARA sob
penas da lei, que inexiste qualquer impedirnento legal para licitar ou contratar
corn o Poder Páblico, em qualquer de suas esferas.

Por ser expresso da verdade, firmarnos o presente.

Pato Bragado - Pr, 27 de Maio de 2013

I
Foiha

Ferna	

I	 _________
Pato Bragado. PRando de OIly

RG: 8.601.006-2 / CPF: 059.672.779-86
Sócio Proprietário 	 7

CNP) : 04.120.868/0001-86 - I.E: 902.21395-30
oesteinformatica@fsj,t.com.br

ZIP:hA'



OESTE INFORMATICA
•	 VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

rLCtfl	
AV.WILLY BARTH, 2969 FONE (45) 3282.1012

•	 85948-000 - CENTRO - PATO BRAGADO - PR

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR
Pregâo Presencial fl. 0 057/2013

Declaraçâo de Idoneidade

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento,a empresa VCB COMERCIO DE INFORMATICA
LTDA, inscrita no CNPJ n. 04.120.868/0001-86, por intermédlo se seu
representante legal, o Sr.Maicon Fernando de Oliveira, portador do RG:
8.601.006-2, emitido pela SSP/Pr e do CPF 059.672.779-86, DECLARA sob
penas da lei, que näo estã sujeito a qualquer impedimento legal e que rião
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar corn o Poder Póblico, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressâo da verdade, firmamos o presente.

Pato Bragado - Pr, 27 de Maio de 2013.

Processo Licitatorlo
Foll,a °__A t g

Pam Braga&, - PR

MKon Fernando de Oliveira
RG: 8.6O1.006-2 / CPF: 059.672.779-86

Sócio Proprietário

CNPJ 04.120.853/0001-85 - I.E 902.21395-30
oesteinformatica@fsnetkom.br



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

ATESTADO DE VISITA
PREGAO PRESENCIAL N2 05712013.

Objeto: Aquisiçào de Equipamentos e material permanente (aparelho de ar
condicionado e impressora), para utilizaço do CRAS, por intermédio de recursos do
IGD Balsa Familia.

Atestamos, para as devidos fins, que em cumprimento ao Edital de Licitaço -
Pregão Presencial n. 2 057/2013, que a empresa VCB COMERC!O DE INFORMATICA
LTDA, pessoa jurIdica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 2 04.120.868/0001-86, corn
sede neste Municipio, neste ato representado pelo Senhor Maicon Fernando de
Oliveira, portador do CPF n 2 059.672.779-86, realizou visita técnica junto aos locais de
prestação dos servicos, conforrne objeto do edital de Licitação acirna especificado.

Pato Bragado - PR, em 23 de Maio de 2013.

!=WaiPhle 6'^
Secretaria Municipal de Assisténcia Social

Vlaic
onio dllnform6tica Ltda

ernando tie Oliveira
CPF 059.672.779-86

Processo Licicatório
Folhano_AL{p
- Pato Bragado - PR

A
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OESTE INFORMATICA:•	)AVCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA
AV.WILLY BARTH, 2969- FONE (45) 3282. 1012
85948-000 - CENTRO - PATO BRAGADO - PR

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR
Pregão Presencial n.° 057/2013

DEcLARAçA0 DE QUE SE ENQUADRA COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DEPEQUENO

PORTE (Lei Complementar 123/2006)

A empresa VCB COMERCIO DE INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ
04.120.868/0001-86 por intermédio de seu representante legal, 0(a) Sr.(a.)
Sr.Maicon Fernando de Oliveira, portador do RG: 8.601.006-2, emitido pela SSP/Pr e
do CPF 059.672.779-86, DECLARA, para fins do disposto no Edital supra, sob as
sancöes administrativas cabIveis e sob as penas da lei, que esta
empresa, na presente data, é considerada:

(x) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 30 da Lei
Complementar n°. 123, de 14/12/2006;

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo
30 da Lei Complementar no . 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está exclulda das vedacöes constantes do
parégrafo 40 do artigo 3 0 da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de
2006.

Por ser a expressâo da verdade, firmamos o presente.
Pato Bragado - Pr, 27 de Maio de 2013.

Proceso ii
Foiha	

'CitatOrjo4 Fernando deOliveira
RG: 8. 01.006-2 / CPF: 059.672.779-86

Sócio Proprietãrio 	
ç

CNPJ 04.120.868/0001-86 - IE: 902.21395-30
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Contrato Social por Transformação de Empresãri.o 	 -I -

ELETRO LUDWIG LTDA - ME
CNPJ N°: 11.082.61010001-06

NIRE N°: 41106572842

ANDRE RICARDO LUDWIG. Brasileiro. solteiro, Nascido em 14/07/1983, Natural de Ma-
rechal Candido Rondon - PR. Ernpresârio, residente e domiciliado a Rua Guaira, 2649,
Centro. Pato Bragado - PR. CEP: 85.948-000 Cedula de Identidade RG n° 5.725.340-1,
CPF no 039.777.829-59. corn registro enipresário denominado ANDRE RICARDO LUD-
WIG - ME, corn sede e foro a Avenida Continental, 817, Sala, Centro, Pato Bragado -
PR, CEP: 85.948-000 NIRE n° 41106572842 em 20/08/2009, CNPJ n° 11.082.610/0001-
06, resolve. por este instrunento particular de contrato, transformar seu registro de EM-
PRESARIO em SOCIEDADfl EMPRESARIA, sob a forma juridica de SOCIEDADE LIMI-
TADA, nos termos do § Y d Art. 968 da Lei nc 10.406/2002, corn redaçâo alterada pelo
Art. 10 0 da Lei Complemeritar n- 128/2008, ingressando como sôcios, a Sra. ANGELA
MARCIA WEGNER, Brash ra, Solteira, Nascida em 20/02/1978, Empresária, residente e
domiciliada a Rua Curitiba 78. Centro, Pato Bragado - PR CEP: 85.948-000, Cedula de
Identidade RG n° 6.251.36-4 SSP/PR. CPF n° 024.026.409-60, e a sôcia Sra. AMANDA
LUDWIG MAJOLO. Brasvira, Solteira, Nascida em 09/06/1999, menor impübere, resi-
dente e dorniciliada na Ru Guarapuava. 3061. Centro, Pato Bragado - PR, CEP 85.948-
000, Cedula de Identidad€ RG n° 10.642.703-8 SSP/PR e CPF n° 075.490.379-65, neste
ato representada pelo se: Pal Sr. ROGERIO LUIS MAJOLO, Brasileiro, Casado sob o
regime de Comunhâo Ut versal de Bens, Ernpresário, residente e domiciliado na Rua
Guarapuava, 3061, Centn, Pato Bragado - PR, CEP 85.948-000, Cédula de Identidade
RG n° 4.185.404-9 SSP/FR 1 e CPF n° 703.486.009-25, a qual se regerá. doravante, pelo
presente CONTRATO SOC kAL, conforme dispOe as cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA DO NO ,,1E EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade que
gira sob o nome empresarial de A NDRE RICARDO LUDWIG - ME, passa a denorninar-se, a
partir desta data. ELETRO LUDWIG LTOA - ME, sem soluçâo de continuidade, assumindo
o Ativo e Passivo da sucedida, lendo sua sede e foro a Avenida Continental, 817, Sala,
Centro, Pato Bragado - PR. CEP: 35.948-000.

CLASULA SEGUNDA DO OBJETO SOCIAL: A sociedade tern por objeto social o ramo de:
Con,ercio Varejista de Peças e Acessorios para aparelhos eletroeletranicos para uso do-
rnestico, exceto informática e comunicação; Cornercio Varejista de eletrodomesticos, Equi-
pamentos de audio e video: Instalaçâo e Manutençâo de Sistemas Centrals de ar condicio-
nado. ventilaçäo e Refrigeraçao; Manutenção e reparaçâo de máquinas e aparelhos de re-
frigeraçao e ventilaçâo industrial. comercial e residencial; Serviços de Limpeza de dutos de
ventilação e refrigeraçao de ar.

CLAUSULA TERCEIRA DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAçA0 DA SO-
CIEDADE: 0 prazo de duraçäo da sociedade e indeterminado. tendo iniciado suas ativida-
des em 20/08/2009.

CLAUSULA QUARTA DO CAPITAL SOCIAL: 0 Capital Social será de R$ 42.000,00 (Qua-
renta e Dois MD Reais). divididos em 42.000 (Quarenta e Dois MU) quotas no valor de R$

ProcessQ Liciatório

p



Contrato Social por Transformação de Empresãrio
ELETRO LUDWIG LTDA - ME
CNPJ N°: 11.082.61010001-06

NIRE N°: 41106572842

100 (Urn real) cada uma, subscritas e integralizadas, neste ato, em rnoeda corrente do pals,
pelos socios e distribuidas da seguinte forma:

Paragrafo 1 0 As sôcias ingressantes AMANDA LUDWIG MAJOLO, integraliza neste ato em
moeda corrente do pals, 2.000 (Dois Mil) quotas no valor nominal de R$ 2.000,00 (Dois Mil
Reals) no valor de R$ 1,00 (Urn Real) cada uma e a Soda ANGELA MARCIA WEGNER,
integraliza neste ato em moeda corrente do pals, 5.000 (Cinco Mil) quotas no valor nominal
de R$ 5.000,00 (Cinco MU Reais) no valor de R$ 1,00 (Urn Real) cada uma.
Parágrafo 20 DA NOVA DISTRIBUIçAO DO CAPITAL SOCIAL: Tendo em vista das alte-
raçôes havidas, o Capital Social na importância de R$ 42.000,00 (Quarenta e Dois MU Re-
ais) fica assim distribuido entre os sôcios:

CLAUSULA QUINTA DA CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS: As quotas são mdi-
visiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros, sem 0 consentimento dos
sOcios remanescentes, a quem fica assegurado, em igualdade de condiçOes e preço, o direi-
to de preferéncia pare sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão
delas, a alteração contratual pertinente.

CLALJSULA SEXTA DA RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS: A responsabilidade de cada
socio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem solidariamente pale mntegrali-
zação do capital social.

CLASULA SETIMA DA ADMINISTRAcA0 DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRE-
SARIAL: A administração da sociedade cabera a sOda, ANGELA MARCIA WEGNER, com
as poderes e atribuiçoes de Administradora, dispensado da prestação de caução, a qual
compete, privativa e individualmente, serido-Ihe outorgado desde já as poderes e atribuiçoes
para a representação Ativa e Passiva, Judicial e Extrajudicial da sociedade, autorizado a uso
do nome empresarial, vedado, no entanto, seu uso em atividades estranhas ao objeto social
ou assumir obrigaçoes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros.

CLASULA OITAVA DA DECLARAçAO DE DESIMPEDIMENTO: A sOda declara, sob as
penas da Lei, que não incorrem nas proibiçoes previstas em Lei, pare o exercicia da ativida-
de mercantil, declarando ainda, especifica mente o Administrador, sob as penas da Lei, de
que nao está impedido de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob Os efeitos deja, a pena que vede,
&Qda que temporariamente, o acesso a cargos pUblicos, ou por crime falimentar de prevari-

eita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a econiia popular, contra o sis-

Folha n°



Contrato Social por Transformaçâo de Empresácio
ELETRO LUDWIG LTDA - ME
CNPJ N°: 11.082.610/0001-06

NIRE N°: 41106572842
tema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorréncia, contra as relaçOes de
consumo, fO püblica, ou a propriedade.

CLASIJLA NONA DA RETIRADA DE PRO-LABORE: Os sOcios poderao de comum acor-
do, fixar uma retirada mensal, a titulo de "prO-Iabore", observadas as disposiçöes regula-
mentares pertinentes.

CLAUSULA DECIMA DO EXERCICIO SOCIAL, DEMONSTRAçOES FINANCEIRAS E
pARTICIPAçAO DOS SÔCIOS NOS RESULTADOS: 0 exercicio social coincidira corn o
ano civil, terá inicio em 10 de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro, quando os Admi-
nistradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboraçao de
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resuttado econômico, cabendo aos so-
cios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. Os resultados serão divi-
didos entre os sOcios, proporcionalmente as suas cotas de capital, podendo os lucros, a
critério dos sócios, serern distribuidos ou ficarem em contas de reserve na sociedade. Even-
tuais prejuizos seräo suportados pelos sócios na proporção de suas quotas.

§ 1°: Poderá a sociedade, apurar e levantar Balanços lntermediários de forma mensal, tri-
mestral e semestral, a criténios dos sOcios, de forma a apurar os Lucros ou prejuizos havidos
nos respectivos peniodos, podendo distribuir as Lucros ou mante-los em contas contábeis de
Reserves;
§ 2°: Os resultados poderäo sen divididos entre os sOcios de forma diferente ao descnito no
"caput" deste Artigo, atraves de delibenaçao em Ata de Reuniao de Cotistas, observadas as
formalidades legais.

CLASULA DECIMA PRIMEIRA DO JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro
guintes ao término do exercIcio social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão
administradores quando for o caso.

CLASULA DECIMA SEGIJNDA DAS FILIAIS E OUTRAS DEPENDENCIAS: A sociedade
podera a qualquer tempo, abrir ou techar filial ou outra dependencia, mediante alteraçao
contratual assinada por todos os sOcios.

CLASULA DECIMA TERCEIRA DO FALECIMENTO OU INTERDIçAO DE sOcio: Fate-
cendo ou sendo interditado qualquer sOcio, a sociedade continuarã suas atividades corn os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Nao sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sOcio(s) remanescentes(s), apurar-se-ão as haveres do de cujus em balanço geral,
que se levantara especialmente, para apuraçao e Iiquidaçao corn base na situaçao patrimo-
nial da sociedade, a data da resoluçao, fazendo-se o pagamento dos haveres aos herdeinos
e sucessores em 36 (trinta e seis) prestaçOes iguais e sucessivas.
Parégrafo Unico: 0 mesmo procedimento sera adotado em outros casos em que a socie-
dade se resolva em nelaçao a seus sOcios.



Contrato Social por Transformacäo de Empresãrio
ELETRO LUDWIG LTDA - ME
CNPJ N°: 11.082.61010001-06

NIRE N°: 41106572842

CLASULA DECIMA QUARTA DO FORO: Fica eleita a faro de Marechal Candida Randon-
PR, sendo competente para qualquer açâa oriunda deste contrato.

E, par estarern justos e contratados, Iavram, datam e assinam a presente instrumenta em
trés (3) vias de igual forma e tear, juntamente corn duas testemurihas, que se obrigam fiel-
mente par si e seus sucessores a cumpri-lo em todas as seus termos.

IiIIWI

	 Pata Bragado - Pr., 20 de Fevereira de 2013

'ANDRE RICARDO LUDWIG
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANA

Certidão de Registro de Pessoa JurIdica
0 Conselho Regional de Engenharia e Agronornia do Paranã-CREA-PR, certifica

para a empresa abaixo, que a mesma encontra-se regularmente registrada neste
Conseiho Regional, nos termos da Lei Federal no 5.194 de 24 de dezembro de 1966,
estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita a(s)
atribuição(öes) de seu(s) responsãvel(eis) técnico(s).

Certidão n°: 52495/2013 	 Validade: 31/03/2014

Razão Social: ELETR0 LUDWIG LIDA - ME
CNPJ: 11082610000106
Num. Registro: 51228	 Registrada desde: 17/03/2011
Capital Social: R$ 42.000,00
Endereço: AVENIDA CONTINENTAL, 817 CENTRO
MunicIpio/Estado: PAlO BRAGADO-PR 	 CEP: 85948000
Objetivo Social:
Cornércio Varejista de Peças e Acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
dornestico, exceto inforrnática e comunicação; Comercio varejista de eletrodomésticos,
Equipamentos de audio e video; Instalaçào e Manutençâo de Sisternas Centrais de ar
condicionado, ventilaçâo e Refrigeração; Manutençâo e reparação de máquinas e
aparelhos de refrigeraçâo e ventilaçâo industrial, cornercial e residencial; Serviços de
Limpeza de dutos de ventilaçâo e refrigeração de ar.
Restrição de Atividade : Atividades restritas as atribuiçöes do responsável técnico.

Encontra-se quite corn a anuidade relativa ao exercIcio de 2013, como seu(s)
responsável(eis) técnico(s).

Responsável(eis) Técnico(s):
1 - IDONIR LUIS KIELING
Carteira: PR-104899/TD	 Data de Expedição: 06/08/2009
Desde: 17/02/2011 Carga Horária: 1:0 H/D
TItulo: TECNICO EM REFRIGERAAO E AR CONDICIONADO Situação: Regular
DO DECRETO 90922 - ART. 03 F 04, COM RESTRIAO ADS JNCIS0S V DO DECRETO
90922 E DO DECRETO 4560/02, CIRCUNSCRIT0S A AREA DA REFRIGERAçAO E AR
CONDICIONADO. CONFORME DECISAO CEEMM CREA-PR 1249/2009, 0 PROFISSIONAL
POSSUT ATRIBuIçôEs NA AREA DE INSTALAçOES DE SISTEMAS DE AQUECIMENTO,
cALEFAçAO E BOMBAS DE CALOR, EXCETO AQUECEDORES A GAS.

Para fins de: Cadastro

Certificarnos que caso ocorra(rn) alteracâo(oes) nos elementos contidos neste
documento, esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidâo poderá ser confirrnada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo fl. 0 2013/180516, ressaltando a
impossibilidade de execucâo de quaisquer serviços ou obras sern a participaçâo efetiva
de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 	

Processo Licitatório
Emitida via Internet em 24/05/2013 10:38:42	 Fotha n°_'( So

lato Bragado - PR
Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instruço de servicirfJ° 010/2002.
A falsificaçâo deste documento constitul-se em crime previsto no Códio Penal Brasileiro, sujeitando 0 autor a
respectiva açào penal. 

Ii



24/05/13	 Compraente de Inscriçào e de Situaçao Cadastral - Irrqressão

Recefta Federal

Comprovante de lnscriçao e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificaçao da Pessoa Juridica e, se houer qualquer diergência, pro4dencie junto a
RFB a sua atualizaçao cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOAJURIDICA

NCJMERO CE IN5cRIcA0
11.082.610/0001-06
MATRJZ

COMPROVANTE DE INscRlçAo E DE SITUAçAO DATADEABERTI.JRA

CADASTRAL	 24108/2009

NOME EMPRESARIAL
aErRO LUDWIG LTDA ME- ME

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME CE FANTASIA)
ETRO LUDWIG

CODIGOE DEscRIçAo DAATIVIDADEECONOMICAPRINCIPAL
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para apareihos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informâtica e comunicação

cOoiso E CEscRIçAo DASATIVICADES ECONOMICAS SECUNDARL&S
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomesticos e equipamentos de audio e video
43.22-3-02 - Instalaçao e manutenção de sistemas centrals de ar condicionado, de ventilaçào e refrigeraçäo
33.14-7-07 - Manutençäo e reparação de máquinas e apareihos de refrigeraçâo e ventilaçao para uso industrial e
come rcial
81.29-0-00 - Atividades de urn peza nào especificadas anteriormente

CODIGO E CESCRIQAO DA NATIJREZAJURIDICA
206-2 - SOCIADEBVIPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO	 NOMERO	 COMPLEMENTO
AV CONTINENTAL
	

817

CEP
	

BAIRROIDISTRITO
	

MUNICIPIO
	

UF
85.948-000
	

CB'ITRO
	

PATO BRAGADO
	

PR

SITUA9AO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO CE srruAçAo CADASTRAL

SITuAçAO ESPECIAL

Aprodo pela Instniçao Nomiatia RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011
Emitido no dia 2410512013 as 10:17:33 (data e hora de Brasilia).

jlthrJ
E

e
cesso Licjtatório

n°____________
PR

DATA CA SITuAçAO CADASTRAL
24/0812009

DATA CA SITUAQAO ESPECIAL

www.receita.fazencia.gov.br/prepararimpressaolimprimPagina.wp	 V.,1/2
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDAO NEGATIVA
DE DEBITOS RELATIVOS As coNTRlBulçOEs PREVIDENCIARIAS E As DE TERCEIROS

No 000142013-14025610
Nome: ELETRO LUDWIG LTDA ME - ME \/
CNN: 11.082.610/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado
que nao constam pendências em seu nome relativas a contribuiçOes administradas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçOes em Divida Ativa da União (DAU).

Esta certidâo, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas fihiais, refere-se
exciusivamente as contribuiçOes previdenciarias e as contribuiçOes devidas, por lei, a terceiros,
inclusive as inscritas em DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e
as demais inscriçOes em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidâo tern a finalidade de registro ou arquivarnento, em Orgâo proprio, de ato relativo a
reducâo de capital social, transferéncia de controle de cotas de sociedade lirnitada, a cisào total
ou parcial, a fusão, incorporaçâo, ou a transformaçao de entidade ou de sociedade empresãria
simples.

A aceitaçâo desta certidâo estã condicionada a finalidade para a qual foi emitida e a verificaçao
de sua autenticidade na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Certidão ernitida corn base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n o oi, de 20 de janeiro de 2010.

Emitida em 16/05/2013.
Vélida ate 12/11/2013.

Certidão emitida gratuitamente.

ProcesSO LicitatóriO
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Ptn Rraaado - PR



https:/fw'#m.slfgecaba.g ov.brfEnresa/Crf/Crf/Fg 111

24it5/13

YOLTAR :1

¼	 4 L \217

•r. ;MICA FEDERAL

Certificado de RguhifIdade do FGT$ a CRY

Inscrição:	 iid2ib/Oñdi-06
Razão Sociak LLEtftO UJOWIG L-ThA M
Name FantasiaELttkO LUbWIt
Endereço	 AV GONTINJENtTAL- 80 / CNtkO / PAlO BftAGADO / PR

85948'000

A Caixa Econôrnita edeMi, hO uo da atdbuiflo que Ihe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de mdiO S 1S0 ertifica que 1 nesta
data, a empresa äciffiã idehtiflc-ath entontra=se em tituacäo regular
perante o Fundb de Gairaritia do tempo de serviço - ECTS.

o presente Cei-Siaeio had servirg S prova contra cobrança S
quaisquer débitos iefeh hte d bnthbuifle e/bu encaios devidos,
decorrentes das obh öa torn o PGFS,

Validade: 16/05/2Ot a 14/06/201

Certificação Numeto 2Oi05461337366i490927

Informação obtida ëffi 24/05/01 . , 69 09'M32.

A utilização dete eftfiado pra 69 fins previsto- em Lei está
condicionada a vefrifieaào de allteriticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

cesso
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MINISTERIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Federal do Brash

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA
DE DEBITOS RELA11VOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: ELETRO LUDWIG LTDA ME -
CNPJ: 11.082.61010001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreer quaisquer dividas de responsabilidade do
sujeito passio acirna identificado que erem a ser apuradas, é certificado que nao constam
pendéncias em seu norne, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e a inscriçOes em DMda Ativa da Uniào junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Esta certidao, emitida em nome da matriz e vElida para todas as suas filiais, refere-se exclusi'varnente a
situaçao do sujeito passio no ambito da RFB e da PGFN, näo abrangendo as contribuiçoes
prSdenciârias e as contribuiçOes d&vidas, por lei, a terceiros, inclusi'.e as inscritas em DMda Ati'a do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidao especifica.

A aceitação desta certidäo está condicionada a verificag5o de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfh.fazenda.gov.br>.

Certidao emitida corn base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 3, de 02/05/2007.
Ernitida as 06:31:59 do dia 03/04/2013 chora e data de Brasilia>.
Valida ate 30/09/2013. \P
COdigo de controle da certidào: 465E.F853.BF5A.9CC6

Certidao emitida gratuitarnente.

Atençao: qualquer rasura ou ernenda irmalidará este documento.

ProcessO LicitaáriO
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Certidao Negatha do Debitos Tributérios edo DR1da Atke Estadual

Estado do Parana'
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenaçao da Receita do Estado

Certidâo Negativa
de Debitos Tributários e de DMda Ativa Estadual

N O 10453615-06

Certidao fomecida para 0 CNPJ/MF: 11.082.61010001-06

Nome: ELETRO LUDWIG LTDA ME

Ressahsdo 0 direito da Fazenda Püblica Estadual inscreer e cobrar debitos ainda não registrados ou
quo enham a ser apurados, certificamos que, erificando Os registros da Secretaria de Estado da
Fazenda, constatamos não existir pendencias em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidao engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de natureza
tributária e näo tributãha, bem como ao descumprimento de obrigaçOes tributérias acessOrias.

Finalidacfe: Licitaçao

A autenticidade desta Certidao deera ser confirmada 'Aa Internet
www.fazenda.Dr.cjov.br

Esta Certidao tern validade ate 2110912013 - Fornecimento Gratuito

Eado do Parana
Secretaria de Estado da Fazenda

PANA Coordenaçao da Receita do Estado
Certidao N O 10453615-06

Emitida Eletronicamente via Internet
24105/2013 .10:01:50

Dadostransiiitidosde forma segura
Tecnologia CELEPAR

Processo LicitatóriO
Fcafl°

1% PMO Bragado - PR

111



/I i--,;;?

Municiplo de Pato Bragado - PR
Secretaria de Firtanças
Departamento de Tributação Municipal

CERTJOAO NEGATIVA DE DEBITOS

(NADA CONSTA)

CERTIDAO NR
	

55/2013

0 Municipio de Pato Bragado, por rneio do seu Departarnento de Tributaçäo e
Cadastro Técnico vein através deste Docurnento Digitalrnente Assinado, CERTIFICAR que
nao constam débitos Tributérios e Nbo Tributârios ate a presente data da emissào
desta Certido, em nome de:
Contribuinte: ELETRO LUDWIG LTDA
CPF/CNPJ: 11.082.610/0001-06

Fica reservado o direto da Fazenda Municipal a qualquer tempo apurar
débitos que por ventura venham a ser apurados por nieio de lançamentos anuais e/ou
fiscalizaçôes.

Esta certidbo tern validade de 90 dias apOs sua ernissbo

Pato Bragado em, 24 de Maio de 2013

Ndmero de Autenticidade: 517761611517761

jFocesso LicitatóriO
Folhen°_ALFD6

Municiplo de Palo Uragado Au. Wily Barth, 2885 . Palo Bragado . Parané . Brash - Telefone 45-3282-1 55 	 !BtO Bragado - PR

C14PJ: 95.119.47210001-05
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PODER JtJDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

CERTIDAO pGA3ADE DBITOS TRABALHISTAS

Nome: ELETRO LUDWIG LTDA ME - ME (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.082.610/0001-06
Certidão n°: 30391548/2013
Expedicào: 24/05/2013, a 10:20:30
Validade: 19/11/2013	 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediçâo.

Certifica-se que ELETRO LUDWIG LTDA ME - ME (MAThfl E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o 

no 
11.082.610/0001-06, NAO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabaihistas.
Certidào emitida corn base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei no 12.440, de 7 de juiho de 2011, e
na Resolução Adrninistrativa no 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias
anteriores a data da sua expedição.
No caso de pessoa jurIdica, a Certidão atesta a empresa ern relaçào
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaçào desta certidão condiciona-se a verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br ).
Certidào emitida gratuitamente.

INF0RHAçA0 IMPORT.ANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam Os dados
necessários a identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigacöes
estabelecidas em sentença condenatoria transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente acs
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Püblico do
Trabalho ou Comissào de Conciliaçào Prévia.

no

Dfividas e

Bragado . PR

tst . j us . br
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

COMARCA DE MARECHAL CANDIDORONDON - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DO DISTRIBUIDOR, PARTIDOR, CONTADOR, DEPOSITARIO PUBLICO E AVALIADOR JUDICIAL

FORUM ARTHUR HERACLIO GOMES FILHO

fMaria Tere.zinlia sequinerd'e Cainargo
TITULAR

Carla Patricia Sobrinito & Canzargo
Cleon fE&zer tIe Camargo
gracielè Xantins Leuscui
Sandra Mara Signore
Scfiir(ei 'Beatriz Costa
A. JURAMENTADOS

CERTIDAO (NEGATIVA)

CERTIFICO, a pedido da parte interessada, que revendo os Iivros e o
sistema informatizado de distribuiçAo CIVEL (Civel) sob minha guarda, existente neste
cartório, verifiquei nâo constar nenhuma AAO DE FALENCIA, RECUPERAAO
JUDICIAL ou CONCORDATA, contra:

ELETRO LUDWIG LTDA - ME - inscrita no CNPJ sob n.° 11.082.610/0001-06, corn
sede e foro a Avenida Continental, 817. sala, Centro, MunicIpio Pato Bragado nesta
Cornarca.

CERTIFICO, inais que, procedi as buscas a partir da data do sinistro do
Forum local em 3 1-01-87, inclusive em processos salvos e redistribuldos.

o REFERIDO E VERDADE E DOU FE.	 u	 rio
Marechal Cândido Rondon, 14 de maio de 2013-

de Marecria.
EstadO do Paraná

CASTOR'0 QISTRIBUIDOS CONTAO0R PARTID
DEPOSITARIO	

E AVAUADOR JUDIC11
Rua TIradefl

PUBLIC0
tOS, 1120- EdificlO do Forum

CNPJ o53S9,393I0001
MWia ThreiSflha S.auiflhl do CamafgQ

rv4.l

Rua Tiradentes. 1120 -Centro —	 Forum - Mal.	 PR
CEP 8
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MASTER ASSESSORIA CONTABIL

BALANO PATRIMONIAL
0149 ELETRO LUDWIG LIDA ME
CNPJ: 11.082.610/0001-06 	 NIRE: 41 2 0756753 4 Data de Registro: 24/08/2009	 FOLHA:	 000002

PERODO DE ENCERRAMENTO:01/01/2012 	 A 31/12/2012

100.00.0000 - ATIVO
1.1.0.00.0000 - ATIVO CIRCULANTE

1.1.1.00.0000 - DISPONIBILIDADE

1.1.1.01.0000 - CAIXA GER.AL
1.1.1.01.0001 -CAIXA

CAIXA GERAL

1.1.2.00.0000 - CREDITOS REALIZAVEIS

1.1.2.03.0000 - ESTOQUES
1.1.2.03.0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS

ESTOQUES

1.3.0.00.0000 - ATIVO PERMANENTE
1.3.2.00.0000 - IMOBILIZADO

9,943,42 0

9.943,42 D

88.642,68 D

88.642,68 D

1.3.2.01.0000 - BENS IMOBILIZADOS

	

1.3.2.01.0010 - LAVADORA A PRESSAO	 1.200,000

BENS IMOBILIZADOS
	 1.200,000

	

[Total do ATIVO	 99.786J

2,0.0.00.0000 - PASSIVO
2.1.0.00.0000 - PASSIVO CIRCULANTE

2.1.1.00.0000 - FORNECEDORES

2.1.1.01.0000 - DUPLICATAS A PAGAR
2,1,1.01.0002 - ELGIN S/A - CESAR DE SOUZA
2,1.1,01,0003 - EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S.A.
2.1. 1.01 .0004
2.1.1.01.0005
2.1.1.01.0006
2.1.1.01,0008
2.1.1.01.0009
2,1,1.01.0011
2.11.01.0013
2.1.1.01.0014
2,1,1.01,0017
2.1.1.01.0020
2.1.1.01.0022
2.1.1.01.0023
2.1.1.01.0025
2.1.1.01.0026
2.1.1.01.0028
2.1.1.01.0031
2,1.1.01.0037
2,1.1,01,0038

COREMEL COMERCIO DE MERCADORIAS LTDA
MULTINACIONAL 01ST. MAT. CONST. LTDA I
ELECTROLUX DA AMAZONIA LTDA - FO
ELECTROLUX DO BRASIL S.A. - GJK
LUKMA COMERCIO DE ELETRO ELETRONICOS IMP
VECTOR IND. DE PROD. METALURGICO LTDA
KOMLOG IMPORTACAO LTDA 06.114.935/0015-8
FRIGELAR COMERCIO E DISTRIBUICAO S.A.
WURTH DO RBASIL PECAS DE FIXACAO LTDA
IRMAOS FISCHER S.A. IND. E COM.
WHIRLPOOL S.A. 59.105.999/0039-59
LORENZI E LIMBERGUER LTDA
REFRIEL COM. DE PECAS P/ REFRIGERACAO
REFRIGERACAO MARCAL LTDA - ME
INDUSTRIA DE FERRAMENTAS DIAMANTADAS DO
GRAFICA BENACCHIO LTDA
ESTRELA D OESTE RESFRIADORES LTDA
KMA FABRIC E COMERC DE APARELHOS DE REF

3.937,06 C
46,07 C

367,53 C
372,08 C

12.750,64 C
18.230,76 C

683,38 C
4.965,4 0 C

22.865,33 C
6.911,79 C
2.727,43 C

348,37 C
27.553,62 C

120,00 C
130,00 C
309,30 C

1.682,90 C
338,00 C

1.30000 C
7.437,60 C

DUPLICATAS A PAGAR

2.1.3.00.0000 - OBRIG. SOCIAIS. TRAB, E FISCAIS

2.1.3.02.0000 - OBRIGACOES FISCAIS
2.1.3.02.0010 - FATUR.A ENERGIA ELETRICAA PAGAR

OBRIGACOES FISCAIS

2.4.0,00.0000 - PATRIMONIO LIQUIDO
2.4.1.00.0000 - CAPITAL SOCIAL

111077,26 C

I ProcessoLicitatório
IFolhan°____________

Paw Bregado2.1P019 C
216,89 C

2.4.1.01.0000 - CAPITAL INTEGRALIZADO

	

61,002



a
MASTER ASSESSORIA CONTABIL

BALANO PATRIMONIAL
0149 ELETRO LUDWIG LTDA ME
CNPJ: 11.082.610/0001-06	 NIRE: 41 2 0756753 4 Data de Registro: 24/08/2009	 FOLHA:	 000003

PERODO DE ENCERRAMENTO:01/01/2012	 A 31/12/2012
2.4.1.01.0001 - ANDRE RICARDO LUDWIG 	 35.00000 C

35.000,00 CCAPITAL INTEGRALIZADO

2.4.2.00.0000 - RESERVAS

2.4.2.02.0000 - LUCROS OU (PREJUIZOS) ACIJMULADOS
2.4,2.02.0001 - LUCROS ACUMULADOS
2.4.2.02.0002 - PREJUIZOS ACUMULADOS

LUCROS OU (PREJUIZOS) ACUMULADOS

13.664,18 C
62.172,23 D

48.508,05 D

(Total do PASSIVO E PATRIMONIO LEQUIDO 	 99.786,10 C9

Reconhecemos a exatidäo do presente balanço encerrado em 31 de Dezembro de 2012 conforme documentaçao apresentada.

ANGELA MAC AWEG
	

LJALINE SIQUEIRA DA COSTA
	

--
FUNcAO: SODA ADMINISTRATIVA	 FUNcAO: CONTADORA
RG: 6.251.376-4	 CPF: 006.127,579-43
CPF: 024.026.409-60	 CT/CRC: PR 050077/0-0

ftrocesso Licitato}Jb]
IFoihano_4 ;,,	 -
L.. Pato Bragado - PR
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ME • a IL AM
___________

Av. Continental, 817— Pato Bragado - PR.
Fone (045) 3282-1290

eletroIudwighotmaiI.com.br

Prefeitura do Municipio de Pato Bragado - Pr

Pregao Presencial n° 057/2013

DEcLARAcA0 DE OBSERVANCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO
ARTIGO 70 DA cONSTITUIcAO FEDERAL

Prezados Senhores:

Eletro Ludwig Ltda Me, inscrita no CNPJ/MF n°. 11.082.610/0001-06 par
intermedio de sua representante legal a Sra, Patricia Gottselig Kroth, portador
da Carteira de Identidade n.° 9.482.060-0 expedida pela SSP/PR e do CPF ri.0
076.133.459-98, DECLARA, sob as penas da Lei, que, nos termos do 6°, do
artigo 27, da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em
situaçao regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a
observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituiçao Federal,
ou seja, não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos
em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não
mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo
na condiçao de aprendiz, a partir dos 14(quatorze) anos.

Por ser expressao da verdade, firmamos o presente.

Pato Bragado, 27 de Maio de 2013.

FQi a&
Patricia Gottselig Kroth
Representante Legal
RG no 9.482.060-0
CPF no 076.133.459-98

Processo
FIha 0_4

I Pato Bra

/
EletroLudwME

CNPJ: 11.082.610/0001-06	 JE: 9049195785
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Av. Continental, 817— Pato Bragado - PR.

Fone (045) 3282-1290
eletroludwighotmail.com.br

Prefeitura do Municipio de Pato Bragado - Pr

Pregao Presencial n° 057/2013

DEcLARAcA0 DE INEXISTENCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA
LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAcA0

Prezados Senhores:

Eletro Ludwig Ltda Me, inscrita no CNPJ/MF n o. 11.082.610/0001-06 por
interrnedio de sua representante legal a Sra, Patricia Gottselig Kroth, portador
da Carteira de Identidade n.° 9.482.060-0 expedida pela SSP/PR e do CPF n.°
076.133.459-98, DECLARA, sob penas da lei, que, que nao existern
impedimentos legais para licitar ou contratar corn a Administraçao PUblica, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressao da verdade, firmarnos o presente.

Palo Bragado, 27 de Maio de 2013.

Processo Licitatorlo

Foiha no_Pt ha
Pato Brag4d4 . PR

Patricia Gottselig Kroth
Representante Legal
RG n° 9.482.060-0
CPF n° 076.133.459-98

Eletro Ludwig
CNPJ: 11.082.61010001-06

	
JE: 9049195785



Elefro LWW
CNP.J: 11.082.61010001-06 JE: 9049195785
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Av. Continental, 817— Pato Bragado - PR.
Fone (045) 3282-1290

eletroludwighotmail.com.br

Prefeitura do Municipio de Pato Bragado - Pr

Pregao Presencial no 057/2013

DEcLARAcA0 DE IDEONIDADE

Prezados Senhores:

Pelo Presente instrumento, a empresa Etetro Ludwig Ltda Me, inscrita no
CNPJ/MF n°. 11.082.610/0001-06 por intermedio de sua representante legal a
Sra, Patricia Gottselig Kroth, portador da Carteira de Identidade fl.0 9.482.060-0
expedida pela SSP/PR edo CPF n.° 076.133.459-98, DECLARA, sob as penas
da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal e que nâo fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar corn o Poder PUblico, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressao da verdade, firrnamos o presente.

Palo Bragado, 27 de Maio de 2013.

Li
no

&Th
Patricia Gottselig Kroth
Representante Legal
RG no 9.482.060-0
CPF no 076.133.459-98
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Eletro Ludwig Ltda
Patricia Kroth.

CPF n 2 076.133.459-98

Prefeitura do MunicIplo de PatoBragado
Estado do Paraná

ATESTADO DE VISITA
PREGAO PRESENCIAL N2 05712013.

Objeto: Aquisição de Equipamentos e material permanente (aparelho de ar
condicionado e impressora), para utilizaçâo do CRAS, por intermédio de recursos do
IGD Bolsa FamIlia.

Atestamos, para os devidos fins, que em cumprimento ad Edital de Licitação -
Pregão Presencial fl. 2 057/2013, que a empresa ELETRO LUDWIG LTDA, pessoa jurIdica
de direito privado, inscrita no CNPJ n. 2 11.082.610/0001-06, corn sede neste
MunIcipio, neste ato representado pela Senhora Patricia Kroth, portador do CPF n2
076.133.459-98, realizou visita técnica junto aos locals de prestação dos serviços,
conforme objeto do edital de Licitação acima especificado.

Pato Bragado - PR, em 23 de Maio de 2013.

L.
Ivanir Maehler

Secretaria Municipal de Assistência Social

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282LV355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br  - CEP 85948-000 - Pato Brogado - Parartó



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAcAO\ Pt1
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N.° 05712013
DATA DEABERTUa9A:27/0512013 - HORARI&rIOhIOMIN
ENVELOPEN.002-"DOCUMENTA9 4O"

ELETRO LUDWIG LTDA ME
I CNPJ 11.082.610/0001-06
AV. CONTINENTAL NO 817— CENTRO
PA TO BRAGADO-PR

?REFEITURA 00 NWMICIPIO CE PATO IMOAL.
PROTOCOLO CERAL

Protoco go N°:	 55 ______
Data:_27 I Cc,0?1211
l-fS•	 _J)i R4IAIL.J

rprocesso l.JcitatOrio 1

Folhan°
gPeto BraadB - PR



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

E

oocess Licitato

to-'sPato Sra9aao - PR -.

Ata da sessão de recebimento dos envelopes, contendo a Proposta de preços e habilitaçäo, em
atendimento ao Edital de Licitaçâo - Pregão, na forma Presencial 057/2013, que tern coma abjeto a
aquisiçâo de aparelhos de ar condicionado e impressora, para utilizaçâo do CRAS.

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de dais mil treze, as dez horas e dez minutos, nas
dependências da sala de reuniöes, da Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado, Estado do Paraná, sito a
Avenida Willy Barth, nümero dois mu, oitocentos e oitenta e cinco, reuniram-se 0 Pregoeiro Municipal
Senhor lrineu Domeraski Siqueira, juntamente corn os integrantes da equipe de apoio, servidores Neiva
Angele Mundt Bressan e Disel Daiane Bortolatto, para abrirem, julgarem e deliberarem sobre as
propostas de preços bern coma a habilitação e adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor do
PREGAO PRESENCIAL n. 9 057/2013, o qual tern coma objeto a aquisição de aparelhos de ar condicionado
e impressora, para utilização do CRAS, conforme descrito no Objeto da Licitação em Epigrafe. 0 Edital foi
amplamente divulgado no Diana oficial do Municipio e site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Quatro (04) empresas requereram e retiraram o Edital junto a Secretaria Municipal de Adrninistração,
tratando-se das: 1) VCB Comércio de lnformática Ltda; 2) Eletro Ludwig Ltda; 3) Carnevali Klitzke Ltda e
4) Lupges e Cia Ltda. Destas, 02 (duas) empresas protocolaram as respectivos envelopes em tempo hábil,
conforme previsto no Edital ConvocatOrio, tratando-se das seguintes: VCB Comércio de lnformática Ltda
e Eletro Ludwig Ltda. Aberta a sesso deste Pregào, o pregoeiro deu as boas vindas a todos as presentes,
e os documentos protocolados já estavam em poder do Pregoeiro. Deste momenta em diante, nenhurn
outro docurnento poderá ser adicionado aos envelopes protocolados, nos termos do Edital. 0 Pregoeiro
solicitou a apresentaço dos documentos de Credenciamento, cujas empresas estavam assim
representadas: VCB Comércio de lnformática Ltda, neste ato representado e credenciado pelo sOcia a
senhor Maicon Fernando de Oliveira; Licitante Eletro Ludwig Ltda, neste ato representado pela senhora
Patricia Kroth. As credenciais foram validadas. Em seguida, o Pregoeiro solicitou aos credenciados, para
apresentarem a Declaraço de que cumprem plenamente os requisitos de habilitaçâo e declaração de
que a participante está enquadrada na condição de Micro e/ou pequena empresa, conforme a caso. A
partir de entâo, partimos para abertura do envelope n. 9 01, corn a respectiva proposta de preços
apresentada pelas Licitantes, onde foi lido ern voz alta, o valor Global par Item apresentado, pelas
licitantes concorrentes, conforme constante na tabela em anexo. As propostas atenderarn os requisitos
minimos previstos no Edital e foram declaradas habilitadas no processo, quanta as Proposta de Preços.
De acordo corn o disposto no item 16 (dezesseis) do Edital de Licitaço, o Pregoeiro classificará para
participar da etapa de apresentaçâo de lances verbais o autor da proposta corn o menor preço e todas as
proponentes que tenharn apresentado propostas de preço, no maxima, 10% (dez por cento) superiones
ao rnenor preço Global ofertado. Se nâo houver, no minima, 03 (trés) propostas escritas, nos termos
citados, poderão os autones das 03 (três) melhores propostas oferecer novos lances venbais e sucessivos.
Cam isto, a pregoeiro iniciou a sessão de lances verbais, visando melhorar o preço para aquisiçâo do
objeto da Iicitação em pauta. Os representantes credenciados das Licitantes, manifestaram interesse em
Lance, momenta em que apresentaram novas propostas, conforme tabela em aneaxo. Os novos valores
Globais, nos respectivos Lotes, ficaram assim definid 	 Jjos: Para o Item 1:citante Elefo Ludwig Ltda, valor
Global de RS 1.350,00 (urn mil, trezentos e cincienxa reaisj; Item 2:I R$ 2.200,001 Idois mil e duzentos
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reals)), proposto pela empresa Eletro Ludwig Ltda; Item 3: R$ 490,00 (quatrocentos e noventa reals),
proposto pela empresa VCB Comércio de lnforrnatica Ltda. Anexo a esta ata, está a Tabela de lances. Este
novo valor Global por Item foi aceito pelo pregoeiro como novo valor global final. Em seguida,
procedeu-se a abertura do envelope n 9 02, contendo a documentação para a habilitaçao da licitante
classificada, cujos documentos, de ambas as empresas estavam conforme solicitado no item 11 do Edital.
Portanto, considerando a proposta válida bern coma os documentos conforme solicitados, o PREGOEIRO
DECLARA VENCEDOR DESTE CERTAME, as Licitantes abaixo relacionadas. 0 pregoeiro apenas citou as
licitantes vencedoras, que os produtos a serem entregues sero conferidos, conforme especificaço
minima constante no Termo de Referenda, anexo do Edital ConvocatOrio. Após isto, a Pregoeiro solicitou
aos credenciados, se alguérn tern interesse em interpor recursos sobre a decisão ora tornada, momenta
em que todos abdicaram desta prerrogativa. e o processo não tem Recurso e como no houve
manifestaçào de nenhurna das partes, encerramos esta reunio e sessäo as dez horas e vinte e dois
minutos. Esta ata vai assinada pelos membros da comisso presentes Não houve pedido de interposiço
de recurso.

Item 1: Eletro Ludwig Ltda, valor global de R$ 1.350,00
Item 2: Eletro Ludwig Ltda, valor global de R$ 2.200,00
Item 3: VCB Comércio de lnformática Ltda, valor global de R$ 490,00

I Processo UcitatóiiOl

Folhan°	
iPato Bragado - PR
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TABELA DE LANCES - PREGAO PRESENCIAL - N. 2 057/2013

ITEM 01
[1tCANCEj

R$ 1.366,00	 1.350,00

ITEM 02
4:!jLANcEI

R$ 2.230,00	 2.200,00

ITEM 03

aQQ

Pato Bragado - PR, em 27 de maio de 2013.

Pelas Licitantes:

Processo
Foiha

v
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DO PREGOEIRO E EQLJIPE DE APOIO
PARA PREFEITO DO MUNICIPIO

PREGAO PRESENCIAL N. 9 057/2013.
OBJETO: Aquisiço de apareihos de ar condicionado e impressora, para utilização do CRAS - Recursos
IGD Bolsa FamIlia.

PARKER DE JULGAMENTO
Considerando o Criteria de Julgamento citado no Edital de Licitaçâo - PREGAO PRESENCIAL n. 2 057/2013,
que e a Menor Preço Por Item, o Pregoeiro juntamente corn a equipe de apoio apresenta a proposta
apresentada pelas empresas abaixo relacionadas, corno as de menor preço para o objeto deste Edital.
Declaramos ainda, que estas proponentes atenderam todos os critérios previstos no Edital de Licitaço
em pauta, sendo:

Item 1: Eletro Ludwig Ltda, valor global de R$ 1.350,00
Item 2: Eletro Ludwig Ltda, valor global de R$ 2.200,00
Item 3: VCB Comércio de Informãtica Ltda, valor global de R$ 490,00

II

Pato Bragado - PR, em 27 de maio de 2013.

ski Siqueira
Pregoeiro

I Processo Licitatórió]
Folhan°___________

Path Bragado - R
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Processo Licitatório, Modalidade PregAo fl.0 057/2013

Assunto: Analise Final da Licitaçao Pregao n° 057/2013

PARECER:

Retornam os autos para exame do procedimento Iicitatório na
modalidade Pregao n° 057/2013, tipo "menor preço por item". visarido a contrataçäo
de empresa para aquisiçAo de apareiho de ar condicionado e impressora através do
Programa IGD Bolsa Famulia.

Como estabelecido no art. 4°. inciso I da Lei n° 10.520, de 17/07/2002,
a convocação das empresas foi efetuada mediante publicaçao de aviso da licitaçao no
diario Eletrônico de 14/05/2013 e, na imprensa local (Jornal 0 Presente) do dia
15/05/13, ficando definida a data de 27 de maio para a realizaçao da sessão pUblica
para recebimento dos envelopes contendo as propostas de preços e a docurnentaçao de
habilitaçao. Assim sendo, foi respeitado o intersticio mInirno de 8 dias Uteis entre as
datas de publicaçAo e da reuniäo.

Constata-se 04 (quatro) empresas requereram/retiraram o Edital.
Destas, apenas 02 (duas) protocolararn os envelopes em tempo habit, conforme
anotado na Ata 079/20 13. Identificado o representante legal destas, mediante
credenciamento, comprovada a existéncia de poderes para a formulaçao das propostas,
lances e demais atos relativos ao certame, foi dado inIcio a sessão pUblica do Pregao.
sendo recebidos os envelopes contendo as propostas de preço e fMoewQJJcAbt6riO 1
habilitaçAo.	 I Foiha no

I	 Pato BragadO - PR
Conforme relatado na Ata da Sessao Püblica & Abenura as

Propostas, classificaram-se as empresas participantes, as quais apresentaram lances
para descontos das propostas originalmente apresentadas para cada urn dos lotes,
sendo estes novos valores aceitos pelo Pregoeiro. conforme ATA.

Em seguida analisou-se o envelope de no 02, contendo a
documentaçao das empresas participantes, quando se constatou que estas apresentaram

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fox: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001.05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948 .000 - Pato Bragado . Parana
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PAREc{i J LREDICO j'AUNI:CIPAL:

todos os documentos exigidos no Edital sendo consideradas habilitadas e declaradas
vencedoras do certame, tudo conforme parecer de julgarnerito constante no
procedimento. Desta forma o pregoeiro adjudicou o objeto do certarne a empresa
vencedora, conforme parecer de julgarnento.

Ante o exposto, verificado o atendirnento aos preceitos legais que
regern a matéria, opinamos favoravelmente pela hornologaçao do procedirnento, nos
termos do Relatório de Julgamento.

Pato Bragado/PR, 27 de rnaig de 201

OABVPR 29.724
Assessor Juridico Municipal

IProcesso Lid'tatório
Foiha n° _A \

Pato Bragado - PR

fl4pj1 2
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TERMO DE HoMoLoGAçAo

PREGAO PRESENCIAL N.2 057/2013.
OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado e impressora, para utilizaçào do CRAS - Recursos
IGD Bolsa FamIlia.

Em atençâo as atribuiçôes conferidas ao Prefeito Municipal, este ratifica o parecer do Pregoeiro e
autoriza a Secretaria de Administração a providenciar o trâmite legal para efetivar a contrataçào das
empresas abaixo relacionadas, para entrega do objeto da licitação em pauta, nos termos do Parecer
JurIdico assinado e outros documentos pertinentes ao Processo Licitatório, sendo:

Item 1: Eletro Ludwig Ltda, valor global de R$ 1.350,00
Item 2: Eletro Ludwig Ltda, valor global de R$ 2.200,00
Item 3: VCB Comércio de Informática Ltda, valor global de R$ 490,00

Pato Bragado - PR, em 27 de maio de 2013.

%o2i(
Prefeito do Municlpio

CPE 034.113.979-34
y1; —

Il l S

Processo Licitatório

Folha n°______________
Pato Braqado- PR
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